VIII

A RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU E A SUA REPERCUSSÃO NA EVANGELIZAÇÃO EM MOÇAMBIQUE

Caminhos para a inculturação do Evangelho em Moçambique

“Não penseis que Eu vim abolir a Lei e os Profetas. Não vim abolir, mas dar-lhes pleno cumprimento” (Mt 5, 17).

“É necessário que em cada grande espaço sociocultural, se estimule uma reflexão teológica tal que, à luz da tradição da Igreja universal, as acções e as palavras reveladas por Deus, consignadas na Sagrada Escritura, e explicadas pelos Padres da Igreja e pelo Magistério, sejam sempre de novo investigadas” (AG, 22).

“Quanto à religião tradicional africana, um diálogo sereno e prudente poderá, por um lado, proteger de influências negativas que, frequentemente, condicionam o modo de viver de muitos católicos, e, por outro, assegurar a assimilação de valores positivos, como a crença num Ser Supremo, Eterno, Criador, Providente e Justo Juíz, que se harmoniza bem com o conteúdo da fé. Podem mesmo ser considerados como uma preparação ao Evangelho, porque contêm preciosas semina Verbi [sementes do Verbo], capazes de levar, como já sucedeu no passado, um grande número de pessoas a abrir-se à plenitude da Revelação em Jesus Cristo, através da proclamação do Evangelho” (JOÃO PAULO II, Exort. Apost. Ecclesia in Africa, nº 67: AAS 88 (1996), p. 42).
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Prefácio

Depois de uma experiência pastoral considerável nas diversas comunidades cristãs nas Dioceses de Chimoio (Moçambique) e de Madrid (Espanha), e de haver passado vários anos pesquisando e investigando, tomei a decisão de aventurar-me na investigação científica de âmbito teológico-pastoral sobre: «A religião tradicional africana bantu e a sua repercussão na evangelização em Moçambique». É um tema bastante delicado que tem a perspectiva de criar «diálogo honesto» entre a religião tradicional africana bantu e o Cristianismo; entre o Evangelho e a cultura africana bantu; e, obviamente, entre a antiguidade e a modernidade.

Considero ser um tema delicado, porque durante a investigação constatei que o continente africano é plural; compreende culturas, religiões, línguas, etc., distintas mas que formam uma unidade. Na realidade, África é um continente que se caracteriza por diversidade cultural e plurireligioso. É um continente com várias facetas culturais e religiosas, o que nos leva a considerar este continente de ser muito complexo em abordá-lo. Esta razão nos impôs a delimitar o tema e o espaço da presente dissertação. Deste modo, a nossa atenção e investigação estará centrada no espaço de África Subsahariana, a chamada «África Negra»; região habitada maioritariamente pelo povo Bantu. Com efeito, a história global de África Negra está manchada de dor, de sofrimento, de sangue e de morte! Esta história que a África Negra nos apresenta, configura também a história de Moçambique, como veremos ao longo da presente dissertação. 

Por conseguinte, constata-se que, na África Negra, durante a realização da «primeira evangelização missionária», não se tomou em consideração a cultura africana Bantu como «lugar teológico»; não se reconheceu a religião tradicional africana bantu como «resposta» à multiforme e universal revelação de Deus. Naquela época, as culturas africanas não foram valorizadas como «ponto de encontro» dos caminhos da divindade para as culturas africanas e destas para a divindade. Nestas circunstâncias, o homem negro africano ficou muito desconcertado perante o dever de assumir as concepções tradicionais do seu meio ambiente cultural e os valores evangélicos vividos desde elementos ocidentais. Esta situação tem provocado uma «crise de identidade». Aliás, alguns críticos argumentam que a «primeira evangelização missionária», de então, não considerou a «religião» como a conversação da pessoa humana individual ou colectiva com seu Deus, mas sim como um código de moral
. Perante essa realidade vivida outrora em África, vemos hoje a necessidade de uma evangelização inculturada como uma «prioridade e uma urgência pastoral» para a Igreja local africana, como foi manifestado pelos Padres sinodais do I Sínodo Africano (1994) e sublinhado por papa João Paulo II na sua exortação apostólica pós-sinodal «Ecclesia in Africa», ao afirmar:

“O Sínodo considera a inculturação uma prioridade e uma urgência na vida das Igrejas particulares, para a real radicação do Evangelho em África, «uma exigência da evangelização», «uma caminhada rumo a uma plena evangelização», um dos maiores desafios para a Igreja no continente ao avizinhar-se do terceiro milénio”
.

Não obstante, por falta de uma síntese entre fé cristã e culturas africanas e, sobretudo, por falta de um conhecimento profundo das culturas africanas e das religiões tradicionais africanas, na verdade, não poucas vezes os teólogos ocidentais julgaram com desdém e preconceitos o vitalismo religioso africano. Segundo o estudo feito pelo historiador suiço Pe. John Baur, nos revela que, outrora, o colonialismo havia negado aos africanos a sua própria civilização e depreciou as suas tradições culturais como «bárbaras». Por sua vez, os missionários rejeitaram em bloco os valores culturais dos africanos; expulsaram aos fiéis «indígenas» de suas próprias «casas culturais», ao considerá-los como pagãos e pecaminosos, por simples ignorância e falta de honestidade e caridade pastoral. Perante essa realidade, J. Baur se interroga: “Como poderia um genuíno Cristianismo africano desenvolver-se num vazio cultural?”
. 

A uma preocupação evangelizadora do género, o papa João Paulo II sugeria aos membros do Conselho Pontifício da Cultura, o seguinte:

“Para evangelizar eficazmente há que adoptar decididamente uma actitude de reciprocidade e compreensão para simpatizar com a identidade cultural dos povos, dos grupos étnicos e dos vários sectores da sociedade moderna. Por outra parte, há que trabalhar pela aproximação das culturas, de modo que os valores universais do homem sejam acolhidos em qualquer lugar com um espírito de fraternidade e solidariedade. Evangelizar supõe penetrar nas identidades culturais específicas e, ao mesmo tempo, favorecer o intercâmbio de culturas abrindo-as aos valores da universalidade e incluso, eu diria, da catolicidade”
.

Perante este discurso tão pertinente do papa João Paulo II, cabe nos preguntar: Quais são os desafios que a cultura tradicional africana Bantu apresenta à evangelização hoje? ¿Que significa, hoje, a evangelização das culturas? Estas e outras perguntas são necessárias no momento de tratar da «inculturação do Evangelho em África Negra», o «momento» que a Igreja em África quer professar, celebrar e viver a fé usando as culturas, as línguas e as linguagens próprias dos africcanos, respeitando a psicologia, a filosofia, a antropologia e a teologia do povo.

Em suma, a presente reflexão pretende levar-nos ao centro das questões inerentes à evangelização da África Subsahariana, sobretudo, tentando oferecer novos paradigmas sobre a pastoral que África necessita hoje. No entanto, a presente reflexão será iluminada por obras de vários autores clássicos e modernos, africanos e não africanos. Enfim, terá como objetivo essencial: fazer uma reflexão teológica articulada desde «aquí, agora e com estes», em Moçambique, daquilo que está sucedendo nas comunidades cristãs locais, procurando, obviamente, oferecer uma contribuição sistemática para uma futura evangelização profunda das culturas e desde as culturas africanas, considerando-as como «lugares teológicos».  
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INTRODUÇÃO GERAL

A presente dissertação propõe-se a analisar a trajetória histórica da «presença» do Evangelho nas culturas africanas e do «encontro» entre o Cristianismo e a religião tradicional africana bantu, que durante muito tempo experimentam certas dificuldades de se familiarizarem, isto porque, no passado, os missionários ocidentais impuseram a cultura europeia e menosprezaram as culturas africanas
. Na realidade, do ponto de vista teológico-pastoral, sabe-se que o processo da evangelização tem como «objecto» anunciar a Cristo e, através d’Ele, fazer que a vida dos povos seja mais humana, conforme o projecto de Deus. Obviamente, isto supõe um «encontro directo» com as pessoas bem localizadas nos seus contextos socioculturais. 

Não obstante, se verifica que na África Negra ou Subsahariana, a religião é considerada como o «piloto da vida africana», que acompanha a cada pessoa desde o nascimento até à morte e, consequentemente, dá sentido a todas as actividades públicas ou privadas. Desta forma, admite-se que a vida do homem negro-africano está enraizada no «tecido religioso», isto porque a religião impregna profundamente todos os comportamentos da vida quotidiana do homem negro-africano, de tal forma que não é normal encontrar um negro-africano sem religião. Neste contexto, obviamente, «não ter religião» equivale e supõe para a mesma pessoa uma «auto-exclusão» da comunidade humana.

No entanto, a história da evangelização católica em África Negra em geral e em Moçambique em particular nos mostra, que as relações e as mútuas repercussões entre o «Evangelho e as culturas africanas», entre o Cristianismo e as religiões tradicionais africanas, têm constituido, durante muitos séculos, um tema difícil e um problema constante devido a falta de «compreensão» ou de «síntese» das duas entidades: fé e cultura. Em outras palavras, podemos dizer que essa realidade histórica de evangelização católica em África, é reflexo de falta de um diálogo intercultural e inter-religioso, visto que a «evangelização missionária» não respondeu às particularidades e às pluralidades culturais dos negro-africanos (moçambicanos); não acolheu pastoral e teologicamente a religião tradicional africana presente em cada cultura com a que entrava em relação.

Por conseguinte, se tem verificado, que durante a época colonial, a evangelização missionária em Moçambique, e quase em todo o continente africano, não considerou a cultura africana como «lugar teológico»; não reconheceu a religião tradicional africana banta como «resposta» à multiforme e universal revelação de Deus; não via  nela como um «ponto de encontro» dos caminhos da divindade para as culturas africanas e destas para a divindade. Nesta perspectiva e de uma maneira descriptiva e crítica, podíamos afirmar que essa primeira evangelização missionária de então não considerou a «religião» como a conversação da pessoa humana individual ou colectiva com seu Deus, senão como um «código de moral» que não poucas vezes o Cristianismo era considerado como uma «religião de brancos» e um sistema de civilização ocidental
.

Na verdade, estas duas entidades: fé e cultura, constituem realidades distintas que possuem, cada uma, sua própria identidade, mas são ao mesmo tempo realidades vivas que incidem sobre as pessoas que vivem num contexto bem definido e concreto. Com efeito, a necessidade por uma evangelização inculturada em Moçambique e em todo o continente africano, constitui uma «prioridade e uma urgência pastoral» para as Igrejas locais africanas, como foi manifestado pelos Padres sinodais do I Sínodo africano (1994) e secundado pelo papa João Paulo II na exortação apostólica pós-sinodal «Ecclesia in Africa», ao salientar:

“O Sínodo considera a inculturação uma prioridade e uma urgência na vida das Igrejas particulares, para a real radicação do Evangelho em África, «uma exigência da evangelização», «uma caminhada rumo a uma plena evangelização», um dos maiores desafios para a Igreja no continente ao avizinhar-se do terceiro milénio”
.

Por falta de uma síntese entre fé cristã e cultura africana e, sobretudo, por falta de un conhecimento profundo das culturas africanas e das religiões tradicionais africanas, obviamente, não poucas vezes que os teólogos ocidentais têm julgado com desdém e preconceito, por ignorância, o vitalismo religioso africano. Aliás, o regime colonial havia renegado à África sua própria civilização, apelidando as suas tradições e crenças religiosas de bárbaras. Por sua vez, os missionários rejeitaram em bloco os valores culturais dos africanos; expugnaram aos fiéis «indígenas» de suas próprias «casas culturais» ao considera-los como pagãos e pecaminosos, por simples ignorância e falta de honestidade, justiça e caridade pastoral. Em definitiva, a teologia missionária de então havia apelidado às religiões tradicionais africanas de supertições diabólicas
. Efectivamente, com este tipo de preconceitos e teologias “pessimistas” tão pouco podiam esforçar-se em desenvolver um autêntico Cristianismo africano, como era desejado.

Perante esta mentalidade «colonizadora» da teologia missionária, alheia ao Espírito Santo e ao espírito pastoral de Jesus Cristo «o Evangelho por excelência» (cf. Act 10, 15; Mc 9, 38-40; Lc 9, 49-50), constitui, hoje, para muitos cristãos e teólogos negro-africanos a grande preocupação de «como» construir e consolidar a Igreja diocesana de Chimoio
, a Igreja local de Moçambique e a de África em geral. Com efeito, eu como «filho autóctone» desta Igreja local, sinto o «dever moral-espiritaul» e, sobretudo, «teológico-pastoral» de dar a minha contribuição «cristã teológico-científica» ao patrimônio cultural e teológico, às Igrejas locais africanas, para a emergência do desenvolvimento pleno do Cristianismo na África Subsahariana, Moçambique em particular. 

Foi nesta perspectiva que, responsavelmente, escolhí o presente tema em epígrafe devido à necessidade de fazer conhecer melhor a paradoxal relação dialogal entre a fé e a cultura africana bantu e entre o Cristianismo e a religião tradicional africana bantu, consciente de que estas duas entidades (fé e cultura africana bantu) e estas duas religiões (a cristã e a tradicional africana bantu), efectivamente, deviam ser consideradas como «homogêneas» e «insepraráveis», por serem tão comuns na sociedade africana subsahariana, como veremos ao longo da presente dissertação.

Assim, sinto-me motivado e «obrigado» a «pensar de uma forma nova e problematizante» sobre as relações entre religião (fé) e cultura, entre herança tradicional nativa e legado civilizacional colonial ocidental, buscando critérios eficazes que podem ajudar, teológica e pastoralmente, aos demais agentes de pastoral e aos cristãos africanos em geral, a se despertarem de todos aqueles valores que estão a fazer falta na nossa sociedade e na nossa Igreja. Incumbe-me, porém, a tarefa de fazer (re)conhecer os valores culturais e religiosos autênticos, que estão presentes na sociedade africana bantu, que dinamizam a vida do negro-africano bantu desde o nascimento até à morte ou depois da morte, a se tornarem como «chave» para uma evangelização autêntica em África Subsahariana.

Entretanto, antes do desenvolvimento do tema em epígrafe: «A religião tradicional africana bantu e a sua repercussão na evangelização em Moçambique», devemos ser conscientes de que estamos perante um tema bastante amplo, como é o próprio continente africano, que é grande e alberga povos e tradições de muitas culturas. Por isso, me limitarei a uma cultura de um povo concreto: «a cultura do povo Bantu». Reconheço, ainda, que não é possível aprofundar num trabalho como este, sequer os fundamentos desta cultura bantu, quanto mais África como um todo. Por isso procurei restringir-me a um lugar geográfico concreto: Moçambique. 

a) Motivação do tema
A presente investigação, com o tema em epígrafe, quer constituir como instrumento para aprofundar cada vez mais sobre o processo conductor da evangelização inculturada da Igreja local que está em Moçambique e da Igreja universal, procurando responder seus desafios pastorais actuais, pois todos estamos conscientes de que para que haja uma fecunda evangelização em Moçambique, e em toda parte do mundo, será necessário, como «conditio sine qua non», uma toma de consciência e uma aceitação de uma influência recíproca e de uma interacção entre fé e cultura, sem alienação, visto que a cultura influi na religião e a religião influi na cultura, reciprocamente. Assim, são três as razões que estão patentes na elaboração desta tese:

1. A primeira razão consiste em trazer à luz do dia os fundamentos e valores da cultura tradicional africana bantu e sublinhar os elementos constitutivos de sua religião tradicional, procurando estabelecer um «novo encontro» dos cristãos negrp-africanos com a sua herança cultural. Com isto, pretendo analisar, demonstrar e dar o sentido pleno da cultura africana bantu como «lugar teológico» e à religião tradicional africana bantu como «uma preparação ao Evangelho»
. Na verdade, com esta dissertação pretendo suscitar a fé cristã em Moçambique e em África em geral, para um autêntico Cristianismo e uma Igreja realmente africana, guiada pelo Espírito do Senhor, para alcançar uma verdadeira igualdade de povos e culturas diante de Deus Pai (cf. Act 10, 34-36).

2. A segunda razão prende-se, sobretudo, com a teologia do Concílio Vaticano II, que supõe uma mudança de orientação na relação entre «Igreja e mundo»; com as preocupações que foram manifestadas pelos Padres sinodais africanos durante o IV Sínodo dos Bispos (1974) que tratou sobre «Evangelização no mundo contemporâneo»; com as propostas pastorais que foram definidas durante o I Sínodo Africano (10/4-08/5/1994) e durante o II Sínodo Africano (04-25/10/2009), onde os Padres sinodais reconheceram os valores essenciais presentes nas culturas africanas e propuseram uma qualificada e completa investigação científica das culturas e da religião tradicional africana
. Na verdade, torna-se urgente e prioritário hoje, pastoralmente falando, que os elementos da religião tradicional africana bantu sejam investigados antropológica e teologicamente e sejam escrutados minuciosamente, transformando-os em «conteúdos teológicos» para que sejam encaixados na órbita da fé cristã, porque «a religião tradicional africana bantu» constitui a herança religiosa dos cristãos africanos; um fruto da intervenção do Espírito de Deus e sua «sabedoria» nos «profetas» e «sábios» africanos antepassados.

3. A outra razão, finalmente, é o que me parece pessoalmente à luz do Evangelho, consiste em impedir que a «unidade cristã» seja confundida com a «uniformidade», pois a labor da «inculturação do Evangelho» em um determinado contexto sociocultural constitui um serviço pastoral para a verdadeira unidade cristã, ou seja, para a «catolicidade» e «plenitude da Igreja», visto que a Igreja é o «ícone» e o «instrumento de salvação» para todos os homens, porque “Deus, nosso Salvador, quer que todos os homens se salvem e cheguem ao conhecimento pleno da verdade” (1 Tim 2, 4). Em suma, com a presente dissertação quero analisar, teológica e sistematicamente, o encontro do Cristianismo com a visão africana do mundo actual, fazendo finca-pé daquilo que o Concílio Vaticano II nos ensina na sua constituição sobre a Sagrada liturgia, ao dizer:

“Não é desejo da Igreja impor, nem mesmo na liturgia, a não ser quando está em causa a fé e o bem de toda a comunidade, uma forma única e rígida, mas respeitar e procurar desenvolver as qualidades e dotes de espírito das várias raças e povos” (SC, 37).

E, mais adiante, o mesmo Concílio explicita no decreto sobre as Igrejas orientais, dizendo:

“Pois esta é a intenção da Igreja católica: que permaneçam salvas e íntegras as tradições de cada igreja particular ou rito. E ela mesma quer igualmente adaptar a sua forma de vida às várias necessidades dos tempos e lugares” (OE, 2).

Portanto, à luz do Concílio Vaticano II tenciono, com a presente dissertação, fazer com que a incarnação do Evangelho na cultura africana bantu, o que designamos técnica e teologicamente por «inculturação», seja entendida como a «prioridade das prioridades pastorais» em Moçambique e em toda África Subsahariana, a fim de «eliminar as lacunas» existentes entre as estruturas socio-políticas e religioso-eclesiais que, outrora, a colonização e a evangelização impuseram, na sociedade africana bantu, umas formas de organização da sociedade totalmente diferente das estruturas sociais tradicionais.

b) Objectivos em vista
“Uwo usikaziwi chaanopswaka, chaanobhodza haachiziwi” (Quem não sabe o que procura, não entende o que encontra).

Esse provérbio do povo Tewe
 nos ajuda a definir e a sermos mais objectivos, para melhor entender o que vamos a encontrar ao longo da nossa dissertação. Não obstante, a intenção dominante da presente tese não é só um assunto de demagogia para demonstrar as capacidades acadêmicas e muito menos de fazer um exercício acadêmico-filosófico-apologético, mas de honestidade perante Deus e um serviço pastoral para a minha Igreja local de Moçambique, ou melhor, de nos colocar na praxis pastoral ao serviço da Igreja que está em Moçambique, visto que a teologia se faz reflexionando à luz da Palavra de Deus a partir das experiências vividas num determinado contexto sociocultural
. Então, com o presente estudo pretendo analisar aquilo que foi o «encontro histórico» entre o Cristianismo e as crenças religiosas africanas bantu, a partir de realidade cultural bantu em Moçambique, a fim de compreender, desde dentro, os êxitos e os fracassos deste encontro. Espero fundamentalmente alcançar os seguintes objectivos:

1. Responder aquela pergunta «desafiante» do Nazareno: “E vós quem dizeis que Eu sou?” (Mt 16, 15; Mc 8, 29; Lc 9, 20). Com essa pergunta, efectivamente, Jesus Cristo espera da resposta própria dos africanos bantu, não somente em línguas africanas, mas sobretudo na «linguagem africana bantu»; uma resposta que reflecte a vida destes povos africanos. Por conseguinte, é evidente que com a mesma pergunta, Jesus Cristo nos exige, a nós cristãos africanos bantu hoje, a um conhecimento cada vez mais profundo do Evangelho e um conhecimento não menos profundo da nossa própria cultura, em vista a edificar o Cristianismo africano no seio do povo Bantu. 

2. Responder a questão de «como» os cristãos moçambicanos seguirão sendo cristãos sem se «alienarem» e sem «renegarem» da sua própria identidade africana, ou melhor, como os cristãos bantu viverão, sem traumas, a fé e a cultura em seu contexto quotidiano? Com esta pretensão, creio, ajudará e capacitará a tantos cristãos a saberem estabelecer o diálogo mútuo e honesto entre a cultura e o Evangelho e entre o Cristianismo com a religião tradicional africana bantu, sem cair na tentação de uma simples comparação entre as realidades vitais e das duas religiões, respectivamente.

Deste modo, a presente tese constitui «uma consciência teológico-pastoral», ou melhor, uma «consciência pastoral e uma reflexão teológica» para a consolidação do Cristianismo em Moçambique, conscientes de que “a religiosidade é patrimônio de todas as raças e de todas as culturas”
. Obviamente, a Igreja não poderá realizar-se e constituir-se em África e em Moçambique em particular, como «Igreja local» se não assume os autênticos valores da cultura africana bantu
. No entanto, pretendo ajudar aos demais cristãos moçambicanos a saberem distinguir entre o essencial e o contingente; entre o bem e o mal que há em suas culturas e tradições religiosas, para evitar o «sincretismo» e as «ambigueidades», consciente de que todo o homem concreto e historicamente situado é caracterizado e definido por sua cultura. E, além disso, sabendo que toda cultura é, por sua natureza, dinâmica e não estática, se reconhece também que no mundo africano a atitude religiosa está profundamente enraizada e socializada a todos os níveis da vida humana.

3. Contribuir, teologicamente, para a possível «re-descoberta» da cultura africana e seus valores essenciais, compatíveis com o Evangelho (Jesus Cristo), mostrando e sublinhando a contribuição ou o impacto que possui a religião tradicional africana bantu na propagação do anúncio do Evangelho em Moçambique e em toda África Subsahariana. Quer, ainda, constituir uma contribuição na cientificidade da «Teologia Africana» e concretamente na área lusófona, razão pela qual a presente tese está redactada em português.

4. Apresentar propostas pastorais para a Igreja local de Moçambique e às demais Igrejas locais, que todavia clamam por um novo método da evangelização, a fim de permitir uma possível e fecunda relação entre a revelação cristã e as religiões não cristãs, especialmente a religião tradicional africana bantu, para que a fé dos cristãos bantu esteja enraizada no Evangelho e na cultura sem nenhuma ruptura, com desejo de formar cristãos maduros na fé e, ao mesmo tempo, assumindo os aspectos positivos, que estão na cultura e na religião tradicional africana bantu, mostrando a necessidade pastoral da inculturação como um desafio, uma proposta, uma prioridade e uma urgência pastoral para a Igreja local de Moçambique e de todo o continente africano, sublinhando aquelas considerações, que foram manifestadas pelos Padres sinodais do I Sínodo Africano de 1994.

Com efeito, a preocupação fundamental neste arduoso trabalho será a de pensar de uma forma nova e problematizante as relações entre a religião e a cultura, entre herança tradicional nativa e legado civilizacional ocidental, entre Cristianismo e religião tradicional africana bantu e, finalmente, entre cultura e o Evangelho. Quero assim, com a presente dissertação, estabelecer «ponte de comunhão evangelizadora» que nos permita «reconstruir» a Igreja do continente africano na lógica da «Nova Evangelização». Por isso, não tenho interesse em aprofundar as rupturas. Quero, sim, buscar meios de conciliação e de reconciliação entre «a fé e a cultura»; entre «o Cristianismo e a religião tradicional africana bantu»; entre «a tradição e a modernidade», etc., ajudando o povo Bantu a ser capaz de oferecer a Deus os seus nobres valores culturais e as suas autênticas tradições religiosas. Esta preocupação vai constituir, efectivamente, o desafio pastotal na tentativa de trazer à luz os valores essenciais do nosso povo Bantu. 

Portanto, a presente tese constitui a resposta do clamor dos cristãos africanos e a concretização dos ideais nobres do Concílio Vaticano II e das subsequentes orientações teológico-pastorais emanadas no Magistério da Igreja universal, africana e moçambicana. Enfim, o objectivo fundamental da presente dissertação teológico-pastoral será precisamente: procurar responder ao «grito do homem bantu». Conseguindo este objectivo, servirá como uma contribuição para o desenvolvimento da «Teologia Africana», que, obviamente, influenciará ou impulsionará o desenvolvimento do Cristianismo africano autêntico; reflectir sobre o «como» ajudar a estabelecer uma relação entre fé e vida dos cristãos africanos em Moçambique; «como» conseguir formar cristãos maduros na fé e enraizados em seus valores culturais; «como» entender a religião tradicional africana bantu como «um caminho de salvação», segundo as directrizes da doutrina pastoral do Concílio Vaticano II, que reconhece a existência de «outras religiões» no mundo e sustenta que elas procuram, de vários modos, ir ao encontro das inquietudes humanas, propondo caminhos, isto é, doutrinas e normas de boa conducta, que em certas ocasiões são veiculadas por alguns ritos sagrados (cf. NA, 2).

c) Método utilizado

O termo «Método», provém do grego meta: junto à, ao lado de; odos: caminho, meio. Etimologicamente, significa o «caminho» utilizado para chegar a uma determinada meta ou conseguir alcançar um certo objectivo. Por conseguinte, considerando a perspectiva multicultural e plurireligiosa que se vive em Moçambique e em África em geral, e tendo em conta que “a identidade de um indivíduo, é em função à identidade do seu povo”
, então, devo deixar claro, que o método a utilizar nesta dissertação será o Método Pastoral, que consiste em Ver a realidade com os “olhos da fé”; Julgar a mesma realidade com a iluminação da Palavra de Deus; e, finalmente, Actuar teológica e pastoralmente. À luz deste método “pastoral”, vou a utilizar dois instrumentos auxiliares: por um lado utilizo o método «antropológico pastoral»; e por outro, sigo aquilo que o pedagogo brasileiro Paulo Freire chama de «círculo da práxis pastoral»
, em vista de uma evangelização inculturada.

· Método antropológico pastoral: este método corresponde à parte de análise histórico-descritiva da sociedade africana bantu e as constatações dos valores culturais subjacentes no território moçambicano actual, sinalando sua capacidade ou possibilidade de abertura à plenitude com o Evangelho. Para dizer que será uma reflexão sistemática sobre a «religiosidade na cultura tradicional africana bantu», assunto que será o epicentro da primeira parte da presente dissertação.

· Método de círculo da práxis pastoral: este método consistirá em uma análise sistemática da realidade e um estudo aprofundado sobre o impacto do Evangelho na cultura do povo Bantu, como forma de apoiar as perspectivas de acção evangelizadora coerente para o presente e o futuro do Cristianismo em Moçambique, no continente africano e no mundo em geral.

Como pode ver-se, em síntese, a referida tese seguirá o método que a teologia pastoral nos propõe, consistindo em ver a realidade sócio-cultural e eclesial moçambicana com os “olhos da fé”; julgar a mesma realidade com a iluminação da Palavra de Deus; e, finalmente, actuar teológica e pastoralmente, para que os demais cristãos descubram o verdadeiro caminho que lhes permita estabelecer uma relação íntima e eficaz entre fé cristã e cultura africana bantu. Em outras palavras, posso salientar que a presente tese consistirá em ver a realidade com o espírito divino, questioná-la e reflexioná-la sistematicamente à luz da experiência vivida e, por último, projectá-la para o futuro, ou melhor, «fazer teologia desde o aquí e agora» do que está passando em nosso contexto, assumindo com responsabilidade a doutrina do Concílio Vaticano II para saber ler os sinais dos tempos (cf. GS, 4). 

Por isso, quanto aos destinatários da presente tese serão todos os homens e mulheres de espírito pastoral, mas preferentemente os agentes de pastoral que directa ou indirectamente lutam por uma Igreja local mais africana e plenamente cristã católica; ou melhor, os que têm a intenção e preocupação de desenvolver o Cristianismo verdadeiro e inculturado em Moçambique e em todo o continente africano, pois ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho, todos nos libertamos juntos lutando pelo inimigo comum em solidariedade
.

d) Itinerário
Como estará estruturada a presente dissertação? Para alcançar os objectivos pretendidos, a presente dissertação estará composta por sete capítulos, agrupados em duas partes, de acordo com os conteúdos e as coordenadas do trabalho que o fundamentarão.

Primeira parte: A COSMOVISÃO AFRO-CRISTÃ SOBRE A RELIGIÃO NA CULTURA TRADICIONAL BANTU. Compreenderá três capítulos. Esta parte vai constituir o «contexto» da nossa tese: «a religiosidade do povo Bantu de Moçambique». Procurarei aproximar-me mais à realidade sociocultural e histórico-eclesial, que ao longo dos séculos da colonização e da evangelização em África, configurou o actual cenário da Igreja local de Moçambique. Assim, tratarei num primeiro momento a cultura tradicional africana bantu como forma de estar no mundo. Em seguida, abordarei o estudo da religião tradicional africana bantu e, por último, apresentarei todo o processo da evangelização em Moçambique. Entretanto, nesta primeira parte procurarei justificar que, efectivamente, os bantu têm sua própria filosofia, sua própria cosmovisão referente ao sentido da vida, da morte e do mais além.

Segunda parte: A LUTA POR UMA IGREJA LOCAL MAIS AFRICANA E PLENAMENTE CRISTÃ. Será a mais ampla, relativamente, e compreenderá quatro capítulos. Constituirá a fundamentação e proposta final da pretendida reflexão teológico-pastoral. Num primeiro momento analisarei o fenómeno das Igrejas Independentes Africanas. Por conseguinte, o conteúdo do referido capítulo IV não constitui «objecto» da presente reflexão, em si mesma. Porém, constitui um assunto que exige uma reflexão especial pelo facto deste fenómeno ser um «signo profético»; um indicativo de quanto é necessária e urgente a «inculturação do Evangelho» em África. No entanto, darei a conhecer as consequências da repercussão que o fenómeno das Igrejas Independentes Africanas está a causar na luta por uma Igreja local com rostro africano, como veremos.

Posta em evidência a preocupação de edificar uma Igreja local com matiz africano, será necessário, obviamente, tratar sobre a inculturação do Evangelho como exigência pastoral para o Cristianismo em Moçambique. Seguindo o plano de fundamentação e reflexão da questão em causa, analisarei depois a emergência da Teologia Africana para o Cristianismo em África, que será o conteúdo do capítulo VI. Por último, no capítulo VII, apresentarei as perspectivas para o futuro da evangelização e do Cristianismo em Moçambique, propondo certas directrizes pastorais para uma relação «fecunda» entre a fé cristã e a cultura bantu na vida dos cristãos africanos em Moçambique.

e) As fontes utilizadas

Para a materialização deste arduoso trabalho, foi preciso recorrer às distintas Bibliotecas: dos Missionários Combonianos (Madrid), dos Missionários de África “Padres Brancos”(Madrid), do ISP, da UCM (Chimoio), de ARPAC (Chimoio), e outras. Deste modo, consultei várias fontes literárias e orais que, obviamente, mereceram uma atenção apreciada. Das fontes literárias, foi obrigatório, pastoralmente falando, consultar a Sagrada Escritura, vários documentos do Magistério da Igreja, as obras de A. Langa, J. Mbiti, J. Baur e as obras de tantos outros autores africanos e não africanos, clássicos e contemporâneos; autores que têm estudado, do ponto de vista antropológico ou sociológico, histórico, teológico, bíblico, etc., a problemática pastoral da evangelização em África. Foi preciso, ainda, consultar vários dicionários. Foi também preciso, convenientemente, consultar as fontes orais, para melhor compreender “a teologia e a filosofia popular” manifestadas através dos contos, dos provérbios, dos mitos, do senso comum ou dizeres populares, etc., graças às entrevistas que foram efectuadas em vários sectores sociais em Manica – Moçambique, durante o período da investigação científica, nos anos 1995 à 1996 e no ano 2011
. 

Para além destas fontes, contarei com alguma experiência pessoal, adquirida ao longo da minha vida pastoral em vários lugares. Uma particular atenção me merecem as interpelações vindas do ambiente em que decorre esta minha reflexão teológico-pastoral: o Instituto Superior de Teologia Pastoral, em Madrid. Trata-se de um centro acadêmico internacional, pertencente à Universidade Pontifícia de Salamanca, que ensina a «saber ler os sinais dos tempos» e a «saber interpretar a linguagem de Deus» para o Homem actual.

Como se pode compreender deste itinerário, evidentemente, não se trata de uma questão puramente teórica, senão de tocar questões essenciais da vida africana bantu, analisada a partir do «húmus africano bantu», sobretudo na dimensão religiosa. Espero, portanto, que esta presente dissertação venha a contribuir massivamente para a compreensão dos cristãos bantu, na sua cultura e na sua religião, em Moçambique e em toda África Subsahariana, em prol de uma eficaz evangelização. Com efeito, eu como membro do povo Bantu e como discípulo de Jesus Cristo, me sinto preocupado tanto pelo futuro do homem africano como pelo futuro do Cristianismo em África e, sobretudo, em Moçambique.

No entanto, dou-me conta de que como ser humano que sou histórico e socialmente culturalizado, justamente, reconheço as minhas limitações de não poder atingir todos os objectivos esperados e de responder às demandas e preocupações dos cristãos africanos. Porém, prometo fazê-lo futuramente, visto que esta presente dissertação constitui um processo ou um caminho começado e não um fim. Por isso, prometo dar continuidade à investigação dos temas relacionados com o propósito da inculturação que, na sua realidade, não constitui uma «evangelização-acto», senão uma «evangelização-processo», que vai exigindo novos critérios de aproximação entre fé e vida das pessoas concretas.

Contudo, neste presente extracto reproduzimos integralmente o primeiro capítulo da tese, intitulado: “Cultura tradicional africana bantu como forma de estar no mundo”, por constituir o fundamento para compreender o povo Bantu e a sua religiosidade. Finalmente, incluimos a Conclusão geral, a Bibliografia e o Índice geral da tese.

CULTURA TRADICIONAL AFRICANA BANTU 

COMO FORMA DE ESTAR NO MUNDO

“Por sua cultura um povo morre, se mantém na penumbra durante séculos ou renasce. E é em definitiva por sua cultura, isto é, por sua interpretação do mundo como um povo se apresenta o problema do desenvolvimento e da salvação”
.

INTRODUÇÃO

Para uma efectiva evangelização contemporânea na África Negra Subsahariana, como prioridade, há necessidade de entender melhor a cultura e a filosofia bantu, para depois gravar o Evangelho na alma da gente. Essa exigência nos leva a formular duas perguntas pertinentes: Quais são os desafios que a cultura africana bantu apresenta à evangelização? Quais são os desafios que o Evangelho, hoje, coloca à cultura africana bantu?

Para responder a estas perguntas vamos primeiro reflectir sobre o povo Bantu para em seguida abordar o conceito de cultura em geral e da cultura africana bantu em particular, conscientes de que todo processo de encarnação do Evangelho requere uma profunda compreensão do contexto religioso e cultural dos povos a evangelizar. É isso que vamos tratar ao longo de toda esta dissertação.

Na verdade, a boa compreensão do conceito de cultura nos ajudará a perceber melhor o processo conductor da evangelização e, sobretudo, da inculturação da fé nos distintos povos, visto que o factor cultura se impõe como o primeiro pressuposto de toda a vida colectiva humana e se converte no dinamismo fundamental que condiciona toda forma de vida social, económica, política, religiosa, etc. Nos revela, ainda, os traços característicos e os signos distintivos e importantes de uma comunidade humana: sua mentalidade, seu estilo de vida, sua maneira própria de humanizar o meio ambiente, etc. 

Se constata e se entende ainda que, na realidade, os homens olham sempre o mundo com «olhos culturais» e tratam-no com «instrumentos culturais». Aliás, os homens fazem da cultura o padrão para uma boa leitura do universo e do projecto de vida. 

1.1. APROXIMAÇÃO HISTÓRICA AO POVO BANTU

Para atingir os objectivos da presente dissertação, necessitamos aprofundar a cultura deste povo: o povo Bantu, porque a grande maioria dos vinte e um milhões (21.669.278)
 de habitantes que formam a população moçambicana são de origem bantu.

Os vários estudos já realizados sobre o povo Bantu, mostram que o termo «Bantu» aplica-se a uma «civilização» que manteve a sua unidade ou sua herança cultural e que foi desenvolvida por povos de raça negra. Mas nunca se deve confundir ou referir a uma unidade racial. O radical «ntu», comum para a maioria das línguas bantu, significa homem, pessoa, ser humano, e o prefixo «ba» forma o plural da palabra «muntu» (homem, pessoa, personalidade inalienável). Assim, bantu é o plural de «muntu». Portanto, «bantu» significa: seres humanos, homens, pessoas, povos, gente
.

A origem do povo Bantu, até hoje, continua sendo um tema para a investigação, pois ninguém sabe exatamente sua origem. Os etnólogos têm aquí, à sua disposição, um campo ainda por investigar. Levantam-se, contudo, as mais variadas hipóteses sobre o assunto. Assim, muitos autores admitem a hipóteses de que o povo Bantu já existia há cerca de 5000 anos a. C. na região entre os rios Ubangui e Chari, na África Ocidental, a região que é actualmente ocupada pelos Camarões e pela Nigéria (noroeste e sudoeste, respectivamente). A melhoria da produção, principalmente agrícola, provocou, entre os bantu, o aumento da população, obrigando-os a procurarem novas terras. Assim, os bantu dividiram-se em dois movimentos diferentes: para o Sul e para o Leste, sobretudo no planalto do Katanga e na região dos Grandes Lagos, criando assim a maior migração jamais vista em África. Muitos autores, ainda, julgam que os bantu provêm de uma extraordinária explosão demográfica que se deu nas mesetas do Ubangui, Nigéria e se formaram nos planaltos, ao norte dos Camarões
.

Com efeito, o povo Bantu constitui, nos nossos tempos, um terço da população negro-africana. Geograficamente, o grande grupo bantu localiza-se ao sul de uma linha imaginária paralela ao Equador. A fronteira Norte pode começar nas montanhas dos Camarões ou na foz do Níger, na margem da costa atlântica, até ao sul da Etiópia, incluindo a República Centro Africana e Sul de Sudão. A partir desta fronteira Norte, toda África Negra até ao Cabo (África do Sul), e de Oeste a Leste do Atlântico ao Índico, é considerada «África bantu ou Subsahariana»
. Aliás, actualmente os bantu vivem nos seguintes paises indenpendentes: Gabão, Congo (Brazavile), República Democrática do Congo (Kinshasa), Quénia, Uganda, Rwanda, Burundi, Angola, Zâmbia, Zimbabwe, Tanzânia, Malawi, Moçambique, África do Sul, Lesotho, Swazilândia e outros.

Depois de muitos séculos de movimentação, cruzamentos, guerras e doenças, os bantu mantiveram as raízes da sua origem comum. Assim, os dialectos bantu têm uma semelhança que só pode ser justificada por uma mesma origem comum. Suas palavras terminam quase sempre em vogal, por exemplo: kufunda (estudar, aprender), kunamata (rezar), ñganga (curandeiro), murendje (perna), nguruwe (porco), Mwari (Deus), murói (feiticeiro), mambo (rei), dziso (olho), hondo (guerra, luta armada), muntu (homem, pessoa), mukuru (maior, grande), mbeu (semente), etc. O plural das palavras forma-se logo na primeira sílaba, exemplo: miti (árvores), mapuwe (pedras), bantu (homens, pessoas), masoko  (novidades)
, etc.

Os povos bantu, ainda, para além do semelhante nível linguístico, mantêm uma base de crenças, ritos e costumes muito similares. Constitui uma cultura com características idênticas e específicas que os torna semelhantes, mas agrupados, independentemente da identidade racial. Aspecto importante e caracteístico que não podemos ignorar dos bantu é a prática da religião tradicional africana, que aparece como constitutivo último e o fundamento mais nobre da cultura bantu, como veremos no segundo capítulo desta nossa dissertação. 

O aspecto de comunalismo, que se manifesta no espírito de solidariedade, hospitalidade, comunhão, etc., constitui a suprema característica da cultura bantu. É a mais destacada por todos os intelectuais africanos, quando investigam os assuntos relacionados com este povo. Por conseguinte, esta suprema característica bantu, «comunalismo», surge como réplica da própria ontologia africana, como nos revela o sacerdote e teólogo anglicano de Quénia, J. Mbiti: “Eu sou porque nós somos, e visto que nós existimos eu sou”
.

Outro aspecto característico é a tradição oral
, que serve de «veículo» de todo saber bantu. Sabe-se que a África Negra tradicional não possui a escrita, mas isto não lhe impede de conservar seu passado e que os seus conhecimentos e culturas sejam transmitidos e conhecidos por todos. Através da tradição oral, os bantu transmitem sua sabedoria a todos os membros do grupo. É um sistema que podemos chamar de «auto-interpretação», ou seja, contando histórias vividas aproxima-se a uma verdade ontológica. A história, para este povo, tem mais vivacidade e está mais presente no dia a dia, onde o presente se vive do passado. Ainda, na sociedade africana bantu a escrita não é o saber. A escrita é considerada como a «fotografia do saber». O saber é entendido como a «herança» de tudo aquilo que os antepassados conheceram e transmitiram vivamente às suas gerações
. 

Em suma, é preciso sublinhar que o termo «Bantu» não se refere a uma unidade racial. Existem aproximadamente quinhentos povos bantu. Assim sendo, não podemos falar de uma raça bantu, mas sim de «povo Bantu». Ou melhor, falar dos bantu não é e nem significa, necessariamente, falar da raça negra, como tem sucedido frequentente, embora na sua maioria os bantu são negros. Falar dos bantu é falar dos modos de vida, dos sistemas de valores, dos costumes, das crenças, da organização, da mentalidade, etc., que caracterizam a um grupo social que vêm desde séculos e chegam até nós com mais ou menos vivência e intensidade. No entanto, falar dos bantu é falar da «civilização» de um certo povo africano que tem seu nome, sua identidade, sua cultura e sua história concreta.

1.2. FUNDAMENTOS DA CULTURA TRADICIONAL AFRICANA BANTU

1.2.1 Que entendemos por cultura?

Por sua natureza, se torna complexo e difícil definir o conceito de “cultura”, por possuir múltiplas e diversas significações. Em algumas ocasiões pode expressar o acervo intelectual, artístico e religioso; em outras, significa todo o trabalho realizado pelo homem. Devido a esta complexidade, o teólogo moçambicano Lázaro Messias de Carvalho chega a considerar cultura como “um termo demasiado amplo, difuso e, portanto, equívoco”
. 

Hoje emprega-se este termo “cultura” em várias acepções. Por isso, perante esta dificuldade de definir o conceito de “cultura”, vamos delimitar o nosso estudo baseando-nos em dois grandes conceitos: clássico ou humanista-civilizacional, que se aplica às pessoas, e o conceito moderno ou antropológico, que se emprega para designar a psicologia colectiva e os estilos de vida típicos de um grupo humano
.

a) Concepção clássica ou humanista-civilizacional de cultura

A concepção clássica revela-nos que o vocábulo “cultura” provem do latim «cultus» que, por sua vez, deriva da voz passiva «colere», que significa cuidado do campo ou do gado. Assim, etimológicamente, o vocábulo “cultura” tem sua origem do particípio passivo do verbo latino “colo, colis, colere, colui, cultum” que significa: cultivar, cuidado (do campo ou do gado), ter cuidado, prestar atenção. Nesta óptica, o conceito cultura expressa a relação dinâmica e estável a um lugar. 

Muitos antropólogos, etnólogos e outros consideram que até o séc. XIII, o termo «cultura» se empregava para designar o «cultivo dos campos» ou uma parcela cultivada. Três séculos mais tarde, nos meados do séc. XVI, o termo “cultura” adquiriu um novo sentido e passou a ter a conotação metafórica, como o cultivo de qualquer faculdade
.

Neste âmbito, o conceito cultura é entendido em três sentidos: material (colere terram: cultivar a terra), espiritual (colere deos loci; cultus deorum: venerar ou prestar atenção aos deuses protectores do lugar, cuidar os deuses da terra) e o sentido humanista (cultura animi: conhecimento e elegância da pessoa culta)
. 

b) Concepção moderna ou antropológica de cultura

A partir do séc. XVII, por influência das ciências sociais: etnologia e antropologia cultural, sobretudo, o conceito de “cultura” é entendido como o resultado do cultivo humano, a capacidade humana de “saber fazer”. Em definitivo, temos a compreensão de cultura como “arte de viver de um povo concreto”
.

Segundo F. Lerma Martínez, considera que a partir do séc. XVII, o conceito de “cultura” passou a ser entendido como o sinónimo de civilização. Começou a ser aplicado em três sentidos: social (algo que tem que ver não apenas com o indivíduo, mas com as populações e nações), étnico (a cultura de uma determinada sociedade) e universalístico (que entende que existe uma única cultura humana, a cultura de toda a humanidad, a cultura universal)
.

Assim, a cultura quando é entendida em sentido clássico ou humanista, comporta geralmente uma conotação normativa. Neste sentido, cultura se refere a um ideal que há que alcançar. E por sua vez, quando a cultura é tomada em sentido moderno ou antropológico, é uma noção sobretudo descritiva, na qual expressa uma situação sócio-histórica ou sócio-cultural, que encerra elementos positivos e negativos, por relação à norma ideal
.

A partir destas considerações preliminais sobre o conceito de «cultura», é importante sublinhar que as duas concepções, clássica e moderna, expressam uma realidade complementária, visto que implicam um processo de perfecionamento progressivo do âmbito material e espiritual do homem, onde a cultura aparece como a “segunda natureza do homem” ou o “segundo meio ambiente” que os grupos sociais edificam, conscientes de que sem a cultura o homem não pode viver digna e humanamente.

Por seu turno, o teólogo jesuita brasileiro M. De Carvalho Azevedo, considera que na multiplicidade de definições e descrições de cultura, podemos identificar três maneiras distintas de sua compreensão:

Compreensão humanista: está relacionada com o cultivo do espírito da pessoa (homem culto), dos recursos intelectuais e morais que o indivíduo ou comunidades humanas organizam e institucionalizam. Neste sentido, fala-se do «Ministério da Cultura», «Comissão Pontificia da Cultura», etc.

Compreensão etnológica: refere-se a maneira particular de viver e de comunicar-se de um determinado grupo humano. Aquí o termo “cultura” corresponde ao próprio grupo humano em si mesmo, conhecido através da etnografia, chegando assim a falar de «cultura africana bantu», «cultura chinesa», «cultura etíope», etc.

Compreensão antropológica: indica o modelo como se produz um determinado comportamento e maneiras de relacionar-se de um grupo humano. Se entende das possíveis causas do comportamento e o processo de se relacionar de grupos humanos específicos. Aquí se fala da «cultura democrática», «cultura desportiva», «cultura científica», etc.
.

Por sua vez, o teólogo canadiano H. Carrier considera que o conceito «cultura» foi usado inicialmente só pelos especialistas, escritores, antropólogos, sobretudo em Inglaterra, Alemanha, França e Estados Unidos
. Assim, em 1871, o etnólogo britânico Edward Burnett Tylor (considerado o pai da antropologia moderna), identificando «cultura» com «civilização», formulou uma primeira definição mais amplamente aceite de cultura, entendida em sentido antropológico. Segundo E. B. Tylor, afirma que:

“A cultura ou a civilização, é aquele conjunto complexo que compreende os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, as leis, os costumes e várias outras aptidões e hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade”
.

H. Carrier realça ainda que depois da primeira guerra mundial (1914-1918), o vocábulo “cultura” passou gradualmente à linguagem ordinária como sistema de pensamento para analisar as sociedades modernas. Coloca-se a questão das relações dialéticas que se estabelecem entre a cultura do indivíduo e à da comunidade a que pertence
. Foi também nesta época da “pós-guerra”, sobretudo a partir do Vaticano II, que a Igreja manifestou o interesse pelo estudo do mundo moderno e a necessidade de conhecer, de se aproximar, de compreender, de penentrar, de servir, de evangelizar a sociedade que a rodeia, desde o ponto de vista das culturas
. 

Em 1957, o antropólogo britânico Ward H. Goodenough entendia a «cultura» como um sistema cognitivo, ao afirmar:

“A cultura de um grupo é tudo aquilo que alguém deve saber ou crer para agir de modo aceitável aos membros. A cultura não é um fenómeno material; não consiste em coisas, gente, comportamento ou emoções. É antes uma organização de tudo isto. É a forma das coisas que o povo tem na sua cabeça, seus modelos de percepção, relacionamento e interpretação”
.

Não obstante, em 1982 a UNESCO, no México, ao falar sobre a «cultura», a definia de seguinte modo: 

“A cultura é um conjunto de traços distintivos, espirituais e materiais, intelectuais e afectivos, que caracterizam uma sociedade ou um grupo social. Ela abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valores, as tradições e as crenças. A cultura dá ao homem a capacidade de reflexão sobre si mesmo. A cultura faz de nós seres especificamente humanos, racionais, críticos e éticamente comprometidos. Através da cultura discernimos os valores e fazemos opções. Por meio dela a pessoa se expressa, toma consciência de si, se reconhece como projecto inacabado, põe em questão as suas realizações, procura incansavelmente novos significados e cria obras que o transcendem”
.

Por conseguinte, todas as definições e concepções que fazem referência à cultura, são unânimes em afirmar que o homem é o único ser vivo que tem a faculdade da «criatividade cultural»; o único ser, por natureza, cultural
. Porém, “o homem não é só artífice de cultura, como também é o seu principal destinatário”
.

Nesta óptica, o homem converte-se em sujeito e objecto da cultura, visto que por um lado, o homem cria a cultura e por outro, a cultura humaniza ao homem, na medida em que as crianças se tornam «humanos» ao serem socializadas dentro da cultura da comunidade. Por isso, é óbvio afirmar que a cultura é essencialmente humana e comunitária
.

Desde o ponto de vista individual da pessoa, a cultura pode ser entendida como a auto-realização do homem e humanização do mundo. E quando é entendida desde a perspectiva de um povo, a cultura pode ser considerada como um sistema dinâmico de símbolos e significados que é trasmitido dentro de uma sociedade, capacitando aos membros da mesma ao processo da socialização.

Portanto, cultura significa a maneira como um grupo de pessoas vive, sente, pensa, se organiza, celebra e partilha a vida quotidiana; a maneira distintiva de ser pessoa, isto é, a maneira como a gente humaniza a natureza; a maneira de viver de um grupo humano, com os seus valores e comportamentos, dado que cada grupo tem suas actitude e escala de valores; conjunto dos padrões de comportamento, das crenças, das instituições e dos valores transmitidos colectivamente
. É através de sua cultura que o homem chega a uma humanidade plena e autêntica
. Como tal, inclue: costumes, práticas, códigos, normas e regras de comportamento e sistemas de crenças. 

Com efeito, a cultura é algo tão natural ao homem que a natureza humana só pode revelar-se através da cultura. A cultura determina e condiciona, de certo modo, o comportamento humano e também ela é determinada pelo homem. Por isso, é lógico sublinhar a ideia de que o ensino da cultura condiciona o desenvolvimento integral dos indivíduos e grupos, como nos revela o Magistério da Igreja, porque, na verdade, a cultura é um bem e é algo que nos humaniza.

Podemos ainda acrescentar dizendo que cultura representa a herança social, e não uma herança biológica. É através da cultura que nos definimos como pessoas e nos distinguimos do reino biológico animal. Ela constitui, efectivamente, o conjunto de elementos que conduz o homem rumo à humanização plena. Por sua vez, o homem é o agente activo e passivo da cultura, visto que a cultura determina, em parte, o comportamento humano e dela depende a sua padronização. E, ainda, a «cultura» é determinada pelo homem
. Por isso, o homem é um ser essencilmente cultural e a cultura é uma realidade vitalmente humana, dado que ela recebe seu significado por e através do homem, referida totalmente à pessoa humana
. 

Para matizar esse aspecto relacional «homem-cultura», o poeta e primeiro presidente de Senegal, Léopold Sédar Senghor, rejeitou todas as formas que buscavam separar o homem da cultura. Ele define a cultura como a «constituição psíquica», pela que cada povo explica a sua civilização. Considera, ainda, que a cultura nunca deve ser entendida, ontologicamente, como algo acidental na vida do homem. A cultura, segundo Senghor, deve ser entendida como uma categoria essencial que se «encarna» no ser humano, que o identifica e o qualifica como sujeito individual e social. Para Senghor, ainda, a cultura não é aquilo que o homem possui, senão tudo aquilo que o homem mesmo é. A cultura é o elemento nuclear no desenvolvimento integral do ser humano. Por sua vez, ele considera a «criação» como a principal característica da cultura, porque amplia, ao ser humano, o campo da eficácia e da cosmovisão
. 

Nesta perspectiva e considerando a cultura como uma «realidade vitalmente humana», que modela o comportamento humano, ela apresenta certas características fundamentais
, que em resumo podemos destacar as seguintes:

- A cultura é simbólica: toda realidade cultural pode ser considerada como um conjunto de sistemas simbólicos, manifestados por meio de uma linguagem que é eminentemente simbólica.

- A cultura é social: a pessoa é formada pela cultura e o seu comportamiento é pautado pela cultura interiorizada, visto que a abertura do homem aos seus semelhantes estabelece as relações sociais.

- A cultura é estável e dinâmica: a cultura é estável no sentido de conservação de seus valores autênticos, que vão garantindo a identidade específica dum certo povo. Mas também a cultura é, sobretudo, dinâmica no sentido da sua permanente vitalidade, que se manifesta nos seus processos de evolução e de transformação, condicionados pelos sinais dos tempos.

- A cultura é universal e regional: a cultura é, antes de tudo, um fenómeno universal, porque não há povos sem cultura, nem homens «incultos». Ela constitui um aspecto comúm a todas as sociedades. Por sua vez, a cultura é regional, entendida na sua forma particular e contextual.

1.2.2. Que entendemos por culturas africanas?

A compreensão obtida sobre cultura, como acabámos de apresentar, ajuda-nos também a entender melhor o sentido das «culturas africanas», que forma parte das culturas particulares da humanidade. Na verdade, a boa compreensão sobre as «culturas africanas» permitir-nos-à, de certo modo, aprofundar cada vez melhor o seu campo religioso, visto que existe uma forte relação e uma autonomia recíproca entre a cultura e a religião
. Porém, tem havido o erro comum de supor que todos os povos africanos são da mesma raça e que tiveram a mesma origem, o que leva, não pocas vezes, a supor que tenham também os mesmos usos e costumes. Por isso, nos esforçamos aquí em aclarar sobre essas suposições.

Antes de entrar no seu conteúdo, importa saber se é legítimo falar de «cultura africana». Se deve falar em singular de «cultura africana» ou é melhor falar de «culturas africanas» em plural. Julgamos essa questão como a pertinente e inevitável no momento de tratarmos sobre o aspecto: «cultura africana bantu».

Perante essa problemática conceptual, a reacção espontânea de muitos pensadores africanos e também não africanos é de apresentar, em primeiro lugar, a diversidade cultural de África, e em segundo lugar procuram encontrar os traços particulares de cada grupo social situado em cada país ou área geográfica, como é o caso do grupo étnico bantu que ocupa quase toda a região da África Subsahariana. Deste modo, uma vez analizado esse aspecto de «diversidade cultural», chegam à conclusão de que os traços comuns são muito mais notáveis e essenciais que as particularidades. Neste contexto, certos pensadores africanos afirmam que se pode falar da «cultura negro-africana»
, em singular.

Embora haja certas características «culturais africanas» que são comuns, porém, para nós, esta afirmação nos resulta incorrecta, porque peca contra a «geografia de África» e, consequentemente, alicia aos seus interlocutores a precipitarem-se no «abismo de etnocentrismo»
. África é um continente composto por vários países independentes, e alguns dos países possuem mais de 70 diferentes grupos étnicos. África é o «lar» de inumeráveis tribos, grupos étno-linguísticos e sociais; é um «mosaico cultural». África constitui «uma biblioteca» e uma «biografia» de povos. 

Ainda, se dividirmos a África em Norte e Centro-Sul, veremos que os sistemas culturais são distintos por influência, em grande parte, do sistema religioso, pois “a religião é a essência da cultura”
. Assim, na parte norte de África (África branca ou setentrional), desde o Atlântico e Mediterrâneo até o Sahara, incluindo o Egipto e a Etiópia, se nota que toda esta região é dominada pela religião islâmica e cristã. Enquanto que na parte Centro-Sul (África Negra ou Subsahariana), desde a República dos Camarões, Quénia... até ao extremo sul, região povoada maioritariamente pelos bantu, é dominada pela religião tradicioanal africana, excepto uma relevante percentagem que praticam o Cristianismo, o Islamismo e até o Hinduismo, como veremos no capítulo seguinte. 

Por isso, tendo em consideração que África é uma realidade mais grande e complexa, e que seus povos e culturas não podem ser reduzidos à cor negra ou a uma categoria estreita de «negro-africano»
, julgo ser mais justo, hoje, falar de culturas africanas e não de «cultura africana». O que existe, na verdade, são culturas distintas localizadas em vários lugares e com contextos difererntes umas das outras. Portanto, rigorosamente é correcto falar de «culturas africanas», respeitando o fenómeno da interculturalidade.

Com efeito, podemos entender por «culturas africanas»:

· todas as heranças africanas ou o conjunto dos traços e realizações tradicionais africanas, que padronizam as suas civilizações;

· uma certa maneira própria de cada povo africano de pensar, exprimir-se, sentir ou agir sobre a vida que a ele se refere, de acordo com o seu ambiente geográfico e histórico; 

· toda a acção do homem africano no mundo em favor da vida e contra a morte, por se considerar a «vida» como um valor absoluto;

· o conjunto de características e aspectos tradicionais da concepção do mundo e a maneira de viver que os próprios africanos consideram dignos de ser conservados, etc. 

Com esta maneira de entender as culturas africanas, se realça a ideia segundo a qual, o ser humano (africano) é modelado pela cultura nas suas diversas e multiformes manifestações do seu comportamento. Por seu turno, torna-se pertinente sublinhar, que a cultura constitui a parte integrante da existência concreta do homem negro africano. Em outras palavras, a cultura é considerada como o resultado das reacções do homem de acordo com os seus projectos. 

Foi através do «renascimento das culturas africanas», no período depois da segunda guerra mundial (1939-1945), que o homem africano tomou a iniciativa de lutar pela sua identidade cultural, política, religiosa, etc., visto que o homem ocidental havia negado a África sua própria civilização e herança cultural, fazendo da cultura ocidental o «padrão de medida de todas as culturas», isto é, a referência absoluta da valorização das outras culturas
. 

Assim, para muitos pensadores africanos, os libertadores da África colonizada, de então, tiveram a convicção determinante de que “a libertação cultural é a condição preliminar para a libertação política”
, como defendia o poeta senegalês Léopold S. Senghor, um dos pioneros do movimento da «Negritude»
. Aliás, os pioneros da Negritude reagiam contra o estado de alienação cultural europeu, com o desejo de reencontrar-se com uma identidade cultural presumivelmente perdida, pois estavam conscientes de que a libertação verdadeira do homem negro africano deveria passar pela reconquista de si e da sua cultura, porque “a cultura é a acção do homem no mundo em favor da vida e em contra da morte”
.

Com efeito, na perspectiva cultural africana bantu, o absoluto e supremo é a «vida»
. Deus é tido como a continuação da vida ou «Antepassado» fundador. Assim, a vida é vista como a meta da cultura, o centro da religião, o fundamento da ética, o critério da moralidade e, finalmente, a vida é também o objecto da tecnologia
. Por conseguinte, essa vida só tem seu sentido pleno quando é participada na vida de muitos. Na mesma óptica, uma vida sem participação na vida da cultura (comunidade) não é vida plenamente humana. Portanto, no contexto africano bantu, falar da cultura equivale falar da vida humana, que é a sua máxima aspiração, porque a cultura é o ser do homem; é tudo aquilo que o homem mesmo é, como matizava o poeta senegalês L. S. Senghor.

1.2.3.  A cultura no Magistério da Igreja

Na constituição pastoral sobre a Igreja no Mundo Actual «Gaudium et Spes», no seu II capítulo, o Concílio Vaticano II afirma que o homem não alcança níveis de realização se não é mediante à cultura, a qual tem um valor próprio e uma legítima autonomia. Ainda, o Vaticano nos apresenta uma definição sobre cultura que vai na óptica de E. B. Tylor, harmonizando perfectamente as duas concepções (clássica e moderna) que salientamos anteriormente, ao afirmar: 

“Com a expressão «cultura» indica, em geral, todas as coisas por meio das quais o homem apura e desenvolve as múltiplas capacidades do seu espírito e do seu corpo; esforça-se por dominar, pelo estudo e pelo trabalho, o próprio mundo; torna mais humana, com o progresso dos costumes e das instituições, a vida social, quer na família quer na comunidade civil; e, finalmente, no decorrer do tempo, exprime, comunica aos outros e conserva nas suas obras, para que sejam de proveito a muitos e até à inteira humanidade, as suas grandes experiências espirituais e as susas aspirações”(GS, 53).

Com a presente afirmação magistral, alude a três conceitos da cultura: subjetivo, objetivo e sociológico ou etnológico.

- Conceito subjetivo: a cultura compreende todo o cultivo pessoal do homem, em suas qualidades espirituais e corporais.

- Conceito objetivo: a cultura compreende o cultivo de três relações básicas do homem: relação com a natureza (para modificá-la, dominá-la e tirar dela bens de consumo e de serviço); relação com o homem (para tornar mais humana a convivência, mediante o aperfeiçoamento dos costumes); relação com Deus (mediante a prática religiosa, pela qual um povo manifesta sua actitude de afirmar ou de negar uma vinculação religiosa com Deus).

- Conceito sociológico ou etnológico: que descobre uma pluralidade de culturas na história, diversos estilos de vida comum, com diferentes escalas de valores.

Desde o ponto de vista pastoral, esta compreensão de «cultura» é muito importante. Se a cultura é expressão da plena humanidade do homem, e se a fé católica está chamada a dar ao homem a plenitude da sua humanidade em Cristo «o homem perfeito», é óbvio que a mesma fé se converta em cultura para ser plenamente fé. Vê-se, portanto, que com o Concílio Vaticano II, a Igreja procura definir sistematicamente sua acção evangelizadora no centro da realidade cultural e toma a «cultura» como espaço, obviamente, privilegiado de sua acção pastoral
. Neste âmbito, amplia-se a concepção preconciliar na qual, a Igreja fala mais de «civilização» que de «cultura», para designar os factos sócio-históricos
.

Por conseguinte, se constata que, por experiência, os papas posteriores ao Concílio Vaticano II, utilizam com frequência o tema de «cultura» em seus discursos e documentos magisteriais, seguindo o caminho teológico-cultural do Vaticano II. Porém, tristemente, não escasseam dificuldades na hora de distinguir a «cultura» da «civilização», no sentido de tomar a cultura e o cristianismo ocidentais como modelos para civilizar e evangelizar as outras culturas e os outros povos.

Com efeito, H. Carrier realça que Paulo VI é o primeiro papa que utiliza o termo «cultura» em seu sentido moderno da sociologia cultural, ao introducir na linguagem da Igreja: «a civilização do amor», durante a celebração do domingo de Pentecostes de 1970
. Nesta óptica, para Paulo VI a «cultura» abarca a totalidade da vida de um povo, isto é, “a consciência pessoal e colectiva dos homens”
. Ele entende a «cultura» como uma «civilização do amor» entre os humanos com o Criador (Deus) e com a natureza.

Na mesma óptica, João Paulo II, desde o início do seu pontificado assumiu esta herança. Assim, já em 1979, num discurso aos jovens de Gniezno (Polónia), o sumo pontífice afirmava:

“A cultura é a expressão do homem e a confirmação da humanidade. O homem cria-a e, através dela, o homem cria-se a si mesmo. Ele cria-se a si mesmo com o esforço interior do Espírito, do pensamento, da vontade, do coração [...]. Nasce do serviço pelo bem comum e transforma-se num bem essencial da comunidade humana”
.

Ainda, em 2 de Junho de 1980, em seu discurso na UNESCO, João Paulo II afirmava: 

“A cultura é um modo específico do «existir» e do «ser» do homem. O homem vive sempre segundo uma cultura [... ]. O homem é o único sujeito ôntico da cultura, é também o seu objecto e o seu fim. A cultura é aquilo pelo qual o homem, enquanto homem, é mais homem, «é» mais, acede mais ao «ser»”
.

Em Maio de 1982, no discurso dirigido a todos os membros (reitor, professores e estudantes) da Universidade de Coimbra, Portugal, João Paulo II afirmava peremptoriamente: 

“A cultura faz o homem e o homem faz a cultura. A cultura é do homem, a partir do homem e para o homem”
.

Para João Paulo II, o diálogo da Igreja com as culturas constituiria um grande impulso para o futuro da Igreja e do mundo; do cristianismo e da humanidade. Com este pontífice, a Igreja abriu cada vez mais o seu horizonte ecumênico face à humanidade inteira. Por sua vez, João Paulo II expressava seu zelo pastoral orientado à preocupação da obra da «evangelização inculturada» que se apresenta ao Cristianismo hoje, ao dizer: 

“Hoje, à medida que o Evangelho entra em contacto com áreas culturais que têm permanecido até agora fora do âmbito de irradiação do cristianismo, se abrem novas tarefas à inculturação”
.
Com efeito, tem-se constatado que no pontificado de João Paulo II há uma larga evolução e aperfeiçoamento da Igreja na sua relação fecunda com as realidades culturais, sentimentos suscitados desde Leão XIII até os últimos papas
. Ainda, com João Paulo II, a perspectiva teológico-cultural do Concílio Vaticano II se enriquece e se aprofundiza até alcançar o ponto de ser um dos pólos maiores de seu pontificado, comprometendo-se no processo da chamada «evangelização da(s) cultura(s)»: «a inculturação».

Por isso, para pôr em marcha este seu espírito apostólico de «renovação pastoral», João Paulo II criou em maio de 1982 o Conselho Pontifício para a Cultura, com a finalidade de dar a toda a Igreja um impulso comum no encontro do Evangelho com a pluralidade das culturas humanas
. João Paulo II tinha na sua consciência a autonomia da «cultura» dentro de um marco geral, configurado pelos princípios da verdade, da liberdade e de uma ideia cristã do homem, criado por Deus e chamado a um destino eterno.

Em 1992, os membros da IV Conferência Geral do Episcopado Latinoamericano e do Caribe, falando sobre «la cultura cristiana» (a cultura cristã), consideraram «cultura» como o cultivo e a expressão de todo o humano, em relação amorosa com a natureza, e na dimensão comunitária dos povos, que nasce do mandato inicial de Deus aos seres humanos: «Sede fecundos, multiplicai-vos, enchei e submetei a terra» (Gn 1, 28-30)
. E na V Conferência Geral do mesmo Episcopado, celebrada em Aparecida (Brasil), reflectindo sobre «Nuestros pueblos y la cultura» (Nossos povos e a cultura), se fez notar uma consideração muito positiva da cultura, ao considera-la como o “património comum dos povos”
.
À luz de tudo o que temos dito sobre a cultura, podemos afirmar que a evangelização e a cultura vão de mãos dadas; há um nexo inseparável e orgânico, visto que evangelizar é evangelizar as culturas, onde a Boa Nova deve chegar a todos os âmbitos e transformar desde o interior a consciência pessoal e colectiva do homem
. É através dela, ainda, que o Evangelho pode aproximar-se ao homem, a este homem que é princípio, meio e fim da cultura. Efectivamente, a fé vive-se e cria cultura dos valores humanos.

Nesta perspectiva pastoral, a cultura não é vista como algo extrínseco, senão mais bem como algo tão essencial, que o fazer teológico se constitui através dela; se configura como «novo lugar teológico», donde se revela a procura da verdade de Deus no mundo. É imperioso, ainda, realçar que ao aproximar-se o «Evangelho»
 à cultura e através dela ao homem, os evangelizadores devem primeiro conhecer a linguagem e as categorias mentais dos donos da cultura à que se aproxima, para que a evangelização seja frutífera e fecunda. 

Por conseguinte, na óptica axiológica é necessário sublinhar que não existe hierarquia entre as culturas, ou melhor, que as culturas não podem ser valorizadas como «superiores ou inferiores», «primitivas ou evoluidas», porque nenhuma cultura é perfeita ou pura. Todas as culturas estão atravessadas, naturalmente, por «estruturas de pecado» e estão num contínuo processo de desenvolvimento e de conversão. Por isso, torna-se pertinente considerar rigorosa e pastoralmente e segundo a economia da salvação, todas as culturas como «iguais», porque todas elas são potencialmente portadoras de elementos da revelação divina e, ao mesmo tempo, necessitadas dela
. Entretanto, quando uma cultura concreta se absolutiza
 e se fecha a qualquer influxo exterior, cai no fundamentalismo ou no tribalismo cultural (etnocentrismo), se empobrece efectivamente e, tarde ou cedo, entra en decadência.

1.2.4.  Pressupostos da cultura africana bantu

Ao abordar os pressupostos da cultura africana bantu, queremos manifestar a nossa indignação por aquilo que aconteceu no passado na África Negra, a nossa satisfação da sobrevivência dos valores tradicionais africanos bantu e a nossa proposta, de como poderá ser a cultura africana bantu no presente e no futuro.

É do conhecimento comum que África Subsahariana, a região onde se localiza o povo Bantu, é a fonte de grandes riquezas minerais, como: petróleo, cobre, ouro, estanho, urânio, diamante, etc. Tem um enorme potencial energético solar, fluvial e de biocombustíveis. Contudo, na actualidade, esta região é considerada, geralmente, como a mais empobrecida artificialmente do planeta, sofrendo os graves legados do colonialismo, do neocolonialismo, dos conflitos étnicos e instabilidade política.

Sistematicamente, se verifica que o encontro do Ocidente com África Subsahariana no passado, foi caracterizado, sobretudo, pelo chamado «mito de África selvagem», segundo o qual os ocidentais consideravam os negros africanos de «povos selvagens», dos que se duvidava a posse de alma; de povos sem civilização ou sem uma cultura que merecia ser conservada, etc
. Com base neste mito, o homem ocidental, de então, justificou o seu sistema colonial dos séculos XIX e XX, na invasão da África, como uma missão civilizadora para levar os negro africanos aos benefícios da civilização e cultura ocidental
. Aliás, até hoje, é evidente constatar as consequências nefastas das influências perpetradas pelos ocidentais na África Subsahariana, como reconheceu o ilustre papa alemão, Bento XVI, aquando da preparação do II Sínodo Africano, ao afirmar que:

“Europa exportou não só a fé em Cristo, senão também todos os vícios do velho continente. Exportou o sentido de corrupção, exportou a violência que actualmente está devastando África”
.
Com efeito, dado o anterior retrato da África Negra, muitos pensadores africanos consideram o tráfego de escravos, a descriminação racial e a colonização, como os principais factores das crises da região e, consequentemente, da debilitação da cultura africana bantu
. Certamente, a colonização política, económica, cultural, religiosa, etc, está na origem da destruição das formas autênticas de vida dos negro africanos, pois fracturou o seu equilíbrio cultural. Porém, perante todas essas atrocidades é preciso reconhecer, com satisfação, que o homem negro africano foi capaz de resistir para a conservação do elemento essencial da sua cultura: a religião tradicional africana, considerada como o elemento mais importante na vida tradicional e que exerce maior influência nos modos de pensar e de viver do negro africano
.

Nesta perspectiva, o homem negro africano necessita urgentemente «vencer» a grande barreira epistemológica: a pobreza antropológica
, a pobreza que inferioriza, «coisifica» e reduz o homem negro africano ao estado de «dependência total», pois é notório o facto de África Negra, durante séculos, ter sido excluida dos vários saberes desenvolvidos pela academia, exclusão essa fruto de preconceitos e da mais vil descriminação racial em relação ao homem negro africano, atitude essa defendida até mesmo pelo famoso filósofo alemão Georg G. Frederico Hegel (1770-1831) de que África era «um continente a-histórico», «o país da infância», que vive no mais primitivo dos sistemas naturais
. Na verdade, o mito da inferioridade que África Negra e seu povo vem sofrendo durante todos esses séculos, converte-se numa grande «barreira epistemológica» para se desenvolver pesquisas a respeito de todas as áreas sensíveis da vida do homem negro africano.

1.3. A COSMOVISÃO AFRICANA BANTU

A reflexão que apresentamos anteriormente sobre a «cultura» em geral e sobre «a cultura africana bantu» em particular, nos permite entender que o homem negro africano bantu, como qualquer outro homem ou povo, tem sua vida, sua religião, sua história e, obviamente, sua «filosofia» de como pensar, entender e interpretar a vida concreta e quotidiana. Também nos deu a entender que grande parte da atitude do negro africano bantu está concentrada em volta de um valor absoluto: «a força vital»
, visto que sua máxima aspiração é a «vida».

No entanto, uma análise pormenorizada da cosmovisão africana bantu é motivo para um trabalho de pesquisa que não cabe nesta dissertação e nem é seu objectivo. A nossa meta, aquí, é de ressaltar os elementos estruturais que nos permitem dizer que existia uma unidade cultural na África bantu antes da invasão europeia (séc. XV).

Assim, falar da cosmovisão africana bantu é falar do sentimento de colectivismo, o rítmo, a concepção sexual, a comunicação com a natureza, o culto dos antepassados, etc.; é falar da forma do homem africano bantu de ser e estar no mundo que para um ocidental, fora do contexto africano, será difícil entender, porque não possui a experiência anterior, de origem. Agora cabe-nos perguntar: Como é que o negro africano bantu se auto-compreende hoje? Que concepção do mundo ele tem? Como se situa no mundo? Que lugar ocupa Deus na sua cosmovisão? Como se relaciona com a natureza e com o Absoluto? 

Antes de respondermos a essas interrogações, devemos ser conscientes de que os pensadores africanos (e não africanos) coincidem, na hora de apresentar as grandes linhas do pensamento negro africano, em constatar que uma mesma alma africana está latente em todos eles. E consideram, ainda, que apesar de existirem diferenças inegáveis, porém se reconhece cada vez mais uma cosmovisão cultural perceptível nas grandes linhas de sua concepção do homem, do mundo, da religião e de Deus
. 

Mirando o homem africano bantu, na sua dimensão simbólica e real, podemos esquematizar, de acordo com o seu pensamento religioso
, «cinco mundos» distintos mas correlacionados, dado que o universo africano é «holístico», não há dicotomia de matéria e espírito, de sagrado e profano, de natural e sobrenatural, de comunidade e indivíduo, de sujeito e objecto e, em definitiva, não há distinção clara entre símbolo e realidade, entre dentro e fora
. Aliás, a representação africana do mundo é «antropocêntrica», isto é, o homem e o mundo são correlativos e complementários, chegando a considerar que o mundo sem o homem não tem sentido, e o homem não pode ser pensado sem seu vínculo corporal com o mundo
.

a) O mundo de Deus

Na cosmovisão africana bantu, o mundo divino engloba a totalidade dos seres criados. E, através da influência religiosa, Deus é entendido como a Origem e o Sustentador de todas as coisa, o Ser Absoluto e Trascendente; a Força Vital Oculta que colocou seu espírito em todos os seres do universo
. Com estas categorias, Deus escapa a qualquer domínio dos demais seres do universo. Entretanto, a relação com o mundo divino constitui parte integrante de toda a vida e existência dos seres animados e inanimados.

b) O mundo dos homens

Para desenvolver exaustivamente este tema, devemos ser conscientes de que o mundo negro africano bantu tradicional é um mundo unitário, onde os vivos e os mortos formam uma só comunidade de vida e de relação
. Assim, na óptica dos teólogos e dos demais pensadores africanos, o mundo dos homens tem dois aspectos: o mundo dos mortos e o dos vivos. Essa interpretação nos revela, efectivamente, que:

“Depois da morte os humanos entram numa hierarquia de poder «dinâmico» superior ao de resto dos viventes”
.

1. O mundo dos mortos. Na cosmovisão negro africana bantu, os mortos estão hierarquizados; há uns que são considerados «mortos viventes»
 e outros não. Em geral, os mortos pertencem a um modo de existência entre Deus e os homens, e outros seres criados. Ainda, por sua natureza, os mortos são menos poderosos que Deus, porém são mais poderosos que os homens vivos e os demais seres criados. Isto é, o mundo dos mortos goza, em certa forma, de uma superioridade que prevalece para além da morte.

2. O mundo dos homens vivos. Este mundo goza de uma certa superioridade em relação a outros mundos subsequentes: animal, vegetal e mineral, e exerce seu poderio sobre eles, salvo quando estes estão sob a acção dos mundos superiores (de Deus e dos mortos)
.

Por conseguinte, a relação e a comunhão destes dois mundos (dos mortos e dos vivos), é através do «chefe ou rei» tradicional que, gozando de sua autoridade moral-religiosa e de uma força vital que o situa na fronteira do visível e do invisível, é capaz de comunicar com os antepassados e com os espíritos
.

c) O mundo animal

Este mundo caracteriza-se pelos seres que sentem e se movem por seu próprio impulso. Sua superioridade, em relação ao homem, está baseada na sua quantidade e, em certos casos, na força. Outros seres animados podem ser considerados «superiores» por possuirem «qualidades naturais» que lhes capacitam a tirar a vida ao homem, é o caso das cobras venenosas, dos mosquitos transmissores da malária e outros seres nocivos à vida humana. Diferencia-se do mundo vegetal por possuir a vontade, a capacidade de mover-se, etc. 

Por sua vez, torna-se mais benéfico para o mundo dos homens na medida em que constitui a matéria (os animais) para o sacrifício tradicional, onde se imolam animais, com a finalidade de restaurar o equilíbrio da natureza, quando o homem experimenta desgraças
.

d) O mundo vegetal

Este mundo possue a vida e por isso é considerado como superior em relação ao mundo mineral ou inorgânico. Também este mundo «vegetal» desempenha um papel preponderante na vida humana e religiosa tradicional, quando se constata que por baixo da copa de certas árvores, sendo considerados «lugares sagrados», se fazem orações e se oferecem sacrifícios tradicionais
.

e) O mundo inorgânico

O mundo inorgânico constitui o inferior de todos os outros mundos já mencionados anteriormente. É um mundo completamente antitêtico a Deus que tudo pode e submete. Porém, os componentes desse mundo podem ser manipulados ou servir de «veículos» de vida ou de morte na vida humana. É o caso da trovoada, por exemplo, considerada como um objecto inorgânico mas possue uma energia dinâmica. A trovoada é considerada como «força oculta» que certos homens, espertos mágicamente, podem manipular a seu favor. É susceptível de ser utilizada pelo homem para fins obscuros. O mesmo sucede com a chuva e o vento considerados como componentes do mundo inorgânico sob o controle de Deus e dos mortos, mas alguns homens podem possuir o seu segredo e manipulá-los para o seu benefício ou em prejuizo de outrem
.

Examinando rigorosamente esta cosmovisão africana bantu, podemos resumir os «cinco mundos» em três: a) Mundo de Deus e dos antepassados; b) Mundo dos seres humanos; c) mundo da natureza, isto porque o negro africano bantu concebe o mundo como uma “rede de relações” entre o divino (os seres espirituais), a comunidade (os seres humanos) e a natureza (os seres animados e inanimados). É óbvio considerar todos estes mundos como “lugares teofânicos”, por constatar que o negro africano concebe o cosmos como portador de mensagens divinas, ou seja, há um pouco do divino em tudo o que existe. Aliás, alguns lugares como: montanhas, bosques, rios, etc., parecem privilegiados para a presença de Deus, dos antepassados e dos espíritos
. Por analogia, há que considerar que a actuação dos homens mortos é a mais actuante e efectiva, por possuir a potência de governar e controlar todos os mundos inferiores ao seu. Por conseguinte, “os mortos viventes” podem manifestar-se nos homens vivos, nos animais, nas árvores e nos seres inorgânicos
. 

Com efeito, a concepção africana bantu do mundo pode ainda ser considerada, lógicamente, como “antropocêntrica”, não no sentido absolutista da filosofia ocidental que pensa que o ser humano é o centro do mundo e que ele pode tudo e pode fazer o que quiser. O “antropocentrismo africano bantu” é entendido na dimensão relativista. Isto quer dizer que o negro africano bantu sabe que nem tudo depende da sua vontade e capacidade. Reconhece ainda que a sua existência depende também da vontade dos ancestrais e de Deus. Na mesma perspectiva, no pensamento dos negro africanos, não existe a dualidade homem/natureza, porque tudo está interligado e que a força sagrada é eminente à natureza, ou seja, o uno é o todo e o todo é uno. Por sua vez, essa concepção negro africana nos faz entender, obviamente, que o ser do muntu constitui a recapitulação do mistério do mundo
. Aliás, o homem conhece-se a si mesmo enquanto estabelece relações com o mundo e mirando os fenômenos que o circunda. O homem bantu sente e pensa que só pode existir e desenvolver as suas próprias virtualidades, o seu original e próprio ser em união com Deus, com todos os outros membros espirituais, com todos os homens, com todos os outros seres do universo: animais, árvores, pedras, etc
. Dito de outra forma, o muntu existe quando é capaz de estabelecer a relação vertical e horizontal com todos os seres que povoam o cosmos. 

Por conseguinte, na mesma óptica africana bantu, o valor da pessoa depende da participação no ciclo vital do universo, ordenado hierárquicamente (Deus, os espíritos, os mortos viventes, os homens e a natureza). Por isso se pode considerar o universo africano bantu como um «todo», sem dicotomia entre sagrado e profano, e aos negro africanos como eminentemente religiosos.

Esperemos, portanto, que a cosmovisão negro africana bantu seja, contemporaneamente, um suporte para a busca de alternativas reais ao processo de desenvolvimento e de evangelização em África Subsahariana. Que os elementos culturais e religiosos do povo Bantu não sejam vistos e considerados como experiências condenadas a habitar só no círculo desse contingente populacional, mas que essas experiências negro africanas bantu sejam, também, permitidas a habitarem fora das fronteiras da cultura bantu, para «africanizar»
 a outros sistemas socioculturais em qualquer parte do mundo.

1.4. O SISTEMA ESTRUTURAL SOCIOPOLÍTICO E RELIGIOSO BANTU

A estrutura sociopolítica é um dos elementos importantes que nos permite conhecer e compreender adequadamente as reacções humanas dentro duma determinada sociedade, porque a política não é outra coisa senão um aspecto do modelo cultural. No âmbito dos sistemas sociopoítico africanos bantu, considera-se «político” tudo o que está orientado para um fim público e que implica uma diversificação de poderes entre os indíviduos.

Os sistemas sociopolíticos bantu têm sua base no parentesco, que não se limita só aos laços que unem os elementos de uma família concreta, senão a todas suas ramificações: parentes ascendentes (antepassados), descendentes e colaterais. Isto nos revela que há diversos laços de parentesco na sociedade africana bantu: laços de sangue (descendência), laços de afinidade (casamento) e laços fictícios (de adopção)
. Portanto, o parentesco constitui uma estrutura fundamental de todo o tecido social bantu, visto que mergulha as raízes no ordenamento da natureza humana, por meio do qual divide o homem em «macho e fêmea»
.

A partir desta base sociopolítica, chamada «parentesco», os bantu se encontram estruturados em uma série de clãs, que constituem a unidade mais ampla dentro da organização social. O clã é o quadro tradicional de toda relação familiar e social, a unidade social de base e o núcleo de toda organização bantu, que condiciona os componentes da sociedade a viverem na comunidade e para a comunidade
.

Com efeito, para os bantu esta unidade e força social, clã, tem como origem no tótem «mutupo»
, símbolo de união de todo o grupo, que impulsiona a todos os membros a criarem o espírito de solidariedade e de hospitalidade, fazendo-se todos como «irmãos de sangue». Ainda, a estruturação interna do clã pode ser patrilineal ou matrilineal, dependendo das circunstâncias vinculantes durante as alianças matrimoniais. Por sua vez, os clãs se segmentam em linhagens, que reunem um grupo de pessoas por um vínculo de «parentesco clânico» e que constitui a base social, política e religiosa da organização de um povo, através de um chefe de família alargada. Por seu turno, as linhagens se compõem de famílias, que constituem a célula mais pequena, porém mais importante da sociedade, formada a partir de um matrimónio
, que não é portanto um simples acordo de dois indivíduos de sexo diferente, mas também a «aliança» de dois grupos familiares distintos, que se realiza por etapas costumeiras. Entretanto, no contexto africano bantu, o matrimónio tem um significado religioso, ou seja, pertence à ordem do sagrado e do religioso, de tal forma que o casar-se é quase tão importante como o acto de nascer
.

Economicamente, a sociedade bantu tem uma economia de subsistência, baseada sobretudo na agricultura, pastorícia e artesanato. Assim, a divisão do trabalho está sancionada pela tradição. Entre os clãs agricultores, os homens encarregam-se dos assuntos políticos, a guerra, as questões jurídicas e de preparar os campos de cultivo (cortar as árvores). As mulheres, por seu turno, dedicam-se às tarefas domésticas e a sementeira e coelheita agrária. Também se dedicam ao ofício de olaria. Já para a sociedade pastoril, os homens ocupam-se da missão defensiva e do cuidado do gado; as mulheres, para além do trabalho doméstico, encarregam-se da extração do leite. Quanto ao artesanato, é quase praticado por ambos os grupos e géneros, como uma actividade complementária para a subsistência. As crianças, em geral, são tidas como ajudantes predilectos dos pais (os meninos ajudam os pais, as meninas ajudam as mães).

Politicamente, a sociedade tradicional africana bantu «era estruturada» sob os princípios de sexo, idade e posição social. Actualmente poderia ser considerada como uma sociedade de governo monárquico e democrático, fortemente hierarquizado, por se verificar que a autoridade quase está centralizada na pessoa do chefe do clã, que coordena o conselho dos anciãos. Porém, actualmente o rei escuta e considera as opiniões do povo. Nesta sociedade, o chefe ou rei é tido como alguém mais qualificado e vitalmente mais poderoso; é considerado como guia necessário da comunidade e guarda das suas tradições e da sua coesão. Acumula o poder político, religioso e é o responsável pela vida social e económica de seus súbditos. Também é preciso analisar este sistema governativo a partir de um fundamento carismático apoiado no modelo gerontocrático (governo dos mais velhos), pois os anciãos são na sua maioria considerados como o estrato social mais prestigioso, conhecedores e tutores da tradição. Formam uma «instituição sacra» presidida por um chefe ou rei carismático que dirige, pensa, solidariza, vigia e procura o bem da comunidade
.

Por conseguinte, embora haja esse tipo de sistema político governamental, na África bantu e em toda a África tradicional, nunca existiu o conceito de «pátria» com base territorial
. O que existiu e existe é a consciência de pertencer a uns antepassados concretos, com sua origem na família alargada, que dão sentido à união do grupo. Com este modelo político governamental, efectivamente, fez surgir os chamados «Estados-clãs»
 a partir dos vínculos parentescais, cujo chefe do tal Estado assume plenos poderes. Por isso, é conveniente falar de «reino» em lugar de «pátria».

No campo da organização religiosa tradicional, a sua autoridade é assumida por um chefe tribal, considerado como a presença visível e encarnação dos espíritos ancestrais. Com esta autoridade religiosa, o chefe tradicional bantu está potenciado em estabelecer a unidade entre os homens e os «mortos viventes» (os antepassados), na qual estes últimos são considerados como os verdadeiros guardiães da sobrevivência dos viventes. Aliás, no pensamento tradicional bantu, considera que:

“O chefe é o sangue e o espírito dos antepassados, prolongamento e depósito comunicante do dinamismo vital, pessoa sagrada, responsável pela comunidade perante os antepassados, seu delegado por capacidade e eleição, e sua encarnação, pois que, por intermédio dele vivificam a comunidade”
.

À luz desta reflexão, devemos reconhecer, pastoralmente, que o sistema estrutural sociopolítico e religioso dos bantu é complexo, pois se nota um desconhecimento dos limites de poder: social, político e religioso. E que o sistema parentescal tem sido uma das maiores forças da vida tradicional africana bantu. É o parentesco o que controla as relações sociaias entre os membros duma determinada comunidade, porque rege o comportamento, os axiomas, os costumes, etc., e regulamenta as alianças matrimoniais. 

É graças ao sistema parental clânico, com matríz num antepassado comum, que possibilita a manutenção e a coesão da vida inteira do clã e se estende até abarcar animais, plantas e seres inorgânicos, por meio do sistema totêmico. Em definitiva, para um muntu integrar-se, plenamente, na comunidade e no sistema sociopolítico e religioso necessita passar pelos «ritos de iniciação».

1.4.1. Ritos de iniciação no povo Bantu

É do senso comum que a vida humana na sociedade africana bantu, está caracterizada por diversos ritos. Nesta vertente, falar dos ritos de iniciação no povo Bantu, é falar do processo contínuo que envolve os indivíduos a sairem da fase infantil para entrarem na fase adulta e de responsabilidade. Com efeito, no contexto cultural africano bantu, os ritos de iniciação são como «veículos» de primordial importancia, que condicionam a integração plena e definitiva do indivíduo na sociedade a que pertence. Para os bantu, o nascimento de uma criança, por exemplo, é visto como um «hóspede» benvindo a casa, na qual os pais ficam tão preocupados em criar mecanismos para assegurar que o «hóspede» não se sinta rejeitado. Segundo a cosmovisão africana bantu, ainda, os ritos de iniciação são diversificados e considerados como um processo de «novo nascimento», na qual a criança é introduzida no mundo dos adultos para se tornar um membro a tempo inteiro
.

É durante a este «novo nascimento» que ao recém-nascido (hóspede) é dado o nome, marcando assim o momento em que chega a ser «muntu». Como regra geral, nunca se dá o nome ao recém-nascido antes da queda do cordão umbilical. Antes desta fase, o recém-nascido é todavia considerado como «objecto» que pertence à «sombra dos mortos viventes» ou então como «pessoa em potência e não em acto»; ainda não é «sujeito humano». Passará a ser «sujeito» com a imposição do nome. Com efeito, «o nome» para o homem africano bantu define a pessoa; consagra a parte constitutiva do seu existir no grupo clânico; explica a natureza própria do indivíduo e faz descobrir a sua interioridade, isto porque cada nome dado a uma criança bantu tem um significado «vital»
. Frequentemente, se nota que alguns nomes em determinadas tribos bantu, podem revelar a ocasião do nascimento da criança, o seu grupo totémico, a descrição da personalidade ou alguns aspectos essenciais da sua vida.

Em Moçambique, por exemplo, há grupos onde quem escolhe o nome é a parteira ou a avó. Noutros casos, o pai dá-lhe o nome de um antepassado, segundo o género. Com efeito, nos critérios de dar nome aos nascituros, na conjuntura dos africanos bantu, há uma convicção sociológica segundo a qual outorga que «cada criança que nasce é um antepassado que volta!». Este o princípio da «encarnação dos antepassados» constitui a base da escolha do nome que se vai atribuir aos recém-nascidos
. Deste modo, ter o nome simboliza ter uma identidade própria como indivíduo que pertence a um certo grupo étnico, pois, segundo a tradição africana bantu, o nome exerce a função de integração do indivíduo na comunidade e de identificação no grupo social a que pertence. Por isso, ter um nome significa «existir plenamente» na sociedade africana bantu.

Frequentemente, quem dá o nome ao recém-nascido são os pais ou os seus familiares. Porém, uma pessoa que não é da famíla poderá dar o nome, se tem uma certa afinidade com os pais do nascituro. Para dizer que a cerimónia de dar o nome está, de certa forma, «aberta» aos demais, desde o consentimento dos pais. Nota-se, ainda, que quase em todas as tribos bantu há o costume de dar «vários nomes» aos indivíduos, segundo as fases da vida e das circunstâncias: o nome da infância (antes da iniciação) e o nome de adulto (depois da iniciação). Isto nos dá a entender que há um nome intrínseco e vital (que se recebe nos ritos de iniciação), um nome ocasional (imposto por determinadas circunstâncias da vida), um nome extrínseco (sem grande influência na vida do indivíduo) e os nomes registados civilmente, que podem ou não coincidir com algum dos nomes anteriores
.

Com efeito, é preciso sublinhar que os bantu mudam de nome várias vezes, segundo as responsabilidades, as fases da vida e das circunstâncias, porque o nome deve corresponder ao dinamismo vital do indivíduo. Assim, entende-se que toda mudança de forma ou de aspesto exterior deve corresponder uma modificação de formas internas, ou melhor, à mudança interior, um crescimento e variação do dinamismo vital ou de função, deve exigir também uma forma exterior nova. O nome deve manifestar e explicar o sujeito em si. Portanto, toda transformação da personalidade do indivíduo bantu exige uma nova forma de «ser chamado». Com o antigo nome desaparece a personalidade antiga e inicia uma nova etapa de vida e de responsabilidades
. Para dizer que o nome não apenas «designa» ao indivíduo, mas também determina a natureza do indivíduo. Portanto, o nome deve mudar por necessidade
.

No povo Tewe
, por exemplo, dá-se, inicialmente, o nome de «Tchimoio e Sica», para masculino e feminino, respectivamente, para todos aqueles que têm como tótem o coração de qualquer animal. Enquanto que para os de outros totens, é frequente dar o nome de «Tchingore e Tombi ou Mazvarira ou Djati». Efectivamente, esses nomes são transitórios; irão mudando, no futuro, segundo o crescimento e as responsabilidades. 

Assim, a iniciação às sucessivas etapas da vida da pessoa
, é uma das características fundamentais na sociedade bantu, pois a construção do «sujeito» dá-se fundamentalmente no processo religioso. Sem a «iniciação», a pessoa não se vai fazendo, completando, realizando, etc. A respeito desse assunto, o teólogo queniano John Mbiti afirma que o «não iniciado» é considerado como um membro não pleno da sociedade Akamba (Quénia). Nesta sociedade, todos aqueles que não passaram pela «iniciação», mesmo que seja ancião, serão menosprezados e considerados ainda como adolescentes
. Obviamente, a «iniciação» elimina uma fase de vida: a infância e inaugura uma outra fase completamente nova da vida: a idade adulta e de responsabilidade.

Na abordagem do tema sobre os ritos de iniciação, muitos pensadores africanos consideram que estes ritos têm muitos significados simbólicos com fins educativos. Afirmam, ainda, que é através dos ritos de iniciação, dirigidos por «mestres de iniciação» e feitos pela instrução física e psicológica, que os mais jovens aprendem os segredos da vida e os mistérios da relação homem-mulher. Adquirem os conhecimentos das origens e história da tribo, dos mitos, dos ritos, dos provérbios, da linguagem secreta (os símbolos), da presença dos antepassados, etc., e de tudo aquilo que é necessário a um homem ou a uma mulher para definir-se plenamente na sociedade
. Os ritos de iniciação, na verdade, preparam os adolescentes e os jovens para enfrentar-se aos enígmas da vida sexual, o matrimónio, a procriação e as responsabilidades familiares, ministrados por um «mestre da iniciação», na instrução física e psicológica 

Por conseguinte, com os “ritos de iniciação”, ainda, o indivíduo fica capacitado a situar-se na dimensão religiosa, social e ética, tornando-se sujeito de direitos e deveres no seu grupo parentescal ou clânico, que é o fundamento da força vital. Com efeito, o indivíduo «descobre» o sentido do seu ser-na-comunidade, na medida em que sente e se define pelo princípio ontológico bantu, que diz: «Eu sou porque nós somos, e porque nós somos, eu sou»
. Aplicando este mesmo princípio ontológico bantu ao clã, diríamos: «Eu sou porque o clã é; e porque o clã é, eu sou»
. Tudo isto nos revela que a vida do indivíduo terá seu sentido e significado enquanto estiver em relação com o clã.

Portanto, a iniciação no contexto africano bantu, constitui uma escola para a vida que forma colectivamente a pessoa para a sociedade; um verdadeiro nascimento do muntu. Por isso, para cada etapa da vida e para cada ofício, se exige também uma preparação adequada, uma iniciação com ritos apropriados. Neste contexto, falar dos ritos de iniciação equivale a falar dos processos de socialização que iniciam os indivíduos jovens nas responsabilidades da vida adulta, integrando-os na vida da comunidade, visto que a construção do sujeito é uma responsabilidade sagrada da comunidade, onde «o social» é organizado para lograr o bem-estar da comunidade e de cada indivíduo. Ainda, a iniciação examinada do ponto de vista pastoral parece-se em muitos aspectos como um «sacramento», que põe a pessoa em contacto com o transcendente, porque lhe revela os «mistérios sagrados» da vida que a sacraliza. Neste contexto, os ritos de iniciação deviam ser cuidadosa e pastoralmente examinados, em ordem a não causarem tensão aos católicos devotos e poderem ser plenamente integrados na vida e na liturgia da Igreja africana.

1.4.2.  O matrimónio no contexto africano bantu

Como é que o homem africano bantu entende o matrimónio? A resposta a esta questão ajudar-nos-à a entender melhor as razões que levam o «matrimónio africano bantu» a ser considerado como um dos maiores problemas da pastoral católica em África. Por isso, julgamos o estudo antropológico deste matrimónio como um tema obrigatório de reflexão teológico-pastoral. Queremos axamina-lo, principalmente, nos seus usos e costumes tradicionais
.

No contexto cultural africano bantu, o casamento ou matrimónio é um assunto complexo e rico em simbolismos, onde os aspectos económicos, sociais e religiosos estão intrínsecamente presentes e, que por seu significado, não se podem separar. Assim, se constata que o matrimónio é essencialmente um «acontecimento comunitário», «uma aliança», que envolve dois clãs ou duas famílias, por meio de «dote/lobolo»
, incluindo os antepassados; «uma aliança» entre dois grupos diferentes ligados por um homem e uma mulher (os noivos). O matrimónio é o centro da existência humana; o lugar de encontro e de convivência de todos os membros duma comunidade, onde cada um participa como actor e não como mero espectador
. Nesta perspectiva, podemos definir este matrimónio como sendo um «contrato social» onde o dote/lobolo é o «acto jurídico» do tal contracto, que assegura o êxito do matrimónio. O dote/ lobolo significa, ainda, o gesto da «solidariedade» de ambas familias
.

É no matrimónio onde se descobre que a relação entre homem e a mulher supera a categoría de igualdade. A relação entre ambos é de complementariedade, isto porque com a categoría de «igualdade» entre homem e a mulher, lhes resulta ser independentes entre si e, consequentemente, estranhos um para outro. A este respeito, segundo o pensamento do teólogo camaronês Engelbert Mveng, salienta que “fora desta complementariedade, o homem não alcança o estatuto de pessoa: não é nem livre, nem adulto, nem responsável. Não é mais que um projecto abortado”
. 

Outro aspecto, que não é de menor importância, é que a sabedoria africana bantu considera o matrimónio como um «processo gradual» que se realiza por etapas e com um objectivo social prioritário: a procriação. À luz desta concepção negro-africana bantu, sem a procriação, o matrimónio é considerado incompleto
. Com esse sistema de processo gradual e com esse objectivo de «procriação», permite a coabitação e condiciona, em certa forma, a prática da poligamia (poliginia)
. Também se torna difícil avaliar até que ponto se estabelece verdadeiramente o vínculo matrimonial, diferente do matrimónio cristão, com ropagem ocidental, que é mais um «contrato» entre dois indivíduos (noivo e noiva) com seus começos canonicamente delimitados.

Analisando profundamente o sentido do matrimónio tradicional africano bantu, podemos dizer que este matrimónio é sobretudo uma aliança, através do dote/ lobolo, (factor de união) entre duas famílias ou grupos sociais, que faz prevalecer o comunitário sobre o individual. Antropológicamente, o dote/ lobolo significa a solidariedade de duas familias, pois sela os laços físicos e espirituais entre elas; socialmente, o pagamento de dote/ lobolo é uma garantia de estabilidade deste matrimónio africano bantu
. Por sua vez, é um matrimónio caracterizado por um processo dinâmico e por etapas, cada uma das quais tem sua identidade social, jurídica e ritual bem definida pela tradição. Segundo essa concepção africana, mais que um matrimónio-acto, é um «matrimónio-processo».

Naturalmente, há que compreender que a dimensão procriativa é essencial neste matrimónio africano bantu. É a fecundidade que faz os esposos plenamente esposos. Para dizer que o homem e a mulher jogam dois papeis ou roles fundamentais na vida matrimonial: «o de esposos», e, o segundo, «o de pais» que prevalece sobre o primeiro, porque casar-se é para ter filhos
. E ainda, já nos ritos de iniciação, o indivíduo humano aprende que o devenir da pessoa começa por um acto de acolhimento e, efectivamente, descobre que ele não é um ser absoluto, senão um projecto que dependeu e continua dependendo dos outros (a comunidade ou a socidedade)
.

É neste contexto que o amor africano não se define somente nas emoções estar reduzido à concupiscência e nem à paixão. Para o homem africano, o amor é o fundamento da moral e a base inquebrantável sobre a qual repousa o universo. É pelo amor que o homem humaniza o mundo e cria as civilizações
. É o amor responsável, tendo em conta que a responsabilidade é, antes de tudo, um exercício de auto-gestão; uma questão de opção fundamental em favor da vida e contra a morte. 

Portanto, no contexto africano, o amor, nasce como aceitação; consume-se como dom e funda a solidariedade de todos os polos da criação. É através do amor que o ser humano transcende do seu «eu» e chega ao «outro» e aos «outros»; da mónada à díade, e consequentemente, à tríade, abrindo espaço para a comunidade e comunhão, como sociedade e história
.

Neste contexto, considera-se o «casamento consumado» apenas com o nascimento do primeiro ou mesmo até do segundo ou terceiro filho. Cabe, ainda, sublinhar que, no contexto africano bantu, «não se casa quem quer, senão quem pode», ou seja, aquele ou aquela que há dado provas de sua capacidade física como homem ou como mulher, sua potencialidade produtora e sua capacidade ético-moral e social
. 

Portanto, a partir dessas considerações, torna-se claro compreender que na maioria das culturas africanas são reconhecidos, social e verdadeiramente, dois tipos de matrimónio: a monogamia e a poligamia, onde esta última se apresenta sob formas de um matrimónio monogâmico. Por sua vez, os africanistas reconhecem à poligamia negro-africana bantu o estatuto de verdadeiro matrimónio, porque o homem «poliginia» celebra com cada uma das mulheres a «aliança matrimonial», através do pagamento do dote/lobolo, segundo as normas estabelecidas pela ética tradicional africana bantu
. 

Naturalmente, segundo a visão negro-africana bantu, sem o «dote/ lobolo» a comunidade tradicional não tem a prova de que os esposos hajam celebrado o matrimónio, do mesmo modo, que sem a celebração litúrgica, a comunidade eclesial não tem prova de que os esposos cristãos hajam celebrado o matrimónio canónico/sacramental. Por isso, há muitos matrimónios cristãos africanos, canónicamente celebrados, mas sofrem um fracasso devido a falta de prole e, que fracassa quando não há filhos e sob o ponto de vista bantu é nulo, aliado ao facto de não ter havido o «dote/ lobolo». Portanto, é preciso sublinhar que a procriação e o pagamento do dote/ lobolo não vulnerabilizam o matrimónio, mas sim «consagram-no».

1.4.3.  O significado da morte na tradição africana bantu

A questão que nos ocupa agora é a de aclarar sobre a compreensão do sentido e do significado que tem a morte na cosmovisão negro-africana bantu. Já dizíamos nas abordagens anteriores de que toda a vida humana (africana bantu) está caracterizada por «ritos», que vão configurando todo o processo vital humano. Vimos que o «nascimento» é o primeiro passo no rítmo da nova geração, onde os «ritos de iniciação» continuam e fortalecem este processo vital, convertendo o recém-nascido em muntu. Também salientamos que o «matrimónio» potencia o indivíduo num ser criativo e reprodutivo, vinculando-se assim com os «mortos viventes». Ao longo de todo esse processo vital, o homem bantu é, todavía, consciente de que cedo ou tarde, naturalmente, chegará a morte, o fenómeno inevitável, universal e o mais destrutivo, pois tem a convicção de que «não há vida sem morte», efectivamente. Desde o momento que haja vida, a morte faz-se presente, inevitavelmente.

Mas como é que o homem africano bantu define a morte? Esta constitui uma pergunta paradoxal, porque encontra respostas variadas, que manifestam a pluralidade de concepções, por ser uma realidade crítica da sua cultura. Frequentemente se recorre a mitos e provérbios que narram como o muntu foi criado, buscando meios para explicar o fenómeno da morte. Segundo a concepção antropológica africana bantu, igual que a cristã, afirma a unidade concreta de alma/espírito e corpo no muntu, isto é, reconhece que o ser humano constitui «um nó de relações», através das quais estabelece seu equilíbrio próprio e global. 

Segundo o teólogo brasileiro, De Asúa Altuna, nos revela que os balubas
 asseguram que Deus, criador e benfeitor do muntu, se apresentou sob forma de um peixe. Mas, depois tomou a figura de Muntu e tornou-se seu companheiro. Ingrato, o muntu insultou a Deus, dizendo: «Conhecí-te quando não eras mais que um peixe». Deus então, indignado, separou-se do muntu para sempre
. 

Segundo os tewe, e o mesmo trasmitem os tongas, os zulus, os shonas e os demais bantu, explicam o sentido da origem da morte, míticamente, no seguinte:

«Quando os primeiros humanos saíram do pântano de caniço, o chefe desse pântano enviou o camaleão (nyakatendewa) levar-lhes a seguinte mensagem: “Os homens morrerão, mas hão-de resucitar”. O nyakatendewa pôs-se a caminho, andando vagarosamente, como é seu costume. Entretanto, o chefe mudou de ideia e despachou o lagarto de cabeça azul, o galagala (dhambankuro), para dizer aos homens: “Morrereis e apodrecereis debaixo da terra”. O dhambankuro partiu imediatamente, a toda velocidade e, em breve, ultrapassou o nyakatendewa. Desempenhou-se da sua missão, e quando, enfim, o nyakatendewa chegou com a sua mensagem, os homens ridicularizaram-no e disseram-lhe: “Vens tarde demais! Já recebemos outra mensagem”»
. 

Para os dagombas
, buscando as origens da morte explicam-na através do seguinte mito: 

«Os homens enviaram o cão para pedir a Deus a imortalidade. Como se atrasasse na viagem, a cabra mentiu a Deus dizendo-lhe que os homens queriam morrer»
. 

Para os lamba, de Zâmbia, explicam a origem da morte nos seguintes termos:

«O primeiro homem enviou um pedido ao Ser Supremo de algumas sementes, que foram logo entregues a seus mensageiros em pequenos pacotes, com a instrução de que um deles não devia ser aberto. Mas os mensageiros sentiram curiosidade e abriram o dito pacote, do qual saiu a morte ...»
.

Outro mito, ainda do mesmo sentido, é dos kono da Serra Leoa, que versa no seguinte:

«O Ser Supremo enviou peles novas para os homense que as confiou a um cachorro. Mas quando este ia de caminho para a terra, abandanou o embrulho para tomar parte em uma festa. Explicou aos companheiros que tinha de levar peles novas aos homens, e a serpente, que tudo ouviu, saiu deslizando e roubou as peles, as quais repartiu entre os seus parentes. Desde então, as serpentes mudam de pele, são imortais, enquanto os homens têm de morrer ...»
. 

No povo Tewe, para além dos mitos sobre a morte, existem também provérbios que expressam a sabedoria popular, no seguinte:

«Kufa i hope». = O morrer é como um sono profundo.

«Kufa i kuzorora». = O morrer é como um descanso eterno.

«Pakufira hapaarirwi bhonde». = No lugar da morte não se estende esteira; ou seja, ninguém sabe , concretamente, o lugar da sua morte.

«Kufa hakuna memba». = No morrer não há líder; ou melhor, a morte não respeita o status de cada indivíduo.

«Kufa hakuna tsiku». = O morrer não tem dia.

«Rufu harine madjiso». = A morte não tem olhos; ou seja, a morte não faz excepção de pessoas.

Com base em todos esses mitos e provérbios, podemos destacar cinco convicções patentes no pensamento africano bantu:

1. Que a morte não significa o termo definitivo da vida, mas é apenas outra modalidade do processo cíclico da existência humana, que tem como referência maior os ancestrais; é a restituição à fonte primordial da vida.

2. Que a morte é uma realidade natural, humana e universal; é o lugar da comunhão de todos; é a condição de todos os seres vivos, inclusive o muntu.

3. Que a morte é a companheira de viagem, porque morrer é dormir e viver é sonhar, visto que o «sonho» é um parênteses no sono e como se sonha dormindo, então, se vive morrendo.

4. Que ninguém prepara o lugar e nem escolhe a sua morte. Todos vivemos dependentes de um «Outro» e morre-se sem saber como, onde, quando, etc., pois estamos numa esfera de ignorancia, que nos faz um «ser pequeno e frágil», todo entregue à confiança de um Ser maior e Absoluto. Aliás, a morte constitui uma «brecha aberta» para o Absoluto e para os ancestrais.

5. Que o homem bantu tem a convicção de que a morte brota da causalidade mística, onde a causa imediata é quase sempre uma criatura, e nunca Deus. 

Devido a esse modo de pensar do negro africano bantu, quando um muntu morre, a pergunta ritual dos bantu costuma ser esta: «Quem o matou?». Com este pensamento, ainda, nos revela que a morte não é originariamente uma necessidade fatal, senão uma imortalidade falhada. Daí se explica também a nostalgia em todos os ritos para voltar à imortalidade
. 

Nesta perspectiva mítica, os bantu encontram a explicação sobre os homens que morrem e nunca mais voltarão a viver, fisicamente. Na mesma óptica, na religião tradicional africana bantu, não há o conceito da «ressurreição». Embora não haja a imortalidade ou o conceito da «ressurreição», porém os bantu crêm na pervivência pessoal depois da morte, em que não se cortam as relações com o mundo dos vivos. Aliás, a morte é entendida como um «trânsito» a um novo modo de ser e de existir na sociedade e no mundo; a um novo modo de participar de sua vida. 

Na mesma óptica, o teólogo queniano J. Mbiti nos faz entender que:

“A morte é o començo de uma viagem do indivíduo, da humanidade, ao estado de espírito [...]. Nada pode reter ou mudar este processo da morte, que não é senão o fim do que significa ser uma pessoa real e completa”
. 

Por conseguinte, para os bantu a morte significa uma separação ou uma ruptura do equilíbrio dos elementos constitutivos do muntu; uma «excorporação da alma», que é o princípio vital; uma «destruição» da unidade e da harmonia do muntu, mas nunca é «destruição de tudo». Isto porque, com a morte, uma parte do muntu deixa de existir para sempre, ficando somente o muntu em espírito ou «morto vivente». Pela morte a «sombra» separa-se do corpo. A morte é o fim do existir como vivente, na qual o defunto passa a ser um «morto vivente»; uma viagem, uma separação, mas não uma aniquilação completa do muntu
. 

Portanto, na concepção filosófica negro africana bantu considera-se que a morte não é o fim da vida, senão uma iniciação, uma fase de transição, uma transformação, uma passagem para a aldeia dos ancestrais «mortos viventes», onde cada um continuará a obra iniciada em vida terrenal.

1.4.4.  Os antepassados na cosmovisão africana bantu

Os antepassados (mortos viventes, ancestrais) ocupam lugar central dentro do sistema religioso e na vida diária do negro africano bantu. Formam parte deste grupo os espíritos dos anciãos bons, que deixaram sua descendência, e que foram entronizados como tal por seus descendentes. Também podem entrar neste grupo os espíritos de homens virtuosos, que morreram jovens. 

O padre C. Boucher, M. Afr., aponta quatro condições tidas como necessárias para que alguém seja antepassado: a idade avançada, uma vida moral e socialmente aceitável, que tenha deixado descendência e haver merecido ritos fúnebres apropiados
. Nestas quatro condições que Boucher nos apresenta, estão também, implícitamente, quatro momentos fundamentais que permitirão passar ao reino dos antepassados: o nascimento, a iniciação, o matrimónio e a morte. 

Nesta perspectiva, a morte é considerada como a «porta» ou «conditio sine qua non» de ser antepassado. É concebida, ainda, como continuação da vida por ser a porta que dá acesso a outro mundo do invisível; como um trânsito (páscua) a un novo modo de ser e de existir na comunidade. Por isso, resulta absurdo falar da morte absoluta. Por conseguinte, os negro africanos bantu, em geral, mantêm a relação com os antepassados com o propósito de não cortar a corrente da vida. Os vivos estão em contínua relação com os mortos. Segundo esta sabedoria negro africana bantu, nunca se rompe o ciclo «vida-morte-vida».

Por seu turno, os antepassados constituem o vínculo mais nobre entre os seres humanos e Deus. Ainda, segundo a cosmovisão africana bantu, os antepassados são mediadores da vida e de todo o que a supõe: saúde, força, poder protector, bondade, sabedoria, etc. Eles são a salvaguarda dos costumes e das tradições; são a fonte mais imediata da moral social e de todo o sistema de tabús. São, em defenitivo, «mortos viventes», os melhores intermediários entre o Ser supremo «Deus» e o povo; são modelos e guias da geração actual e fonte de inspiração e da identidade
, por isso as famílias lhes oferecem constantemente orações (sacrifício, culto) que revelam a interdependência entre os vivos e defuntos, que vivem na comunhão de uma mesma comunidade.

Assim, na óptica africana bantu, a morte dos «virtuosos» constitui uma iniciação ao mundo invisível e aos poderes místicos que, normalmente, não são acessíveis aos vivos. Apontam os espíritos dos antepassados como aqueles que estão mais perto de Deus, o invisível por excelencia; como os que estão em condições de comunicar-se e ao que podem apresentar, de manera mais eficáz, as preocupações dos viventes. 

Com efeito, os antepassados, ao ocupar esta posição especial de poder intermediário entre Deus e os seres viventes (humanos), são considerados como «pedra angular» na vida do clã. São protectores naturais de seus parentes na terra e que podem fazer de mediadores com Deus. São o «livro» da religião tradicional africana bantu, onde está escrito a preocupação pela vida. Trata-se de uma posição de tremendo poder. Por isso, os vivos não se podem permitir ignorá-los
.

Portanto, a cosmovisão religiosa africana bantu sobre o Ser supremo e os antepassados é fundamental e vital para a religião (cristã). Deste modo, nas considerações que se fazem aos antepassados, está implícitamente presente a ideia da crença na «comunhão dos santos», onde os antepassados são sujeitos que permitem o «trascendente» permanecer imanente na vida dos vivos. Por isso, na línea da inculturação da fé, se faz necessário reconhecer e valorizar certos aspectos da religião tradicional africana bantu (como é o caso da figura dos antepassados nas famílias) e não confundí-los com a prática da superstição. E, também, não considerá-los como bárbaros. Pastoralmente, necessitamos examinar bem esta categoria dos antepassados, a fim de elevar o religioso-tradicional ao Sagrado.

1.5. A CULTURA AFRICANA BANTU E A ÉTICA

O renascimento da cultura africana passa por um momento de reflexão e até da restruturação histórica, cultural e conceitual. Este repensar é um processo natural, visto que o ser humano, que não é estático, progride, cresce e tenta satisfazer os seus anseios, buscando respostas para suas inquietudes existenciais. Neste despertar natural, os valores éticos e morais são primordiais e obrigam-nos a fazer uma reflexão no momento duma investigação relacionada com as nossas tradições. Partindo das perguntas aristotélicas, também podemos preguntar: Como deve viver o homem bantu? O que é necessário, ética e moralmente, para que um bantu possa viver feliz?

Antes de mais nada, é pertinente realçar que a ética e a moral são de importância capital no pensamento e na vida do homem africano bantu. São baseados nos costumes, nas leis tradicionais, nos tabus e tradições de cada um dos clãs. Porém, Deus é visto como o derradeiro sancionador e sustentador da moralidade bantu. O relacionamento humano, por descendência e afinidade, é extremadamente importante, que faz com que a ética e moral tradicionais sejam construidas, na sua maioria, através das relações humanas.

Sendo assim, a ética bantu considera o muntu como fundamento supremo de toda elaboração ética africana. Como vimos anteriormente, a máxima aspiração do homem bantu é a «vida», que recapitula o universo da sua existencia. Nesta vertente, «tirar a vida» a alguém constitui o grande crime ético-moral, que propicia uma sequência dos males que põem em perigo a vida humana na sociedade.

Há pleno reconhecimento das limitações humanas em como praticar o bem e evitar o mal, más há também um esforço transcendente constante e até sublime em relação à superação dos actos desumanos. Assim, reconhecendo a ética como atributo da própria consciência do ser humano, os bantu buscam sempre uma interacção e integração perfeita entre o material e o espiritual.

Na verdade, na cultura bantu, os costumes são os que regulam o que se deve e o que não deve ser feito. Desta forma, de acordo com a sabedoria popular: matar, roubar, agredir às pessoas, mostrar desrespeito aos mais velhos, caluniar aos outros, etc., são consideradas grandes ofensas, que podem ser severamente punidas pela sociedade. Por outro lado, reconhece-se que a bondade, a cortesia, a generosidade, a hospitalidade, o respeito, etc., constituem aspectos da moral ensinada às crianças em várias comunidades africanas, sobretudo durante os ritos de iniciação, como princípio básico de vida. Tudo isto nos revela que os bantus têm a moralidade, como a essência que torna a vida feliz e harmoniosa. Os tewes, por exemplo, asseguram que o bom carácter «u-unhu»
 deve ser a «mola mestra» na vida das pessoas, que distingue o ser humano dos animais. Isto significa que a interioridade, «o coração», da pessoa é o que define o fundamento do agir ético-moral. 

No que concerne à moral, especificamente, para os africanos bantu, moral e religião são a mesma coisa, visto que tudo depende da actuação dos espíritos. Deste modo, as acções que põem em perigo à convivência humana ou o equilíbrio das forças naturais, são severamente sancionadas pela autoridade tribal ou reparadas por ritos religiosos, a fim de evitar as calamidades públicas, como secas, enfermidades, mortes, ect., isto porque as imoralidades que cometem os vivos irritam aos espíritos
. Desta forma, o homem bantu se vê obrigado a respeitar os bens, a vida e a pessoa do próximo. A sua moral é inata à vida.

Na convicção cultural bantu, por seu turno, a «vida» converte-se em paradigma da ordem ético-moral-religioso. Tudo o que o homem realiza deve estar em função da «vida» e não contra ela. É nesta perspectiva que se inspirou o filósofo da negritude Léopold S. Senghor, ao afirmar que o negro africano identifica o ser com a vida, ou melhor, com a força vital. E, consequentemente, considerou a metafísica negro-africana como sendo uma ontologia existencial. Não obstante, L. S. Senghor faz notar, ainda, que a ética africana bantu consiste, essencialmente, no reconhecimento da unidade do mundo e do agir humano, para manter o equilíbrio das forças, da ordem e da estabilidade social
.

Portanto, a ética africana bantu não pode ser pensada nem vivida sem a ideia de participação e da comunhão com outrem. O todo está centrado sobre a eclosão da vida e esta diz respeito ao próprio homem, ou seja, o homem é responsável
 pela vida que está em suas mãos. Com efeito, a ética africana bantu, sem excluir a Deus como fonte da vida, é fundamentalmente antropocêntrica e vital
. Com efeito, para que esse carácter «antropocêntrico» não seja mau, será necessário pôr o homem no seu devido lugar, para permitir que Deus permaneça Deus. Neste contexto, ainda, é preciso sublinhar que todo «o bem» remonta directamente a Deus, que é um ser perfeito; mas todo «o mal» tem seu origem nas criaturas, ou melhor, no próprio homem e nas forças personificadas ao serviço do mal.

1.6. CONCLUSÃO PRELIMINAR

No final do nosso estudo sobre a «cultura tradicional africana bantu como forma de estar no mundo», é oportuno concluir, à primeira vista, com os seguintes aspectos:

a) O termo «Muntu» retrata a cosmovisão do mundo negro-africano bantu. É o elemento central da filosofia africana bantu. E o termo «Bantu», que é o plural do termo «muntu», significa: seres humanos, pessoas, povos, etc. Neste contexto, nunca se deve referir a uma unidade racial, mas sim a uma civilização que conserva sua unidade e que foi desenvolvida pelos negros-africanos. É um povo que distingue, mas não separa, o sagrado do profano.

b) A cultura quando é pensada desde o ponto de vista abstracto e geral, expressa a relação com a natureza e significa o empenho humano por descobrir suas leis, dominar suas forças e enriquecê-las. Quando é pensada desde o ponto de vista concreto, a cultura expressa uma relação directa com o homem e suas formas múltiplas de estar no mundo, estabelecendo a relação triâdica: «homem-cultura-mundo». Ela não é transmitida biológicamente; ela é adquirida através do processo de enculturação.

c) A ontologia africana bantu é «religiosa» e a sua cosmovisão é profundamente «antropocêntrica», porque tudo é comprendido desde o ponto de vista da sua relação com o homem, fazendo do homem um ser cósmico. É um verdadeiro «humanismo». Divide ainda o «ser» em cinco categorías: Deus, os espíritos, as pessoas, os animais e as plantas e os objectos. 

d) A sociedade africana bantu é uma sociedade aberta e integradora. Aceita e recebe tudo o que produz vida. Tudo deve ser medido em relação à vida, visto que «existir significa produzir vida».

e) Na óptica africana, o matrimónio bantu é, antes de tudo, uma «aliança» entre dois grupos sociais; uma instituição social; um facto social global, onde o indivíduo é impensável fora do grupo. Quem casa é todo o grupo, não só “os indivíduos” (o noivo e a noiva). Assim, quem faz «o contrato» não são os dois indivíduos (noivos), mas sim todos aqueles pelos quais a vida chega até esses dois cônjuges. Este contexto, revela-nos, implícitamente, a concluir que a maioria dos bantu seguem o sistema matrimonial exogâmico, isto é, tem que casar-se com pessoas de outro grupo totémico ou parentescal. Assim, a endogamia (casar-se dentro do própio grupo parentescal) é considerada, quase em todos os casos, como um «incesto».

f) No contexto africano bantu, a família é o conjunto de pessoas que descendem de um antepassado comum. Ela tem como finalidade social: a procriação, ou seja, a transmissão da força vital. Com esta finalidade, a família aparece como «microcósmo» onde derivam todas as demais estruturas sociais, inclusive a religiosa.

f) Os ritos de iniciação constituem elementos fundamentais no processo da formação do muntu. São considerados como um verdadeiro “nascimento da pessoa” para a comunidade; uma “escola” para a vida plenamente humana.

h) Segundo a cosmovisão africana bantu, entende-se a vida como um supremo bem, que vem de Deus pela mediação dos antepassados e dos anciãos
. Isto porque o próprio Mwari (Deus) é concebido como vida em plenitude, ou seja, como fonte de vida, protector e providência para toda a vida. Nesta óptica, portanto, viver é participar na vida de Deus. Por conseguinte, essa vida só tem seu sentido pleno quando é participada na vida de muitos. Nesta óptica, considera-se que uma vida sem participação na vida da comunidade não é vida plenamente humana
.

i) A morte significa, para os bantu uma «iniciação», uma fase de transição, uma transformação, uma passagem para a aldeia dos ancestrais (mortos viventes ou antepassados), onde cada um continuará a obra iniciada durante a vida terrenal.

j) No pensamento cultural bantu, nem todos os defuntos são considerados «mortos viventes» (antepassados). São «mortos viventes» apenas aqueles que são recordados por suas boas obras praticadas em vida. A função principal dos «mortos viventes» é de proteger, abençoar, garantir, etc., a vida dos seus descendentes. Eles constituem o «elo» principal das relações vitais no clã, pois são considerados como os primeiros aos quais Deus comunicou sua força vital. Eles ocupam uma posição intermédia entre Deus e os seres viventes (homens) e são dignos de veneração. 

k) A ética africana bantu consiste, essencialmente, no reconhecimento da unidade do mundo e do agir humano para manter o equilíbrio das forças, da ordem e da estabilidade humana. É fundamentalmente antropocêntrica e vital, pois toda a realidade ético-moral se compreende desde o homem. E o fomentar a vida, defendê-la, favorecê-la, transmití-la, etc., é o que constitui «ser muntu» ética e moralmente.

CONCLUSÃO GERAL

Chegado ao final desta presente reflexão científica de carácter teológico-pastoral, somos surpreendidos por uma questão de linguagem metodológica: é possível concluir um trabalho desta natureza, que constitui o «berço sagrado» da humanidade africana bantu? Prudentemente, penso que esta presente reflexão não deveria ter uma conclusão, porque a qualquer momento ela pode ser retomada para posteriores investigações. Mas por força maior, aconselha-se sublinhar algumas considerações conclusivas, mesmo sabendo que um trabalho desta natureza está em um processo contínuo de reelaboração. 

Por conseguinte, ao término das reflexões que precedem estes sete capítulos, é óbvio e necessário salientar que África é um continente plural com várias facetas culturais e religiosas e, consequentemente, muito complexo. Na verdade, África é um continente profundamente religioso; apresenta-se como uma espécie de um «laboratório religioso», que se prova pela forte presença das antigas religiões indígenas e da aparição das Igrejas Independentes Africanas, que surgem como reivindicação dos líderes cristãos autóctonos para «resgatar» a religiosidade africana
. Do ponto de vista político, as Igrejas Independentes Africanas constituem o primeiro exemplo de «nacionalismo africano». Já no âmbito eclesial, elas representam o primeiro sinal de «separatismo africano». E, por último, no campo teológico-pastoral, elas significam uma primeira tentativa de contestação à mentalidade religiosa «colonial» de superioridade ocidental frente aos negro-africanos
.

Com efeito, ao longo da presente dissertação foi aclarado que a cultura africana e sua tradição, outrora foram negadas pelos colonizadores ocidentais. Os negro-africanos, ignorados da existência de suas almas, foram considerados como «máquinas» de trabalhos na empresa colonial: escravatura, estigmatizados como «objectos» e folclorizados em seus aspectos culturais e religiosos. Fora-lhes negada a sua história. Aliás, desde os tempos remotos em que se duvidava da existência de suas almas até aos nossos dias, onde se duvida de sua competência e capacidade civilizatória, os negros africanos bantu foram desumanizados, inferiorizados, discriminados e reduzidos à uma identidade atribuída por outrem.

Constatamos, ainda, no capítulo I que a cosmovisão africana bantu redefine as concepções filosóficas a partir de sua própria dinâmica civilizatória, de acordo com o essencial de sua forma cultural. Assim, o universo é pensado como um todo integrado. Não há separação entre homem e natureza, entre cultura e civilização. Os bantu inventaram a civilização da natureza, ou melhor, uma civilização assentada na relação interactiva com o meio ambiente e não contra ele. 

Foi sublinhado, no capítulo II, que o «facto religioso», na cosmovisão africana bantu, tem uma inegável influência no desenvolvimento histórico da sociedade, pois a religião, na óptica do homem africano bantu, desempenha um papel importante na vida das pessoas. No âmbito geral, as religiões africanas são optimistas com referência ao homem, na medida em que alimentam uma esperança vitoriosa de todos os sofrimentos que o homem padece no mundo presente, aludindo que o Ser Supremo fará justiça, depois da morte, em benefício do homem
. No mesmo capítulo II foi salientado que a religião tradicional africana bantu, embora enfraquecida pela extensão do Cristianismo e do Islamismo, ainda está viva e continua trazendo consigo os seus próprios princípios humanistas e espirituais, os quais sustentaram sucessivamente gerações africanas há milênios. Nesta óptica, o jesuita brasileiro Waldomiro O. Piazza, falando da antropologia africana, sustenta que: 

“Os africanos não têm o rígido conceito dualista dos gregos, segundo o qual o homem é composto de alma e de corpo, mas percebem que o corpo não define inteiramente o homem, nem sequer é a mais importante expressão. Eles acreditam que a realidade central do homem é um ser espiritual, que sobrevive ao corpo e possui várias potências, umas vitais outras intelectuais”
.

Devido a esta visão antropológica, a crença na vida depois da morte está muito difundida nas sociedades africanas. Considera a morte como um «acidente imprevisto» nos planos do Criador (Deus). Portanto, a religião é fundamento da vida dos africanos. Paradoxalmente, as religiões cristã e muçulmana marcaram profundamente a história de África, sobretudo depois da Conferência de Berlim (1884-1885), em que elas foram «convocadas» a desempenharem um importatnte papel no desenvilvimento da África, no plano da orientação das ideias tanto quanto naquele da contribuição ao estabelecimento e à implantação das infraestruturas sociais e econômicas, como de constituir a base da ascensão geral da África. Mas, infelizmente, no âmbito da identidade africana, estas duas religiões abraâmicas, padecem de um processo da «inculturação», especialmente nos níveis da expansão doutrinária e do ritual, compatível com as exigências fundamentais destas religiões, historicamente importadas no seio da sociedade africana.

Deste modo, podemos compreender que o Cristianismo não veio «implantar» a noção de Deus em África, mas «consolidar» a fé no Deus Criador, Deus Supremo, Deus de todos os povos, etc., porque a crença em «Deus Criador» já existia em África antes da chegada do Cristianismo, através dos missionários ocidentais. Com efeito, África foi e é muito «hospitaleira» inclusive com as novas religiões. Nos seus primórdios, África desempenhou o papel de «anfitriona» tanto para o Cristianismo como para o Islão, esperando que estas religões «hóspedes» seriam, igualmente, tolerantes para com as religiões tradicionais africanas, o que não aconteceu. Devido a arrogância tanto do Cristianismo como do Islão, que afirmam possuir as revelações únicas e superiores com perspectiva missionária universal, continuam lutando pela conversão dos seguidores das religiões tradicionais em África
.

Não obstante, analisando criticamente o processo de evangelização em África Subsahariana e em Moçambique em particular, se constata que a primeira evangelização foi uma espécie de «ocidentalização ou de europeização»; uma espécie de «imperialismo ou colonização» político, cultural, teológico, litúrgico, sacramental, etc., aos povos negros-africanos. Na época da expansão colonial, como vimos ao longo da presente dissertação, muitos ocidentais tinham na sua mente de que iam para África a «civilizar» os selvagens e levar a verdadeira fé, onde reinava a superstição diabólica, expressões essas que eram comuns nos escritos dos exploradores do séc. XIX. Basicamente, o mapa geopolítico e religioso de África se desenhou a partir da Conferência de Berlim (1884-1885), quando as potências europeias consolidaram suas zonas de influência no continente africano
.

A praxis pastoral dos missionários de então fazia confundir aos negro-africanos a «evangelização» com a «cristianização», na qual o Cristianismo era entendido como sinónimo da «civilização». Entretanto, era óbvio entender nessa altura que converter-se ao Cristianismo implicaria abandonar os próprios usos e costumes africanos para adoptar os usos e costumes «cristãos» (dos brancos ocidentais). Para os povos africanos, esta evangelização foi uma espécie de «imperialismo ou mesmo de genocídio cultural», porque o Cristianismo se apresentava com maior frequência como colonizador que como servidor. Naqueles tempos, ainda, Ocidente fazia confundir a missão cristã com a sua pretendida «missão civilizadora». Não se trata de julgar aos missionários daquela época, pois sabe-se de antemão que foi graças a eles que o Evangelho ressonou nas aldeias africanas; trata-se de realçar que a realidade vivida durante a época colonial, segundo a qual a evangelização missionária seguia as políticas dos países colonizadores. Segundo o teólogo italiano Rosino Gibellini, acentua que estas políticas eram manifestadas pela «lógica imperial» e do «absoluto ocidental»
.

Queiramos ou não, mas a realidade dos factos nos levam a muitos questionamentos: porquê os centros de missionação eram fundados nas regiões onde havia minas de ouro e nas zonas portuárias, como foi o caso da região do reino de Monomotapa (região potencialmente rica em ouro e outros recursos minerais) e nas regiões de Zambeze, Sofala, Inhambane, Ilha de Moçambique, etc.? Porquê certos missionários colaboravam na empresa de escravatura? Porquê muitos missionários portugueses abandonaram as missões em Moçambique, nos anos 1974 a 1975, quando o governo português reconheceu a independência nacional do povo moçambicano? Porquê alguns missionários iam primeiro «evangelizar» ao rei e a sua família, antes de evangelizar aos demais? Enfim, porquê muitos missionários não aceitaram, com entusiasmo, a obra do missionário franciscano belga, Placide Tempels: «La philosophie Bantoue» (A filosofia Bantu), publicada em 1945, onde o autor punha de manifesto que a evangelização deveria começar por aceitar os valores espirituais africanos e que não deveria consistir na implantação de uma mera civilização cristã importada pelos missionários desde Europa
. Não foi a partir daí que surgiu a «injustiça social e antropológica» que até hoje os subsaharianos estamos pagando com o preço muito caro? 

Estas e outras são questões pertinentes que os teólogos e outros acadêmicos africanos do séc. XXI colocamos nas nossas reflexões, visto que o homem negro-africano guarda a dolorosa recordação das «cicatrizas» deixadas pela colonização. Infelizmente, ainda hoje o continente africano se vê confrontado com os novos sistemas de imperialismo político, económico, cultural, religioso, etc. 
, o que muitos analistas contemporâneos chamam a este novo sistema de: «neo-colonialismo». Que respostas podemos dar, os teólogos africanos, a esse homem africano que continua mirando ao céu na espera de uma satisfação das suas preocupações socioculturais e religiosas? Na verdade, estas questões constituem o grande desafio para nós os teólogos e diversos pensadores africanos contemporâneos. No entanto, a presente dissertação procurou sistematizar a «cultura teológica» às realidades locais de África Subsahariana, concretamente de Moçambique.

Foi patente ao longo do trabalho que a análise dos factos, vividos outrora e daquilo que se percebe hoje, nos faz entender que África Subsahariana, sobretudo, vive uma «crise de identidade antropológica»; um choque cultural que ameaça os alicerces milenários da sua vida social e cultural. Estes factores comprometem, realmente, todos os esforços do progresso de muitos povos africanos subsaharianos. Perante estas realidades desastrosas, nos atrevemos a afirmar que África é vítima da «marginalização ocidental»
. 

No capítulo III expusemos a compreensão teológico-pastoral de que o primeiro encontro entre o Ocidente cristão e a África tradicional foi na perspectiva de uma «missão evangelizadora», confundida com a «missão político-comercial mal chamada civilizadora», razão pela qual até hoje as Igrejas locais em África Negra continuam cada vez mais desprovidas de muitos meios necessários para o seu progresso pastoral. E, consequentemente, continuam «dependentes» em todos os sentidos, inclusive na toma de decisões face aos problemas candentes que padecem seus fiéis. Para isso, torna-se urgente e necessário encontrar e promover uma «nova concepção da pessoa e da sua relação com a realidade actual», assente numa profunda renovação espiritual, que abre o caminho para a «evangelização inculturada» equivalente à «nova evangelização libertadora», capaz de responder aos grandes desafios dos africanos
, respeitando a sua cultura e a sua religião tradicional. 

Por seu turno, nos capítulos IV e V, descrevemos os processos de busca de identidade cristã-africana. Fizemos conhecer os efeitos devastadores do «Cristianismo e do colonialismo ocidental» sobre os usos e costumes africanos. De facto, na perspectiva histórica e religiosa, podemos compreender que antes da chegada dos ocidentais, África era um continente profundamente religioso onde não existia ou não havia a «noção de ateu» e tão pouco existia a «noção do inferno». Os negro-africanos acreditavam num Ser Supremo: Deus. Comunicavam-se com Ele através dos antepassados «mortos viventes» . Porém, toda esta crença sofreu uma alteração do seu sentido com a chegada dos missionários europeus que confundiram, aos negro-africanos, com a sua «nova religião» que apresentava a um Deus «feudal» exigente, que queria ser venerado forçosamente, «si não...»
. Com esta chegada e proclamação da «nova religião», obrigou ao homem negro-africano a «abandonar» a sua religião tradicional africana, refugiando-se seja no Cristianismo ou no Islão. 

Realçámos no capítulo V de que, outrora, o Cristianismo em África era confundido com a cultura ocidental; era apresentado como o próprio Evangelho. Certamente, se o Cristianismo fosse a mesma coisa que o Evangelho, o papa Paulo VI não tivera a coragem, enquanto sucessor de S. Pedro, de dizer aos africanos ugandeses em Julho de 1969: “Vós africanos sois de agora em diante missionários de vós mesmos. [...] Vós podeis e deveis ter um Cristianismo africano”
. Na realidade, África possui um longo passado cristão que preparou o ambiente para a evangelização sistemática do séc. XIX. Hoje, África participa da actividade do movimento missionário, não somente como receptora de missionários, mas também como enviadora. Actualmente, África é considerada pela hierarquia da Igreja como “um imenso pulmão espiritual para uma humanidade que se apresenta em crise de fé e de esperança”
. O surgimento e a ascensão das Igrejas Independentes Africanas, contribuiu para a «indigenização da mensagem bíblica». A partir de então os africanos já não se sentem menos africanos por serem cristãos, mas entenderam o Cristianismo como elemento importante de sua cultura, assim como o Islão e as religiões tradicionais africanas bantu. 

Creemos que, por um lado, as palavras do papa Paulo VI impulsionaram a responsabilidae cristã dos africanos. A partir de então, sobretudo, os cristãos africanos passaram a entender o Cristianismo como fruto da «fecundação» entre o Evangelho e a cultura concreta de cada povo, e não como equivalente do Evangelho. E por outro lado, hoje, graças à «Teologia Africana», os cristãos africanos descobrem cada vez mais a riqueza religiosa presente nas próprias culturas africanas. Muitos africanos já se dão conta de que Cristo não veio pregar uma «nova religião» (o Cristianismo); Cristo veio pregar a «Boa Nova» para todo o ser humano que vive socialmente culturalizado.

Não obstante, acolhendo o Cristianismo e o Islão desde os seus primórdios, África precisa de aprofundar ainda mais a sua fé, de consolidar as suas lideranças, de resolver muitos problemas que lhe estão causando um impedimento para o verdadeiro progresso planetário. Assim, a combinação do trinômio «cultura, religião e evangelização», ou melhor, que o «encontro» entre a cultura africana bantu, a religião tradicional africana bantu e o Evangelho em Moçambique e em toda África Subsahariana, deve ser feito num clima de «diálogo de interpelação mútua» e não de uma «combinação analógica» ou de subordinação entre uma e outra realidade. Assim, do ponto de vista pastoral, é importante que o contacto da religião tradicional africana bantu com o Cristianismo, seja realizado num clima de «interculturalidade», isto porque se trata de um contacto das correntes intelectuais de cada cultura. Por nossa experiência religiosa, constatamos que África não só recebeu, mas também ofereceu a espiritualidade religiosa, razão pela qual muitos cristãos africanos foram martirizados por causa da sua fé. E também, há muita literatura cristã e apologética que surgiu nos países africanos, logo nos primórdios do Cristianismo.

Ainda no capítulo V, fizemos notar que a «inculturação» constitui um desafio pastoral permanente da Igreja. Assim, ela deve ser realizada não só pelas Igrejas consideradas «Igrejas jovens» de África, Ásia e América Latina, mas também pelas Igrejas mais antigas do Ocidente, devido ao carácter dinâmico e às frequentes mudanças que se registam no conjunto de toda a realidade sociocultural e religiosa onde a Igreja se localiza. No mesmo capítulo foi sublinhada a ideia de que a realidade da inculturação esteve sempre presente na consciência missionária da Igreja. Portanto, a inculturação deve constituir «o modo de evangelização» da Igreja no mundo actual.

Partindo da sua definição e fundamentação, vimos que a «inculturação» implica o binómio fé e cultura, visto que a fé é uma resposta pessoal e incondicional de cada indivíduo, comunidade ou povo. Por sua vez, a inculturação é fundamentalmente uma realidade teológica, porque trata de um processo em que o Deus de Jesus Cristo entra em diálogo pessoal com todos e com cada um dos povos que tem uma cultura própria. Neste processo, obviamente, Evangelho e Cristianismo não são equivalentes, ainda que se evoquem mutuamente. No processo da inculturação, o Cristianismo deve ser entendido como consequência do diálogo entre o Evangelho com uma determinada cultura. Deste modo, devemos estar conscientes de que não existe «um Cristianismo» para todos, ou seja, um «Cristianismo modelo» para todas os povos, porque cada povo e cultura têm seu modo de assimilar o Evangelho, como dizia o provérbio escolástico: «Quidquid recipitur ad modum recipientis recipitur». Por isso, duvidar da possibilidade de um Cristianismo africano hoje é professar, inconscientemente, o imperialismo cultural
, porque os africanos, como os demais povos do universo, buscam viver o Evangelho à luz da sua cultura. 

Com efeito, no capítulo VI fizemos «finca-pé» na importância da «Teologia Africana» para a emrgência do Cristianismo africano. No referido capítulo, salientámos que a participação de líderes cristãos nos movimentos das independências dos países africanos, na década de 1960, manifesta a ideia de que a fé não exclui uma visão crítica da realidade. O Cristianismo é um elemento emancipador da realidade africana. Como toda realização humana, também o Cristianismo em África carrega consigo uma ambigueidade; tenta contribuir para o crescimento e engrandecimento do continente. Infelizmente, África continua sendo um continente rico, mas com países empobrecidos. Entretanto, devido ao factor da «pobreza absoluta» que assola o continente africano, faz com que geralmente África seja vista pejorativamente pelos demais povos de outros continentes, sobretudo pelos ocidentais. Aliás, é esta a maior imagem que o Ocidente conhece de África! Mas, paradoxamente, é neste continente onde se encontram os vestígios da humanidade; um povo forte e culturalmente rico e com uma história apreciável!

Centrando-nos na «pobreza absoluta» (pobreza económica, sociocultural, política, religisosa, etc.) que assola grande parte da população das regões da África Subsahariana, naturalmente, vimos, no capítulo VI, que uma das suas causas, prende-se com a prévia «depauperação» das mentes africanas, que frequentemente estão condenadas a «fugir» do seu país, exclusivamente, como a melhor solução para a sua sobrevivência. Com efeito, sem seus intelectuais, seus pensadores, seus políticos, seus teólogos, etc., dificilmente África Subsahariana poderá sair deste «gueto». África Subsahariana necessita urgentemente recuperar, em primeiro lugar, a sua dignidade e identidade. Por sua vez, essa dignificação e identificação passa necessariamente, por um lado, pela «recuperação da dignidade e da identidade das suas culturas»; e, por outro, pela «revitalização de sua religião tradicional». Daí, a importância da presente dissertação que se destina a animar, principalmente, aos agentes de pastoral e aos demais pensadores africanos e não africanos a recuperarem e a revitalizarem os marcos de identidade cultural e religiosa africana bantu. 

Perante estes factores desumanizadores, as três grandes religiões presentes em África: a Religão Tradicional Africana, o Cristianismo e o Islão, são chamadas a transmitirem a todos os povos negro-africanos a mensagem de salvação/libertação, porque todas as religiões da humanidade representam, em si mesmas, intervenções específicas de Deus na história da salvação. Elas devem preparar os homens e as mulheres africanos a viverem segundo a vontade de Deus no tempo e no espaço bem definidos. Deste modo, seguindo a eclesiologia do Concílio Vaticano II, vimos que a Igreja é «essencialmente missionária», pois, por sua natureza, está incondicionalmente vocacionada a evangelizar o mundo inteiro.

Nesta perspectiva, o Cristianismo e o Islão, enquanto religiões monoteistas com uma missão universal, estão chamadas, pelo Evangelho, a apresentar seus próprios valores espirituais, a fim de superar todo tipo de «proselitismo» e sobretudo de uso da violência contra outras religiões, para poder assim viver, desde a fé, uma experiência religiosa baseada nos princípios do respeito, da tolerância e do pluralismo religioso sob o espírito do diálogo inter-religioso, como instou o papa João Paulo II na sua exortação apostólica Ecclesia in Africa:

“Cristãos e muçulmanos são chamados a empenharem-se na promoção de um diálogo imune dos riscos causados por um falso irenismo ou um fundamentalismo militante, e a levantarem a sua voz contra políticas e práticas desleais, como também contra qualquer falta de reciprocidade no que toca à liberdade religiosa”
.
É também tarefa da Igreja que está em África de transmitir aos povos africanos a salvação realizada por Jesus Cristo em favor de toda a humanidade, celebrando a comunhão com Deus e vivendo a fraternidade na solidariedade
. Porém, para a efectivação desta tarefa, os agentes de pastoral deverão descobrir e ser conscientes de que Jesus Cristo não os escolheu (como também aconteceu com os Apóstolos) para estarem contra os outros ou com exclusão dos outros. Cristo os escolheu para trabalharem em favor dos outros, a fim de concretizar a presença do Reino de Deus na sociedade (cf. Mt 28, 18-20). 

No entanto, guiados pelo espírito de diálogo inter-religioso, cabe salientar que o Cristianismo é um fenómeno histórico, concreto e individuado. Nesta perspectiva, não deveria seguir sendo considerado como uma religião superior às outras religiões do mundo, nem como a realização absoluta, incondicionada, exaustiva e imutável do conceito da religião
. No clima de diálogo inter-religioso, é nossa obrigação, como teólogos pastoralistas, investigar a natureza e atributos do Ser Supremo, a natureza e significado do sacrifício, o papel das orações e dos rituais religiosos do povo Bantu. Nisto consistirá, obviamente, sublinhar a importância da religião tradicional africana na vida dos bantu, pois a religião constitui um elemento essencial da tradição que contribui para a promoção da estabilidade social e da inovação criadora. Ainda, no campo pastoral, temos que entender a religião tradicional africana bantu como uma «preparação» ao Evangelho cristão. Na verdade, é preciso buscar, no seio da religião tradicional africana bantu, os valores espirituais susceptíveis de trazerem uma concepção mais clara aos africanos no referente à mensagem do Evangelho, porque a África Subsahariana, como também todo o continente africano, é profundamente espaço religioso; uma espécie de «laboratório religioso». 

Torna-se como prioridade, em Moçambique, a necessidade de «abrir as portas» de tantas instituições religiosas de ensino superior, a fim de «universalizar» o conhecimento de Teologia para toda a sociedade, deixando de conceber o ensino de Teologia como um puro privilégio exclusivo de sacerdotes, religiosas, pastores, sheikhs, imanes, etc. Com esta «abertura», poderá vir a ajudar aos demais líderes políticos a compreenderem a linguagem política da religião, para garantir o bem comum. 

Na linha do pensamento da exortação apostólica pós-sinodal «Africae munus», é necessário que os candidatos ao sacerdócio e à vida religiosa consagrada, para além das noções básicas do Direito Canónico, tenham também noções de Doutrina Social da Igreja, do Direito Civil e do Direito Penal, pois a situação em que se encontra a sociedade moçambicana e africana em geral, clama por agentes de pastoral devidamente instruidos na matéria de Direito Canónico, Civil e Penal. Isso permitiria, no futuro próximo, que as comunidades cristãs africanas se convertessem em «comunidades do Evangelho», a fim de libertar o seu povo, que vive sob o domínio do sistema «imperialista globalizado».

Quanto à proliferação do fenómeno das Igrejas Independentes Africanas e de outros movimentos religiosos, foi-nos dito, no capítulo IV, que o tal fenómeno surgiu como reacção à certas realidades concretas que os africanos padeciam. Assim, nos conduz à reflexão sobre as questões colocadas por este fenómeno para as religiões historicamente constituídas e hierarquicamente controladas. Obviamente, este fenómeno revela as falhas e as lacunas dos princípios da organização social, que o colonialismo havia imposto na sociedade africana. Devido a estas lacunas, as Igrejas Independentes Africanas atraem a atenção para aspirações espirituais e necessidades psicossociais, não interamente satisfeitas pelos sistemas políticos, religiosos e sócio-económicos em vigor.

Obviamente, para que haja uma verdadeira inculturação do Evangelho é preciso que se preste atenção ao modo de sentir e de pensar dos vários povos e às suas condições concretas de vida. É necessário «regressar às fontes», tanto do Evangelho como da cultura em questão. Deste modo, à luz das directrizes da exortação apostólica pós-sinodal «Ecclesia in Africa», que considerou a inculturação como «ideia-chave» para a evangelização da África, nos revela a Igreja como uma «família fraterna»
. Neste âmbito, para além dos outros aspectos, é importante desenvolver a pastoral familiar, sublinhando «o matrimónio» como a génesis da família, porque sem matrimónio, não há família; sem família não há Igreja; sem Igreja não há evangelização e sem evangelização não há Cristianismo. Obviamente, torna-se como urgência pastoral, se queremos perspectivar sobre o futuro do Cristianismo em Moçambique e em África em geral, prestar uma maior atenção à pastoral familiar; analisar a base onde a família e o Cristianismo se alicerçam: no matrimónio, e, posteriormente, fazer uma reflexão profunda sobre esta base  «sociocultural e religiosa» da Igreja em África. 

Portanto, no espírito pastoral para a inculturação do Evangelho nas comunidades cristãs africanas, impõe-se o dever de evidenciar o «poder do Evangelho» e a urgência dos responsáveis da pastoral de analisar detalhadamente a natureza da inculturação do Evangelho em África e criar comunidades eclesiais dinâmicas, adultas e responsáveis. Deve-se, ainda, trabalhar para despertar a consciência e a responsabilidade de todos, especialmente dos leigos, para que sejam «cristãos adultos», capazes de criar «comunidades cristãs autónomas» e preparadas humana e cristianamente para dar respostas correctas às questões colocadas pelo sofrimento, pela pobreza, pela doença e pela morte. Em definitiva, a Igreja que está em África e em Moçambique, em particular, devia apostar-se por cultivar, desenvolver e estabelecer o «espírito de diálogo» intercultural, inter-religioso, ecuménico e inter-eclesial.

BIBLIOGRAFIA

1. DOCUMENTOS DO MAGISTÉRIO DA IGREJA

a) DOCUMENTOS DO CONCÍLIO VATICANO II
Constituição sobre a Sagrada Liturgia Sacrosanctum concilium. 

Constituição dogmática sobre a Igreja Lumen gentium.
Constituição dogmática sobre a Divina Revelação Dei verbum
Constituição pastoral sobre a Igreja no Mundo Actual Gaudium et spes.

Decreto conciliar sobre a Actividade Missionária da Igreja Ad gentes.

Decreto conciliar sobre o Apostolado dos Leigos Apostolicam actuositatem.

Decreto conciliar sobre o Oficio Pastoral dos Bispos Christus dominus.

Decreto conciliar sobre a Formação Sacerdotal Optatam totius.
Decreto conciliar sobre a Renovação da Vida Religiosa Perfectae caritatis.

Decreto conciliar sobre o Ecumenismo Unitatis redintegratio.

Decreto conciliar sobre o Ministério e Vida dos Presbíteros Presbyterorum ordinis.
Declaração sobre as Relaçõess da Igreja com as Religiões Não Cristãs Nostra aetate.
Declaração sobre a Liberdade Religiosa Dignitatis humanae.

Declaração sobre a Educação Cristã Gravissimum educationis.

b) DOCUMENTOS PONTIFÍCIOS

BENTO XV, Carta apostólica Maximum illud, Roma 30-XI-1919: AAS 11 (1919).

BENTO XVI, Carta encíclica Deus caritas est, Roma 25-XII-2005: AAS 98 (2006).

____, Exortação apost. pós-sinodal Sacramentum caritatis, Roma 22-II-2007: AAS 99 (2007).

____, Carta encíclia Spe salvi, Roma 30-XI-2007: AAS 99 (2007).

____, Carta encíclica Caritas in veritate, Roma 29-VI-2009: AAS 101 (2009).

____, Exortação apost. pós-sinodal Verbum domini, Roma 30-IX-2010: AAS 102 (2010).

____, Porta Fidei. Carta apostólica em forma de motu próprio com a qual se proclama o Ano da Fé, Roma 11-X-2011: AAS 103 (2011).

____, Exortação apost. pós-sinodal Africae munus, Ouidah, Benim 19-XI-2011: AAS 104 (2012).

JOÃO XXIII, Exortação apost. pós-sinodal Princeps pastorum, Roma 28-XI-1959: AAS 51 (1959).

JOÃO PAULO II, Exortação apost. pós-sinodal Catechesi tradendae, Roma 16-X-1979: AAS 71 (1979).

____, Exortação Apost. pós-sinodal Familiaris consortio, Roma 22-XI-1981: AAS 74 (1982).

____, Carta encíclica Slavorum apostoli, Roma 2-VI-1985: AAS 77 (1985).

____, Carta encíclica Dominum et vivificantem, Roma 18-V-1986: AAS 78 (1986).

____, Exortação apost. pós-sinodal Christifideles laici, Roma 30-XII-1988: AAS 81 (1989).

____, Carta encíclica Redemptoris missio, Roma 7-XII-1990: AAS 83 (1991).

____, Exortação apost. pós-sinodal Pastores dabo vobis, Roma 25-III-1992: AAS 84 (1992). 

____, Exortação apost. pós-sinodal Ecclesia in Africa, Yaoundé, Camarões 14-IX-1995: AAS 88 (1996).

____, Exortação apost. pós-sinodal Vita consecrata, Roma 25-III-1996: AAS 88 (1996).

____, Carta encíclica Fides et ratio, Roma 14-IX-1998: AAS 91 (1999).

____, Exortação apost. pós-sinodal Ecclesia in América, Roma 22-I-1999: AAS 91 (1999).

____, Exortação apost. pós –sinodal Ecclesia in Asia, Roma 6-XI-1999: AAS 92 (2000).

____, Exortação apost. pós-sinodal Ecclesia in Oceania, Roma 22-XI-2001: AAS 94 (2002).

____, Exortação apost. pós-sinodal Ecclesia in Europa, Roma 28-VI-2003: AAS 95 (2003). 

____, Exortação apost. pós-sinodal Pastores gregis, Roma 16-X-2003: AAS 96 (2004).

PAULO VI, Carta encíclica Ecclesiam suam, Roma 6-VIII-1964: AAS 56 (1964).

____, Carta encíclica Africae terrarum, Roma 29-X-1967: AAS 59 (1967).

____, Exortação apost. pós-sinodal Evangelii nuntiandi, Roma 8-XII-1975: AAS 68 (1976).

PIO XI, Carta encíclica Rerum Ecclesiae, Roma 28-II-1926: AAS 18 (1926).

PIO XII, Carta encíclica Summi pontificatus, Roma 20-X-1939: AAS 31 (1939).

____, Carta encíclica Evangelii praecones, Roma 2-VI-1951: AAS 43 (1951). 

____, Carta encíclica Fidei donum, Roma 21-IV-1957: AAS 49 (1957).

c) OUTROS DOCUMENTOS DO MAGISTÉRIO

CTI, A unidade da fé e o pluralismo teológico, Cidade do Vaticano 1972.

____, Temas selectos de eclesiologia, Cidade do Vaticano 1984.

____, A fé e a inculturação, Cidade do Vaticano 1987.

____, O cristianismo e as religiões, Cidade do Vaticano 1996.

CEM, A Igreja num Moçambique independente, Maputo 1974.

____, Viver a fé no Moçambique de hoje, Maputo, Junho de 1976.

____, Conclusões da assembleia nacional de pastoral, Beira 8-13-IX-1977. 

____, Testemunhar a fé em liberdade, Maputo, Dezembro 1978.
____, Caminhos da Igreja em Moçambique, Maputo, Abril de 1979.

____, A familia cristã na Igreja de Moçambique, Maputo 1981.

____, Um apelo à paz, Maputo, Janeiro de 1983.

____, A conversão e a reconciliação, Maputo, Setembro de 1983.

____, A urgência da paz, Maputo, Maio de 1984.

____, Moçambique ontem e hoje, Maputo 1988.

____, Consolidar a Igreja local: II Assembleia nacional de pastoral, Maputo, Junho de 1992. 

____, Presença evangelizadora da Igreja em Moçambique: III Assembleia nacional de pastoral, Maputo 16-23-I-2005.

____, Anuário católico de Moçambique, Ed. Paulinas, Maputo 2008.

____, Repensar a educação em Moçambique, Maputo, Maio de 2011.

____, Construir a democracia para preservar a paz, Maputo, Agosto de 2012.

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL, Diretrizes gerais da ação evangelizadora da Igreja no Brasil, Ed. Paulinas 1995. 

CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ, Instrucción Libertatis conscientiae, Ciudad del Vaticano 22-III-1986.

____, Declaração Dominus Iesus, sobre a unicidade e universalidade salvífica de Jesus Cristo e da Igreja, Cidade do Vaticano 6-VIII- 2000. 

____, Documentos publicados desde el Concilio Vaticano II hasta nuestros días, Ed. Palabra, Madrid 2007.
____, Nota doutrinal sobre alguns aspectos da Evangelização, Cidade do Vaticano 3-XII-2007: AAS 100 (2008).

CONGREGAÇÃO PARA O CULTO DIVINO E A DISCIPLINA DOS SACRAMENTOS, Instrução Varietates legitimae, Cidade do Vaticano 25-I-1994: AAS 87 (1995). 

CONGREGAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS, Directório geral para a Catequese, Cidade do Vaticano 25-VIII-1997.

CELAM, A evangelização no presente e no futuro de América Latina, Puebla de Los Ángeles, México 1979.

____, Conclusões, Bogotá 1979.

____, Nova evangelização, promoção humana, cultura cristã, Ed. Loyola, S. Paulo 1992.

____, Conclusões, Ed. Loyola, S. Paulo 1992.

CONSEJO NACIONAL DE MISIONES, Misión y culturas, Ed. Secretariado Nacional de Misiones, Madrid 1991.

CONSELHO PONTIFÍCIO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, Diálogo e anúncio, Petrópolis, 1991.
CPB, La interpretación de la Biblia en la Iglesia, Ciudad del Vaticano 15-IV-1993.

CPC, Para una pastoral de la cultura, Ciudad del Vaticano 23-V-1999.

IV CONFERENCIA GENERAL DEL EPISCOPADO LATINOAMERICANO Y DEL CARIBE, Nueva evangelización, promoción humana, cultura cristiana, Santo Domingo 12-28-X-1992.

V CONFERENCIA GENERAL DEL EPISCOPADO LATINOAMERICANO Y DEL CARIBE, Discípulos y misioneros de Jesucristo para que nuestros pueblos en Él tengan vida: “Yo soy el Camino, la Verdad y la Vida” (Jn 14, 6), Aparecida, Brasil 2007.

IMBISA, Inculturação, Ed. Paulinas, Maputo 1994.

SÍNODO DOS BISPOS, Texto final, Cidade do Vaticano 1977.

____, “II Assembleia especial para África”, em: Lineamenta, Cidade do Vaticano 2006.

____, “II Assembleia especial para África”, em: Propositio, Cidade do Vaticano 4-25-X- 2009.

____, “II Assembleia especial para África”, em: Instrumentum laboris, Cidade do Vaticano 4-25-X- 2009.

USAREMO, A Igreja na revolução moçambicana, Maputo, Agosto de 1975.

d) DOCUMENTOS DE ORIENTAÇÃO PASTORAL DIOCESANA

SECRETARIADO DA DIOCESE DE CHIMOIO, Como ser Igreja, hoje e aquí na diocese de Chimoio?, Jécua, Dezembro de 1996.

____, Pequenas comunidades cristãs: Igreja Família, Marera, Julho de 2003.
SECRETARIADO DA ARQUIDIOCESE DA BEIRA, Documento sinodal. Recomendações do I Sínodo diocesano da Beira, Beira 2007.

SILOTA, F. J., Por onde começar?, Diocese de Chimoio, 6 de Janeiro de 1992. 

2. BIBLIOGRAFIA GERAL

a) LIVROS

AA. VV., 25 años de teología: balance y perspectivas, Ed. PPC, Madrid 2006.

____, A morte e o culto dos mortos: actas da 3ª semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, Beira 1998.
____, África: nuevas situaciones de misión. II Encuentro de antropología y misión, Ed. Mundo Negro, Madrid 1989. 

____, Caminhos da justiça e da paz, Ed. Rei dos Livros, Lisboa 1993, 3ª ed.

____, Catecismo de la Iglesia Católica, Ed. Asociación de Editores de Catecismos, Madrid 1992.

____, Código de derecho canónico, Ed. BAC, Madrid 1983. 

____, Cuatro prioridades pastorales de la Iglesia en España, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2009.
____, Cultura africana y Cristianismo. I Encuentro de antropología y misión, Ed. Mundo Negro, Madrid 1988.

____, Dar razón de la esperanza hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2010.

____, Diccionario teológico enciclopédico, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1996, 2ª ed.

____, Diccionario. Grandes temas de la fe cristiana, Ed. Don Bosco, Barcelona 1981.

____, Ética, pobreza y algunas respuestas audaces, Ed. Tender Puentes, Salamanca 2007.

____, Hablan los laicos, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2006.

____, História de África, Ed. MEC, Maputo 1982.

____, Las religiones, Ed. Iepala Editorial, Madrid 1987.

____, Las misiones católicas, Ed. Tipografía Católica, Barcelona 1900.

____, Las misiones católicas. Historia de la Iglesia, Ed. Edicep, Valencia 1978.

____, Lenguajes y fe, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2008.

____, O matrimónio: actas da 5ª semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, Beira 2000.

____, Os antepassados e sua veneração: actas da 2ª semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, Beira 1997.

____, Os espíritos: actas da 4ª semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, Beira 1999.
____, Racismos nuevos e antiguos. IV Encuentro de Antropología y Misión, Ed. Mundo Negro, Madrid 1991.

____, Revitalizar las comunidades cristianas hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2011.

____, Recibir el Concilio 50 años después, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2012.

____, Seminario de teología africana, Ed. Mundo Negro, Madrid 2000.

____, Teología africana, Ed. PPC, Madrid 1978.

____, Teologías del Tercer Mundo, Ed. PPC, Madrid 2008.

AGIRREBALTZATEGI, P., Configuración eclesial de las culturas, Ed. Mensajero, Bilbao 1976.

AGULAR, I. M., Dios en África. Elementos para una antropología de la religión, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1997. 

ALBERIGO, G. (dir.), Historia del Concilio Vaticano II, vol. IV, Ed. Sígueme, Salamanca 2007.

____, Historia del Concilio Vaticano II, vol. V, Ed. Sígueme, Salamanca 2008.

AMALADOSS, M., El evangelio al encuentro de las culturas, Ed. Mensajero, Bilbao 1998.

AMATULLI VALENTE, F., A Igreja católica e as seitas. Perguntas e respostas, Ed. Apóstolos da Palavra, Torres Vedras (Portugal) 1998.

ANDERSON, P., Colonialismo e lutas de libertação, Ed. Afrontamento, Porto 1974.
ARRUPE, P., La Iglesia de hoy y del futuro, Ed. Mensajero, Bilbao 1982.

AUGUSTIN, G. (ed.), El desafío de la nueva evangelización, Ed. Sal Terrae, Santander 2012.

ÁVILA BLANCO, A., Para conhecer a psicologia da religião, Ed. Loyola, S. Paulo 2007.

____, Madurez, sentido y cristianismo, Ed. PPC, Madrid 2013.

BALTAR, S., Hacia el más allá, Ed. Paulinas, Madrid 1986. 

BALTHASAR, H. U. Von, Teologia da história, Ed. Universidade Católica, Lisboa 2010.

BAMUNOBA, Y. K. – ADOUKONOU, B., La muerte en la vida africana, Ed. Serbal, Barcelona 1984.

BAUR, J., 2000 Años de cristianismo en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996.

BERGER, P., La religion dans la conscience moderne, Ed. Centurion, París 1971.

BERNARDI, B., Introdução aos estudos etno-antropológicos, Edições 70, Lisboa 1982.

BERZOSA, R., Hacer teología hoy, Ed. San Pablo, Madrid 1994. 

BEVANS, S. B. – SCHROEDER, R. P., Teología para la misión hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2009.

BLANES, R., Religião e sociedade, Ed. Revan, Rio de Janeiro 2009.

BOFF, L., La nueva evangelización, Ed. Sal Terrae, Santander 1991. 

BOIX, V., Piratas y pateras. El acaparamiento de tierras en África, Ed. Icaria editorial, Barcelona 2012.

BOROBIO, D., Ministerio sacerdotal. Ministerios laicales, Ed. DDB, Bilbao 1982. 

____, Los laicos y la evangelización, Ed. DDB, Bilbao 1987.

____, Sacramentos y familia. Para una antropología y pastoral familiar de los sacramentos, Ed. Paulinas, Madrid 1993.

____, Familia, sociedad, Iglesia. Identidad y misión de la familia cristiana, Ed. DDB, Bilbao 1994.

BOROS, L., El hombre y su última opción, Ed. Paulinas, Madrid 1972.

BRUNSCHWIG, H., A partilha de África Negra, Ed. Perspectiva, São Paulo, 1974.

BUENO DE LA FUENTE, E., Eclesiologia, Ed. BAC, Madrid 1998.

____, La Iglesia en la encrucijada de la misión, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1999.

____, El cristianismo en 50 claves, Ed. Monte Carmelo, Burgos 2007.

BÜHLMANN, W., África. Su pasado, su presente y su porvenir, Ed. Herder, Barcelona 1964.
____, La tercera Iglesia a las puertas, Ed. Paulinas, Madrid 1976.

____, O terceiro mundo e a terceira Igreja, Ed. Paulinas, S. Paulo 1976.
BUJO, B. – ILUNGA MUYA, J. (coords.), Teologia africana I, Ed. Paulinas, Prior Velho (Portugal) 2008.

____, Teologia africana II, Ed. Paulinas, Prior Velho (Portugal) 2012.

BURGOS, B., Culturas africanas y desarrollo. Intentos africanos de renovación, Ed. Fundación Sur, Madrid 2007.

CAFFARENA, J. G., “El pluralismo socio-cultural y la fe cristiana”, em: AA. VV., Congreso teológico de las facultades de Vitoria y Deusto, Ed. Mensajero, Bilbao 1990. 

CAILLOIS, R., O homem e o sagrado, Edições 70, Lisboa 1979.

CAÑIZARES, A. – DEL CAMPO, M. (eds.), Evangelización, catequesis, catequistas. Una nueva etapa para la Iglesia del tercer milenio, Ed. Edice, Madrid 1999.

CAPELA, J., O tráfico de escravos nos portos de Moçambique, Ed. Afrontamento, Porto 2002.

CARMONA FERNÁNDEZ, F. J. (coord.), Historia del cristianismo. El mundo contemporáneo, vol. IV, Ed. Trotta, Madrid 2010. 
CARRIER, H., Evangelio y culturas. De León XIII a Juan Pablo II, Ed. Edicep, Madrid 1988.

CHAMBISSE, E. – COSSA, J. – VIEGAS, M. – CASTIANO, J., A emergência do filosofar, Ed. Moçambique Editora, Maputo 2004.

CHENU, B., Teologías cristianas de los terceros mundos, Ed. Herder, Barcelona 1989.

CHESNAIS, J.-C., A vingança do Terceiro Mundo, Ed. Espaço e Tempo, Rio de Janeiro1989.

CINTRA, R., Candromblé e umbanda, Ed. Paulinas, São Paulo 1985.

CIPIRI, F., A educação tradicional em Moçambique, Ed. Edimil, Maputo 1992.

COMBARROS, M., Dios en África. Valores de la tradición bantú, Ed. Mundo Negro, Madrid 2006, 4ª ed.

COMBLIN, J. – GONZÁLEZ FAUS, J. I. – SOBRINO, J. (eds.), Cambio social y pensamiento cristiano en América Latina, Ed. Trotta, Madrid 1993.

CONCÍLIO ECUMÉNICO VATICANO II, Documentos conciliares e pontifícios, Editorial A. O., Braga 1992, 11ª ed.

CONTRAN-LOUIS KALONJI, N., Laicos africanos. Fidelidad y martírio, Ed. Mundo Negro, Madrid 2007.

CORDOVILLA PÉREZ, J., Cosmovisión cristiana para una ética global. Proyecto evangelizador-educativo en Mozambique, Ed. Laborum, Madrid 2005.

CORTÉS LÓPEZ, J. L., El golpismo en África Negra, Ed. CIDAF, Madrid 1982.

____, Arte negroafricano, Ed. Mundo Negro, Madrid 1992. 

____, Historia contemporánea de África: de Nkrumah a Mandela, Ed. Mundo Negro, Madrid 1995, 2ª ed.
____, Pueblos y culturas de África, Ed. Mundo Negro, Madrid 2006, 2ª ed.

CRUZ CRUZ J., Libertad en el tiempo: ideas para una teoría de la historia, Ed. Eunsa, Pamplona 1994. 

DA COSTA FERREIRA, L., Igreja ministerial em Moçambique, Ed. Silvas, Lisboa 1987.

____, Igreja católica em Moçambique. Que caminho?, Ed. Paulistas - África, Lisboa 1993.

DA CRUZ CORREIA, F. A., O método missionário dos jesuitas em Moçambique, de 1881 a 1919, Ed. Livraria Apostolado da Imprensa, Braga 1992.

D’ANA, A., De Cristo a Kimbangu, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996.

DANOZ FERNÁNDEZ, A., Inculturación cristiana del matrimonio africano-bantú, Ed. Covarrubias, Madrid 1987.

DAVA, F. – VILANCULOS, J. – TIANE, C. – VALOI, A., Ritual das primicias de ukanyi, Ed. ARPAC, Maputo 2009.

DAVA, F. – MACIA, M. – DOVE, R., Reconhecimento e legitimação das autoridades comunitárias à luz do decreto 15/2000, Ed. ARPAC, Maputo 2003.

DE CARVALHO AZEVEDO, M., Comunidades eclesiais de base e inculturação da fé, Ed. Loyola, S. Paulo 1986.

____, Entroncamentos e entrechoques, Ed. Loyola, S. Paulo 1991.

DE SEBASTIÁN, L., África, pecado de Europa, Ed. Trotta, Madrid 2006.

DE SEIXAS LAVADO, Mª L., Franciscanas missionárias de Maria: 100 anos em Moçambique (1897-1997), Ed. Gráfica de Coimbra, Coimbra 1996. 

DE SOUSA, J. A. A. – DA CRUZ CORREIA, F. A., 500 anos de evangelização em Moçambique, Ed. Paulinas, Maputo 1998.

DESROCHES NOBLECOURT, C., La mujer en tiempos de los faraones, Ed. Complutense, Madrid 1999.

DHAVAMONY, M., Teología de las religiones, Ed. San Pablo, Madrid 1998.

DOLUMEAU, J. (dir.), El hecho religioso. Enciclopedia de las grandes religiones, Ed. Alianza 1995.

DONOVAN, V., África, comunidad misionera. Los masai, Ed. Guadalupe, Buenos Aires 1987.

DO ROSÁRIO ARTUR, D., Cidade de Chimoio: Ensaio histórico-sociológico, Ed. ARPAC, Chimoio 1999.

DOS SANTOS, E., Etnología africana, Ed. Castelo Branco, Lisboa 1969.

DUPUIS, J., Jesucristo al encuentro de las religiones, Ed. San Pablo, Madrid 1991.

____, Hacia una teología cristiana del pluralismo religioso, Ed. Sal Terrae, Santander 2000.

____, El cristianismo y las religiones, Ed. Sal Terrae, Santander 2002.
EL MAGISTERIO PONTIFICIO CONTEMPORÁNEO I, Colección de encíclicas y documentos desde León XIII a Juan Pablo II, Ed. BAC, Madrid 1992. 

____, Colección de encíclicas y documentos desde León XIII a Juan Pablo II, Ed. BAC, Madrid 1992. 

ELA, J.-M., Fe y liberación en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1990.

____, El grito del hombre africano, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1998.

ELLACURÍA, I. – SOBRINO, J. (coords.), Mysterium liberationis. Conceptos fundamentales de la teología de la liberación, Tomos I - II, Trotta, Madrid 1990.

ÉLIADE, M., O sagrado e o profano, Ed. Livro do Brasil, Lisboa 1956.

ESPEJA, J., A los 50 años del concílio, Ed. San Pablo, Madrid 2012.

EZEÓGU, A. A., Inculturación del matrimonio cristiano en África Sub-Sahara, Ed. ISCRC, Madrid 1983.

FINKLER, P., Evangelizar. Aprender e anunciar, Ed. Vozes, Petrópolis 1995.

FISICHELLA, R., La nueva evangelización, Ed. Sal Terrae, Santander 2012.

FLORISTÁN, C., Catecumenato. História e pastoral da iniciação, Ed. Vozes, Petrópolis 1995.

____, Teología práctica, Ed. Sígueme, Salamanca 2002.

FLÓREZ, G., Matrimonio y familia, Ed. BAC, Madrid 1985.

FRASSINETI, C., La globalización, vista desde los últimos, Ed. Sal Terrae, Santander 2001.

FREIRE, P., Pedagogia do oprimido, Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro 1987, 27ª ed.

FRIES, H. (dir.), Conceptos fundamentales de la teología, t. IV, Ed. Cristiandad, Madrid 1967.

FROBENIUS, L., La cultura como ser viviente, Ed. Espasa Calpe, Madrid 1934.

GARCÍA HERNANDO, J. (dir.), Pluralismo religioso en España. III religiones no cristianas, Ed. Sociedad de Educación Atenas, Madrid 1996.

GARCÍA MAESTRO, J. P., Teología del diálogo interreligioso, Ed. CajaSur, Córdoba, 2002.

____, Pensar a Dios desde el reverso de la historia. El legado teológico de Gustavo Gutiérrez, Ed. ACC, Salamanca 2004.

____, El futuro del diálogo interreligioso. Del diálogo al encuentro entre las religiones, Ed. ACC, Salamanca 2005.

____, La teología del siglo XXI. Hacia una teología en diálogo, Ed. PPC, Madrid 2009.

____, Eclesiología de la praxis pastoral, Ed. PPC, Madrid 2012.

____, Hablar de la “salvación” en la catequesis de hoy, Ed. PPC, Madrid 2012.

GARCÍA PAREDES, J. C. R., Teología fundamental de los sacramentos, Ed. San Pablo, Madrid 1991.

____, Iniciación cristiana y eucaristía, Ed. San Pablo, Madrid 1992.

____, Lo que Dios ha unido, Ed. San Pablo, Madrid 2006. 

GEERTZ, C., La interpretación de las culturas, Ed. Gedisa, Barcelona 1990.

GENNEP, A. V., Los ritos de paso, Ed. Taurus, Madrid 1986.

GESCHÉ, A., La paradoja del cristianismo. Dios entre paréntesis, Ed. Sigueme, Salamanca 2011.

GIBELLINI, R., La teología del siglo XX, Ed. Sal Terrae, Santander 1998, 2ª ed. 

____, Itinerarios de la teología africana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001.

GIRARDI, G., La conquista, ¿con que derecho?, Ed. Nueva Utopía, Madrid 1992.

GONZÁLEZ CALVO, G., África: la tercera colonización, Ed. Mundo Negro, Madrid 2008.

GONZÁLEZ, J., Etiopía, hombres, lugares y mitos, Ed. Mundo Negro, Madrid 1990. 

GONZÁLEZ DIAZ, J., El mensaje cristiano de liberación en el África hoy y sus signos de curación y exorcismo, Ed. UPS, Salamanca 1985.

GONZÁLEZ NÚÑEZ, J., Las religiones tradicionales africanas y su vigencia, Ed. Fundación Santa María, Madrid 1996.

GRACHANE, G., A nova figura do catequista leigo na Igreja local moçambicana, Ed. Pontifícia Universidade Lateranense (Tese de doutoramento em Teologia), Roma 1982.

HAHN, J., Muntu: las culturas de la negritud, Ed. Guadarrama, Madrid 1970.

HÄRING, B., Moral y evangelización del mundo de hoy, Ed. Covarrubias, Madrid 1974.

HARRIES, P., Junod e as sociedades africanas. Impacto dos missionários suiços na África Austral, Ed. Paulinas, Maputo 2007.

HARRIS, M., Antropología cultural, Ed. Alianza, Madrid 1998.

HEDGES, D. (coord.), História de Moçambique, Ed. Livraria Universitária, Maputo 1999, vol. II, 2ª ed. 

HOWARD, J., Erotismo negro, Ed. Mundilibro, Barcelona 1976.

HÜHLMANN, W., África. Su pasado, su presente y su porvenir, Ed. Herder, Barcelona 1964.

IRIBARREN, J. – GUTIERREZ GARCIA, J. L., Ocho grandes mensajes, Ed. BAC., Madrid 1981.

IZCO ILUNÁIN, J. A., Gozos y lágrimas (1954-1976), Ed. Mundo Negro, Madrid 2011, 2ª ed.

JUNOD, H., Usos e costumes dos bantus, 2 vols., Ed. Arquivo Histórico de Moçambique, Maputo 1996, 3ª ed.

KABUNDA BADI, M., La integración africana. Problemas y perspectivas, Ed. AECI, Madrid 1993.

KAGAME, A., La Philosophie bantu comparée, Ed. Présence Africaine, París 1976. 

KHENDAL, M., Religiões e diálogo, Ed. Salesianas, São Paulo 1997. 

KÖNING, F., El Cristianismo y las religiones de la tierra, Ed. Paulinas, Madrid 1970.

KOSCHORKE, K. – LUDWIG, F. – DELGADO, M. (eds.), Historia del cristianismo en sus fuentes. Asia, África, América Latina (1450 - 1990), Ed. Trotta, Madrid 2012.

KÜNG, H., Proyecto de una ética mundial, Ed. Trotta, Madrid 1991.

____, ¿Vida eterna?, Ed. Trotta, Madrid 2004.

LABOA GALLEGO, J. Mª, Historia de los papas, Ed. La Esfera de los Libros, Madrid 2011.

LANGA, A., Questões cristãs à religião tradicional africana, Ed. Franciscana, Braga 1992, 2ª ed. 

LERMA MARTÍNEZ, F., Mártires de Guiúa (Mozambique), Ed. SDP, Guiúa – Inhambane 2003. 

____, El desafío de la misión, Ed. Misiones Consolata, Madrid 2006.

____, Antropología cultural. Guia para estudo, Ed. Paulinas, Maputo 2007, 5ª ed.

____, O povo macua e a sua cultura, Ed. Paulinas, Maputo 2009, 3ª ed.

____, Religiões africanas hoje, Ed. Paulinas, Maputo 2009, 3ª ed.

LÉVY-BRUHL, L.,  Mitología primitiva, Ed. Ediciones 62, Barcelona 1978.

LUCKMMANN, T., La religión invisible, Ed. Sígueme, Salamanca 1973.

LUZIA, J., Uma Igreja de todos e de alguém, Ed. Paulinas, Prior Velho (Portugal) 2012.

MACDONALD, M. Y., Las mujeres en el cristianismo primitivo y la opinión pagana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2004. 

MALLART, L., Soy hija de los evuzok, Ed. Ariel, Barcelona 1996.
MANA, Kä, Teología africana para tiempos de crisis, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2000. 

____, La nueva evangelización en África, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2005.

MARDONA, J. Mª, Para comprender las nuevas formas de la religión, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1994.

____, ¿Adónde va la religión?, Ed. Sal Terrae, Santander 1996.

____, Neoliberalismo y religión, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra), 1998. 

____, La indiferencia religiosa en España. ¿Qué futuro tiene el cristianismo?, Ed. HOAC, Madrid 2003. 

MARTÍNEZ, F., Caminos de liberación y de vida: la moral cristiana entre la pureza y el don, Ed. DDB, Bilbao 1989.

____, La nueva evangelización, ¿restauración o alternativa?, Ed. Paulinas, Madrid 1992.

____, La nueva era y la fe cristiana, Ed. San Pablo, Caracas 1995.

____, El compromiso cristiano. Cristianos en el mundo, Ed. San Esteban, Salamanca 2004.

____, Creer en Jesucristo, vivir en cristiano: cristología y seguimiento, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2005. 

MARTÍN VELASCO, J., El malestar religioso de nuestra cultura, Ed. San Pablo, Madrid 1993. 

____, Introducción a la fenomenología de la religión, Ed. Trotta, Madrid 2006.

MATUMONA, M., Cristianismo e mutações sociais. Elementos para uma teologia africana de reconciliação, Ed. SEDIPU, Uíje-Angola 2005.

MAUSBACH, J., Teología moral católica, Ed. Eunsa, Pamplona 1974, t. III.

MAZRUI, A. A. – WONDJI, Ch. (eds.), História geral de África. África desde 1935, vol. VIII, Ed. Cortez, São Paulo 2011, 2ª ed. 

MBITI, J., Concepts if God in Africa, Ed. SPCK, London 1970.

____, Introduction to African religion, Ed. Heinemann, Londres 1989, 2ª ed. 

____, African religions and philosophy, Ed. Heinemann, Londres 1990, 2ª ed., tradução espanhola: Entre Dios y el tiempo. Religiones tradicionales africanas, Ed. Mundo Negro, Madrid 2007.

MESQUITELA LIMA, A., Introdução à antropologia cultural, Ed. Presença, Lisboa 1979, 4ª ed.

MESSIAS DE CARVALHO, L., , Para uma teologia africana, Ed. Prefácio, Lisboa 2008. 

____, Doença e cura em África. Medicina tradicional e pastoral da saúde no povo chuabo. Uma questão de inculturação, Ed. Roma Editora, Lisboa 2009.

MILINGO, E., Fe y curación, Ed. Mundo Negro, Madrid 1988.

MIRANDA, M. F., Inculturação da fé, Ed. Loyola, São Paulo 2001. 

MISIONEROS ESPIRITANOS, La aventura de la fe en África Negra, Ed. Mies, Madrid 1977.

MOLINA MOLINA, A. J., Domination colonial et evangelization au Mozambique, Mémoire de Licence, Lumen Vitae, Bruxelles 1972.

MOLINÉ, E., Los padres de la Iglesia, Ed. Palabra, Madrid 2008, 5ª ed.

MOLTMAN, J., Teología de la esperanza, Ed. Sígueme, Salamanca 1999.

MOODY, R., Vida después de la vida, Ed. Edaf., Madrid 1975.

MORLANS MOLINA, X., El primer anuncio. El eslabón perdido, Ed. PPC, Madrid 2009.

MOSMANS, G., La Iglesia en la hora de África, Ed. Estela, Barcelona 1962.

MOUZINHO SUANA, E., Introdução à cultura teve, Ed. Seminário Filosófico Interdiocesano Stº. Agostinho, Matola 1999.

MULAGO, V., Simbolismo religioso africano. Estudio comparativo con el sacramento cristiano, Ed. BAC, Madrid 1979.

MUTUMONA, M., Cristianismo e mutações sociais. Elementos para uma teologia africana da reconciliação, Ed. SEDIPU, Uíje 2005 

MVENG, E., Identidad africana y cristianismo. Palabra de un creyente, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1999.

NDONGO MBA-NNEGUE, J., Los fan’. Cultura, sociedad y religión, Ed. Artegraf, Madrid 1985.

NEWITT, M., História de Moçambique, Ed. Publicações Europa-América, Lisboa 1997.

NGINDU MUSHETE, A., La teología africana in camino, Ed. Dehoniano, Bologna 1988. 

NGOENHA, S. E., Por uma dimensão moçambicana da consciência histórica, Ed. Salesianas, Porto 1992.

____, O retorno do bom selvagem, Ed. Salesianas, Porto 1992.

____, Das independências às liberdades, Ed. Paulistas- África, Maputo 1993.

NKAFU NKEMNAKIA, M., Il pensare africano come “vitalogia”, Ed. Città Nuova, Roma 1997.

NKOGO ONDÓ, E., Síntesis sistemática de la filosofía africana, Ed. Centro de Estudios Africanos – Universidad de Murcia, Murcia 2003.

NOCKE, F. J., Escatología, Ed. Herder, Barcelona 1984.

NOLAN, A., Dios en Sudáfrica. El desafío del Evangelio, Ed. Sal Terrae, Santander 1989. 

____, ¿Quién es este hombre? Jesús, antes del cristianismo, Ed. Sal Terrae, Santander 2009, 10ª ed.

OBRAS MISIONALES PONTIFICIAS, La misionología hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1987.

ODUYOYE, M. A. – KANYORO, M. R. A. (eds.), Mujeres, tradición e Iglesia en África, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2003. 

OPOKU, K. A., “A religião na África durante a época colonial”, em: BOAHEN, A. Adu (ed.), História geral de África: África sob dominação colonial 1880 - 1935, Ed. Unesco, Brasília 2010, vol. VII, 2ª ed.

OUEDRAOGO, P., África ante el mito del desarrollo. La propuesta del NEPAD a la luz de la ética cristiana del desarrollo, Ed. Fundación Sur, Madrid 2007.

PANIKKAR, R., El Cristo desconocido del hinduismo, Ed. Marova, Madrid 1971.

PARENT, R., Una Iglesia de bautizados, Ed. Sal Terrae, Santander 1987.

PARTRIDGE, Ch., Enciclopédia das novas religiões, Ed. Verbo, Lisboa 2006.

PÉLISSIER, R., História de Moçambique, Ed. Estampa, Lisboa 1994, vol. II.

PENOUKOU, E.-J., Iglesias de África. Propuestas para el futuro, Ed. Mundo Negro, Madrid 1986.

PEREA, J. – SÁEZ DE LA FUENTE, I., Inmigración, identidades religiosas y diálogo intercultural, Ed. DDB, Bilbao 2008. 

PÉREZ FERNÁNDEZ, I., Baltolomé de las casas ¿contra los negros?, Ed. Mundo Negro, Madrid 1991.

PIAZZA, W. O., Religiões da humanidade, Ed. Loyola, São Paulo 1991, 2ª ed.

PIERIS, A., Liberación, inculturación, diálogo religioso. Un nuevo paradigma desde Asia, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001. 

POUPARD, P., Iglesia y culturas. Orientación para una pastoral de inteligencia, Ed. Edicep, Valencia 1988.

POZO, C., Teología del más allá, Ed. Católica, Madrid 1968.

____, La venida del Señor en la gloria, Valencia 1993.

RAMOS GUERREIRA, J. A., Teología pastoral, Ed. BAC, Madrid 2006.

RAHNER, K., Sentido teológico de la muerte, Ed. Herder, Barcelona 1965. 

____, Cambio estructural de la Iglesia, Ed. Cristiandad, Madrid 1974. 

____, Curso fundamental sobre la fe. Introducción al concepto de cristianismo, Ed. Herder, Barcelona 1984.

RATZINGER, J., Fe, verdad y tolerancia. El Cristianismo y las religiones del mundo, Ed. Sígueme, Salamanca 2005.

____, La Iglesia, Israel y las demás religiones, Ed. Ciudad Nueva, Madrid 2007.

____, Naturaleza y misión de la teología, Ed. Universidad de Navarra, Pamplona 2009. 

REIG BELLVER, V. L., La salvación en los movimientos religiosos africanos, Ed. Facultad de Teología de Granada, Granada 2006.

REIG, V., El testimonio de contemplación frente a la religiosidad africana, Ed. inédito, Valencia, s.d.

RODRÍGUEZ SOTO, J. C., Desde mi veranda africana, Ed. Mundo Negro, Madrid 2009.

RUIZ DE ASÚA ALTUNA, R., Cultura tradicional banta, Ed. Paulinas, Luanda 2006, 2ª ed.

RUIZ DE LA PEÑA, J. L., El hombre y su muerte. Antropología teológica actual, Ed. Aldecoa, Burgo 1971.

____, Muerte y marxismo humanista. Aproximación teológica, Ed. Aldecoa, Salamanca 1978. 

____, El último sentido, Ed. Marova, Madrid 1980.

____, La otra dimensión. Escatología cristiana, Ed. Sal Terrae, Santander 1986.

____, La pascua de la creación. Escatología, Ed. BAC, Madrid 1996.

SANON, A. T. – LUNEAU, R., Enraizar el evangelio. Iniciaciones africanas y pedagogía de la fe, Ed. Mundo Negro, Madrid 1994. 

SANZ DE DIEGO, R. Mª., Moral política, Ed. BAC, Madrid 2012.

SCHEBESTA, P., Portugal: a missão da conquista no sudeste de África, Ed. Verbo Divino, Lisboa 2011.

SCHILLEBEECKX, E., Cristo, sacramento del encuentro con Dios, Ed. Dinor, San Sebastián 1964.

____, Cristo y los cristianos. Gracia y liberación, Ed. Cristiandad, Madrid 1982.

____, Los hombres relato de Dios, Ed. Sigueme, Salamanca 1994.

SECAM – CELAM, Paz: fruto da reconciliação, Ed. Paulinas, Maputo 2000.

SENIOR, D. – STUHLMULLER, C., Os fundamentos bíblicos da missão, Ed. Paulinas, São Paulo 1987.

SESBOÜÉ, B., Jesucristo, el único mediador, 2 vols., Ed. Secretariado Trinitario, Salamanca 1990-1993.

____, Creer. Invitación a la fe católica para las mujeres y los hombres del siglo XXI, Ed. San Pablo, Madrid 2000.

____, Fuera de la Iglesia no hay salvación, Ed. Mensajero ,Bilbao 2006.

SESBOÜÉ, B. – WOLINSKI, J., El Dios de la salvación, Ed. Secretariado Trinitario, Salamanca 1995. 

____, El hombre y su salvación, Ed. Secretariado Trinitario, Salamanca 1996.

SOBRINO, J., Fuera de los pobres no hay salvación. Pequeños ensayos utópicos-proféticos, Ed. Trotta, Madrid 2007. 
SOBRINO, J. – LOIS, J. – SÁNCHEZ-RIVERA, J., La teología de la liberación en América Latina, África y Asia, Ed. PPC, Madrid 1998.

SULLIVAN, F. A., ¿Hay salvación fuera de la Iglesia?, Ed. DDB, Bilbao 1999. 

SWIDLER, L., Cristãos e não–cristãos em diálogo, Ed. Paulinas, São Paulo 1988.

SZENTMÁRTONI, M., Introdução à teologia pastoral, Ed. Loyola, S. Paulo Brasil 1999. 

TAMAYO, J. J. (dir.), Diez palabras clave sobre globalización, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2002 

____, Fundamentalismo y diálogo entre religiones, Ed. Trotta, Madrid 2004.

____, Otra teología es posible. Pluralismo religioso, interculturalidad y feminismo, Ed. Herder, Barcelona 2011.

TAMAYO, J. J. – FORNET-BETANCOURT, R., Interculturalidad, diálogo interreligioso y liberación, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2005.

TEMPLES, P., La Philosopfie bantoue, Ed. Présence Africaine, Paris 1965. 

TOLDY, T., Deus e a Palavra de Deus na teologia feminista, Ed. Paulinas, Lisboa 1998.

TORNOS, A., Inculturación. Teología y método, Ed. DDB, Madrid 2001.

URIBARRI BILBAO, G. (ed.), Teología y nueva evangelización, Ed. DDB, Madrid 2005.

VILLARINO, A., Pertenencia a la Iglesia. Algunas experiencias africanas, Ed. Teología y Catequesis, Madrid 1994.

VIGIL, J. Mª, Teología del pluralismo religioso, Ed. El Almendro, Córdoba 2005.

VORGRIMLER, H., El cristianismo ante la muerte, Ed. Herder, Barcelona 1981.

VUILLEMIN, J., El hombre ante la muerte, Ed. Taurus, Madrid 1984.

WEBER, M., Sociologia das religiões, Ed. Ícono, S. Paulo 2010.

ZIEGLER, J., Destrucción masiva. Geopolítica del hambre, Ed. Península, Barcelona 2012.

b) ARTIGOS DE REVISTAS

AA. VV., “África: ¿a dónde va?”, em Acontecimiento 75, Ed. IEM, Madrid 2005. 

____, “Las Iglesias de África y su futuro”, em: Concilium 126, Ed. Cristiandad, Madrid 1977.

____, “Misión y reconciliación en África”, em: Misiones extranjeras 235 (Março-Abril 2010), Ed. IEME, Madrid 2010.

AGUADERO MIGUEL, R., “Educar en Mozambique. Una mirada desde los últimos”, em: Cuadernos (Noviembre – Diciembre), Ed. Fundación Sur, Madrid, 2009. 

AMALORPAVADASS, D., “Evangelización y cultura”, em: Concilium 134, Ed. Cristiandad, Madrid 1978.
ALTAREJOS, A., “Inculturación: reflexión misionológica y doctrina conciliar”, em: OBRAS MISIONERAS PONTIFICIAS, La misionología hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1987.

ARTECHE GOROSTEGUI, A., “Islam en África Subsahariana I-II”, em: Cuadernos (Marzo – Abril/ Mayo – Junio), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009.

____, “Una mirada a los retos de África hoy”, em: Cuadernos (Noviembre–Diciembre), Ed. Fundación Sur, Madrid 2008.

BACAICOA ARTAZCOZ, E., “Religiones tradicionales”, em: Cuadernos (Enero –Febrero), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009.

BURGOS, B. – PÉREZ CHARLÍN, J. M., “El complejo mundo religioso de África”, em: Cuadernos (Julio – Agosto), Ed. Fundación Sur, Madrid 2002.

BURGOS, B., “Senghor y la Negritud”, em: Cuadernos (Marzo–Abril), Ed. Fundación Sur, Madrid 2002.

____, “Los excluidos. Movimientos migratorios de África a Europa”, em: Cuadernos (Noviembre–Diciembre), Ed. Fundación Sur, Madrid 2001.
CANTAL RIVAS, J. Mª, “El Sida en África. ¿Una plaga sin esperanza?”, em: Cuadernos (Mayo – Junio), Ed. Fundación Sur, Madrid 2000.

COGIL GIL, O., “Vivir positivamente con Sida en África”, em: Cuadernos (Marzo–Abril), Ed. Fundación Sur, Madrid 2005.

____, “Unidad y diversidad humanas. Vistas desde la vertiente africana”, em: Cuadernos (Noviembre – Diciembre), Ed. Fundación Sur, Madrid 2000.

GWEMBE, E. P. (ed.), “Revista católica de inculturação e reflexão pastoral”, em: Rumo Novo (Ano V, nº 13 Agosto 1995), Ed. SACP, Beira 1995.

____, “Revista católica de inculturação e reflexão pastoral”, em: Rumo Novo (Ano VIII, nº 21 Abril 1998), Ed. SACP, Beira 1998.

____, “Revista católica de inculturação e reflexão pastoral”, em: Rumo Novo (Ano VIII, nº 23 Dezembro 1998), Ed. SACP, Beira 1998.

____, “Revista católica de inculturação e reflexão pastoral”, em: Rumo Novo (Ano IX, nº 24 Abril 1999), Ed. SACP, Beira 1999.

____, “Revista católica de inculturação e reflexão pastoral”, em: Rumo Novo (Ano IX, nº 26 Dezembro 1999), Ed. SACP, Beira 1999.

JESÚS CUENTE GONZÁLEZ, Mª, “Léopold Sédar Senghor”, em: Cuadernos (Septiembre – Octubre), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009.

MADANGI SENGI, J. D., “La contribución de las Iglesias independientes de África al Sínodo africano (1994)”, em: Estudios eclesiásticos 71, Ed. Estudios Eclesiásticos, Madrid 1996.

____, “Educar para evangelizar en África. Propuestas post-sinodales”, em: Estudios eclesiásticos 1179, Ed. Razón y Fe, Madrid 1997.

____, “La teología africana”, em: Estudios eclesiásticos 272, Ed. Estudios Eclesiásticos, Madrid 1995.

MADRUGA, J. M., “Teología de la inculturación”, em: Misiones extranjeras (XXI Semana de Estudios Vicencianos), Ed. IEME, Madrid 1995.

MARTÍN-SACRISTÁN NÚÑEZ, J. J. (coord.), “Racismo”, em: Cuadernos (Septiembre – Octubre), Ed. Fundación Sur, Madrid 2008.

MISIONEROS ESPIRITANOS, “La aventura de la fe en África Negra”, em: Cuadernos humanismo espiritano 32, Ed. Mies, Madrid 1977.

M’NTEBA, M., “La inculturación en la tercera Iglesia: ¿Pentecostés de Dios o desquite de las culturas?”, em: Concilium 239, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

MOLINA MOLINA, A. J. – LARBURU, M., “Libertad religiosa en África. Informe 2010”, em: Cuadernos (Noviembre – Diciembre 2011), Ed. Fundación Sur, Madrid 2011.

MVENG, E., “Teologia africana de la liberación”, em: Misiones extranjeras 136-137 (Julio – Octubre), Ed. IEME, Madrid 1993.

NZÉ ABUI, R., “Carta pastoral sobre el panorama moral del obispado de Bata”, Ed. Impresa Cervantes, Bata 1966.

PLANELLS ALMERICH, J., “Inculturación un reto permanente”, em: Misiones extranjeras 104, Ed. IEME, Madrid 1988. 

PODGA DIKAM, F., “Ensayo sobre la teología negro-africana”, em: Estudios eclesiásticos 280, Ed. Estudios Eclesiásticos, Salamanca 1997.

SILOTA, F. J., “Iglesia y sociedad en el África de lengua portuguesa”, em: Concilium 239, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

UKPONG, J. S., “Emergencia de las teologías africanas”, em: Misiones extranjeras 136-137 (Julio – Octubre), Ed. IEME, Madrid 1993. 

ZOÉ-OBIANGA, R., “Cuando la Iglesia, en África, se haga africana”, em: Concilium 239, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

c) DICIONÁRIOS

AA. VV., Dicionário enciclopédico-brasileiro, Ed. Porto Editora, Porto 1977, vol. II.

____, Dicionário da língua portuguesa, Ed. Porto Editora, Porto 2010.
____, Diccionario manual e ilustrado de la lengua española, Ed. Real Academia Española, Madrid 1989.

____, Diccionario manual de la lengua española, Ed. Larousse Editorial, Barcelona 1999.

____, Enciclopédia Logos, Ed. Verbo, Lisboa 1992, vol. IV.

____, Nuevo diccionario de catequética, Ed. San Pablo, Madrid 1999.

DI BERARDINO, A. (dir.), Diccionario patrístico y de la antigüedad cristiana, Ed. Sígueme, Salamanca 1998, 2ª ed.

FLORISTÁN, C. – TAMAYO, J. J., Diccionario abreviado de pastoral, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

LATOURELLE, R. – FISICHELLA, R. – PIÉ-NINOT, S. (dirs.), Diccionario de teología fundamental, Ed. San Pablo, Madrid 2010. 

O’DONNELL, C. – PIÉ-NINOT, S., Diccionario de eclesiología, Ed. San Pablo, Madrid 2001.

PEDROSA, V. Mª – SASTRE, J. – BERZOSA, R. (dirs.), Diccionario de pastoral y evangelización, Ed. Monte Carmelo, Burgos 2001.

RODRÍGUEZ, P., Diccionario de las religiones, Ed. Alianza, Madrid 1989.

ROSSI, L. – VALSECCHI, A. (dirs.), Diccionario enciclopédico de teología moral, Ed. Paulinas, Madrid 1974.

RZEPKOWSKI, H., Diccionario de misionología, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra), 1997.

TORRES CALVO, A., Diccionario de los textos conciliares (Vaticano II) II, Ed. Compañía Bibliográfica Española, Madrid 1968.

d) VOZES DE DICIONÁRIOS

ESTRADA DÍAS, J. A., “Magisterio” em: FLORISTÁN, C. – TAMAYO, J. J., Diccionario abreviado de pastoral, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

FLORISTÁN, C., “Evangelización/ nueva evangelización” em: FLORISTÁN, C. – TAMAYO, J. J., Conceptos fundamentales del cristianismo, Ed. Trotta, Madrid 1993.

HÄRING, B., “Magisterio”, em: ROSSI, L. - VALSECCHI, A., Diccionario enciclopédico de teología moral, Ed. Paulinas, Madrid 1974.

MADRUGA, J. M., “Misiones” em: FLORISTÁN, C., Nuevo diccionario de pastoral, Ed. San Pablo, Madrid 2002.

MARDONES, J. Mª, “Inculturación de la fe”, em: FLORISTÁN, C., Nuevo diccionario de pastoral, Ed. San Pablo, Madrid 2002. 

MARTÍNEZ CORTÉS, J., “Inculturación de la fe” em: FLORISTÁN, C. - TAMAYO, J. J., Diccionario abreviado de pastoral, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1992.

SORGE, B., “Inculturación de la fe en la cultura de la comunicación” em: PEDROSA, V. Mª – SASTRE, J. – BERZOSA, R. (dirs.), Nuevo diccionario de catequética II, Ed. San Pablo, Madrid 1999.

TORRES QUEIRUGA, A., “Inculturación de la fe” em: FLORISTÁN, C. – TAMAYO, J. J., Conceptos fundamentales de pastoral, Ed. Cristiandad, Madrid 1983.

3. SITES

- http://es.wikipedia.org/wiki/mozambique: Madrid, 19-X-2009.

- http://www.etimologia/moçambique.org: Madrid, 19-X-2009.

- http://www.marianista.org/justiciaypaz//.../pais.php?: Madrid, 19-X-2009.

- http://es.encarta.msn.com/fact_631504822/mozambique.html: Madrid, 19-X-2009.

- pt.wikipedia.org/wiki/conquista_de_ceuta: Madrid, 11-X-2011. 

- www.bancomoç.mz : Madrid, 28-X-2011.

- www.pime.orga.br/mundoemissao/dados.1htm: Madrid 12-XI-2011.

- pt.db-city.com/moçambique: Madrid 12-XI-2011.

4. PESSOAS ENTREVISTADAS

Alberto FOLOWARA (director de ARPAC em Chimoio), entrevistado em Chimoio, no dia 30 de Maio de 2011.

Faustina JOAQUIM, de 82 anos de idade, entrevistada na capela da comunidade cristã de Stº Agostinho, em Musangadzi - Makate, no dia 28 de Maio de 2011.

Maria FURAI (rainha do povoado de Ingomai – Gondola), entrevistada na capela da comunidade cristã de S. Tiago, em Mhusa - Ingomai, no dia 25 de Maio de 2011.

Nhandzara Runia DIQUE, de 82 anos de idade, entrevistada na sua residência em Dehwhe – Cafumpe, no dia 18 de Maio de 2011.

Samuel MAPERA, de 80 anos de idade, entrevistado na capela da comunidade cristã de S. Tiago, em Mhusa – Ingomai, no dia 25 de Maio de 2011.

ÍNDICE GERAL
IIAgradecimentos


IIIPrefácio



VISiglas e abreviaturas


VIa)
Livros da Bíblia


VIb)
Documentos do Concílio Vaticano II


VIIc)
Outras siglas e abreviaturas


1INTRODUÇÃO GERAL


4a)
Motivação do tema


6b)
Objectivos em vista


9c)
Método utilizado


11d)
Itinerário


12e)
As fontes utilizadas


Parte I:


 HYPERLINK \l "_Toc355095150" 
A COSMOVISÃO AFRO–CRISTÃ SOBRE A RELIGIÃO NA CULTURA TRADICIONAL 15AFRICANA BANTU


16APRESENTAÇÃO


Capítulo I:
 19CULTURA TRADICIONAL AFRICANA BANTU 

 HYPERLINK \l "_Toc355095156" 
COMO FORMA DE ESTAR NO MUNDO 


20INTRODUÇÃO


211.1.
APROXIMAÇÃO HISTÓRICA AO POVO BANTU


241.2.
FUNDAMENTOS DA CULTURA TRADICIONAL AFRICANA BANTU


241.2.1
Que entendemos por cultura?


24a)
Concepção clássica ou humanista-civilizacional de cultura


25b)
Concepção moderna ou antropológica de cultura


311.2.2.
Que entendemos por culturas africanas?


341.2.3.
A cultura no Magistério da Igreja


391.2.4.
Pressupostos da cultura africana bantu


411.3.
A COSMOVISÃO AFRICANA BANTU


42a)
O mundo de Deus


43b)
O mundo dos homens


44c)
O mundo animal


44d)
O mundo vegetal


45e)
O mundo inorgânico


471.4.
O SISTEMA ESTRUTURAL SOCIOPOLÍTICO E RELIGIOSO BANTU


501.4.1.
Ritos de iniciação no povo Bantu


541.4.2.
O matrimónio no contexto africano bantu


581.4.3.
O significado da morte na tradição africana bantu


621.4.4.
Os antepassados na cosmovisão africana bantu


641.5.
A CULTURA AFRICANA BANTU E A ÉTICA


661.6.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


69Capítulo II: 


 HYPERLINK \l "_Toc355095180" 
A RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU EM MOÇAMBIQUE


70INTRODUÇÃO


712.1.
FUNDAMENTOS DA RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU


712.1.1.
Aproximação antropológica à religião tradicional africana bantu


72a)
Referência etimológica do conceito «Religião»


77b)
Aproximação à religião tradicional africana bantu


822.1.2.
Os grandes temas da religião tradicional africana bantu


83a)
Credo em um Ser Supremo


86b)
Credo num mundo cheio de espíritos


89c)
Credo em determinadas forças e poderes místicos


922.1.3.
Características fundamentais da religião tradicional africana bantu


93a)
É uma religião monoteista


94b)
É uma religião familiar e tribal


94c)
É uma religião tradicional


95d)
É uma religião comunitária


95e)
É uma religião vinculada à força vital


972.2.
DEUS DA REVELAÇÃO NA RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU


982.2.1.
A existência de Deus no contexto de África Subsahariana


1012.2.2.
A existência de Deus no contexto das culturas moçambicanas


102a)
Na área cultural da região nortenha de Moçambique


108b)
Na área cultural da região centro de Moçambique


119c)
Na área cultural da região sul de Moçambique


1222.2.3.
Monoteísmo religioso bantu


1252.3.
A ESCATOLOGIA NA PERSPECTIVA RELIGIOSA BANTU


1252.3.1.
Aproximação ao conceito «Escatologia»


1272.3.2.
A escatologia cristã


128a)
A escatologia na perspectiva do Antigo Testamento


130b)
A escatologia na perspectiva do Novo Testamento


1332.3.3.
A escatologia no Magistério da Igreja


1382.3.4.
A escatologia na religião tradicional africana bantu


1432.4.
A SALVAÇÃO NO CONTEXTO RELIGIOSO BANTU


1442.4.1.
Aproximação ao conceito «Salvação»


1472.4.2.
A salvação no Cristianismo


1522.4.3.
A salvação na Teologia da Libertação


1572.4.4.
A salvação na religião tradicional africana bantu


1622.5.
A ATITUDE DO MAGISTÉRIO DA IGREJA PARA COM A RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU


1662.5.1.
Atitude exclusivista ou eclesiocêntrica: «Extra Ecclesiam nulla salus»


1722.5.2.
Atitude inclusivista ou cristocêntrica: «Veritas aliorum procedit ex nostra»


172a)
Teoria do cumprimento


173b)
Teoria da presença inclusiva de Cristo


1762.5.3.
Atitude pluralista ou teocêntrica


1792.5.4.
Apreciação pastoral


1822.6.
O IMPACTO DA RELIGIÃO TRADICIONAL AFRICANA BANTU NA IGREJA E NA SOCIEDADE MOÇAMBICANA


1862.7.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


Capítulo III: 

 HYPERLINK \l "_Toc355095228" 
O PROCESSO DA EVANGELIZAÇÃO 191EM MOÇAMBIQUE 


192INTRODUÇÃO


1933.1.
APROXIMAÇÃO HISTÓRICA AO CONTEXTO MOÇAMBICANO


1933.1.1.
Panorama geral de Moçambique


1953.1.2.
Contexto geográfico e histórico de Moçambique


195a)
Contexto geográfico


196b)
Contexto histórico


2043.1.3.
Contexto sociocultural


2073.1.4.
Contexto religioso


2133.2.
BREVE HISTÓRIA DA EVANGELIZAÇÃO EM ÁFRICA


2143.2.1.
Primeira fase: evangelização clássica (do ano 62 a séc. XV)


2173.2.2.
Segunda fase: evangelização moderna (do séc. XV a séc. XVIII)


2233.2.3.
Terceira fase: evangelização contemporânea (1800 até hoje)


2303.3.
RESENHA HISTÓRICA DA EVANGELIZAÇÃO EM MOÇAMBIQUE


2333.3.1.
Evangelização durante a época colonial: de 1498 a 1975


233a)
Primeira etapa (1498 a 1612): período de tentativas de evangelização no interior de Moçambique


236b)
Segunda etapa (1612 a 1700): período dos «Monomotapa cristãos»


237c)
Terceira etapa (1700 a 1875): período da decadência missionária


239d)
Quarta etapa (1875 a 1940): período da revitalização missionária


242e)
Quinta etapa (1940 a 1975): período concordatário


2493.3.2.
Evangelização no Moçambique independente: de 1975 até à actualidade


249a)
Primeira etapa (1975 a 1992): período de colapso


255b)
Segunda etapa (1992 até aos nossos dias): período de consolidação da Igreja local moçambicana


2573.4.
MODELOS TEOLÓGICOS QUE ACOMPANHARAM OS PROCESSOS DA EVANGELIZAÇÃO EM ÁFRICA


2583.4.1.
Teologia missionária


260a)
A teologia missionária da salvação das almas «Salus animarum»


262b)
Teologia missionária da plantação da Igreja «plantatio Ecclesiae»


265c)
Teologia missionária da adaptação


2713.4.2.
Teologia Africana.


272a)
Teologia Africana de Inculturação


273b)
Teologia Negra Sul Africana ou «Black Theology»


273c)
Teologia Africana de Libertação


273d)
Teologia Africana Feminista


274e)
Teologia Africana de Reconstrução


2753.5.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


Parte II:
 279A LUTA POR UMA IGREJA LOCAL MAIS AFRICANA 

 HYPERLINK \l "_Toc355095266" 
E PLENAMENTE CRISTÃ 


280APRESENTAÇÃO


Capítulo IV: 


 HYPERLINK \l "_Toc355095269" 
O FENÓMENO DAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS 283EM MOÇAMBIQUE 


284INTRODUÇÃO


2854.1.
APROXIMAÇÃO AO CONCEITO «IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS»


2864.1.1.
Realidade complexa de terminologia


2904.1.2.
O que são as Igrejas Independentes Africanas?


2964.1.3.
Causas do «independentismo»


297a)
Causas de carácter político


300b)
Causas de carácter sociocultural


303c)
Causas de carácter religioso-eclesial


3084.2.
TIPOS E CARACTERÍSTICAS DAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS


3084.2.1.
Tipos de Igrejas Independentes Africanas


309a)
Igrejas neocristãs


311b)
Igrejas etiópicas ou africanas


312c)
Igrejas zionistas ou proféticas de curação


314d)
Igrejas independentes hebráicas ou monoteístas


315e)
Igrejas neotradicionais ou revivalistas


3174.2.2.
Características comuns das Igrejas Independentes Africanas


3214.3.
TEOLOGIA DAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS


3244.4.
O PAPEL SOCIAL DAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS EM MOÇAMBIQUE


3304.5.
PROBLEMAS E DESAFIOS PASTORAIS SUSCITADOS PELAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS


3344.6.
PROPOSTAS PASTORAIS FRENTE AO FENÓMENO DAS IGREJAS INDEPENDENTES AFRICANAS


3394.7.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


Capítulo V:
 A INCULTURAÇÃO DO EVANGELHO COMO EXIGÊNCIA PASTORAL PARA O 343CRISTIANISMO EM MOÇAMBIQUE 


344INTRODUÇÃO


3465.1.
A PROBLEMÁTICA DO CONCEITO «INCULTURAÇÃO»


3465.1.1.
Aproximação à semántica do conceito «Inculturação»


3495.1.2.
A inculturação no processo da evangelização moderno-contemporânea


3595.2.
FUNDAMENTAÇÃO DA INCULTURAÇÃO


3595.2.1.
Fundamentação bíblica da inculturação


3635.2.2.
Fundamentação teológica da inculturação


366a)
Fundamentação cristológica


369b)
Fundamentação pneumatológica


370c)
Fundamentação eclesiológica


3735.2.3.
Fundamentação antropológica da inculturação


3755.3.
A INCULTURAÇÃO NO MAGISTÉRIO DA IGREJA


3765.3.1.
Antes do Concílio Vaticano II: «época da adaptação»


3805.3.2.
No Concílio Vaticano II: época do diálogo entre fé e cultura


3865.3.3.
Período pós-conciliar Vaticano II: época da inculturação


387a)
Pontificado de Paulo VI (21-VI-1963 – 6-VIII-1978)


389b)
Pontificado de João Paulo II (16-X-1978 – 2-IV-2005)


395c)
Pontificado de Bento XVI (19-IV-2005 – 28-II-2013)


4005.4.
A INCULTURAÇÃO NO CONTEXTO AFRICANO BANTU


4015.4.1.
Os pressupostos da inculturação do Evangelho


401a)
Respeito ou reconhecimento do facto cultural e seus valores


402b)
Primacia do Evangelho no processo de inculturação


4055.4.2.
Os agentes da inculturação


406a)
Missionários nativos (agentes pastorais da própria Igreja local)


407b)
Missionários estrangeiros (ocidentais e orientais)


409c)
A Igreja local: «o Povo de Deus» (missionários nativos e estrangeiros)


4125.4.3.
Os desafios pastorais da evangelização inculturada em Moçambique


413a)
Desafio teológico


416b)
Desafios do diálogo inter-religioso e ecuménico


420c)
Desafios das crenças tradicionais africanas bantu


4211.
A superstição


4212.
A feitiçaria


4223.
O curanderismo


4264.
Culto dos antepassados (mortos viventes)


432d)
Desafios do matrimónio tradicional bantu


4341.
O dote ou o lobolo


4362.
A poligamia


4455.5.
O DIÁLOGO COMO CAMINHO PARA A INCULTURAÇÃO DO EVANGELHO EM MOÇAMBIQUE


4475.5.1.
Da inculturação à interculturalidade


4515.5.2.
Da inculturação à libertação


4565.6.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


Capítulo VI: A EMERGÊNCIA DA TEOLOGIA AFRICANA 461PARA O CRISTIANISMO EM ÁFRICA 


462INTRODUÇÃO


4646.1.
UMA TEOLOGIA DESDE O REVERSO DA HISTÓRIA DO CRISTIANISMO EM ÁFRICA


4676.1.1.
O itinerário da Teologia Africana


4746.1.2.
Factores do surgimento da Teologia Africana


474a)
Factor cultural


475b)
Factor histórico


477c)
Factor sociológico


478d)
Factor religioso-teológico


4806.1.3.
Fontes da Teologia Africana


480a)
A Bíblia e a Tradição da Igreja (herança cristã)


481b)
Antropologia Africana


482c)
As Religiões Tradicionais Africanas


483d)
As Igrejas Independentes Africanas


484e)
As outras realidades africanas


4876.2.
CORRENTES DA TEOLOGIA AFRICANA


4896.2.1.
Teologia Africana de Inculturação


4916.2.2.
Teologia Negra Sul-Africana ou a «Black Theology»


4966.2.3.
Teologia Africana da Libertação


5026.2.4.
Teologia Africana Feminista


5066.2.5.
Teologia Africana da Reconstrução


5106.3.
A CONTRIBUIÇÃO DA TEOLOGIA AFRICANA NA EMERGÊNCIA DO CRISTIANISMO EM ÁFRICA


5106.3.1.
A Cristologia na Teologia Africana


512a)
Cristo como «Grande Antepassado»


515b)
Cristo como «Chefe ou Rei»


518c)
Cristo como «Mestre da Iniciação»


520d)
Cristo como «Sanador»


5246.3.2.
A eclesiologia na Teologia Africana


5286.3.3.
A relação entre a Teologia Africana e a inculturação


5306.4.
ESTÁ MORTA A TEOLOGIA AFRICANA?


5326.5.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


Capítulo VII:
 AS PERSPECTIVAS PARA O FUTURO DA EVANGELIZAÇÃO E DO CRISTIANISMO 535EM MOÇAMBIQUE 


536INTRODUÇÃO


5377.1.
LER OS SINAIS DOS TEMPOS


5387.1.1
O fenómeno da globalização em Moçambique


542a)
Níveis da globalização


5421.
Globalização tecnoeconómica


5422.
Globalização sociopolítica


5433.
Globalização cultural


5434.
Globalização religiosa


544b)
Consequências da globalização nas sociedades africanas


5441.
Consequências positivas


5462.
Consequências negativas


547c)
O papel da Igreja africana frente ao fenómeno da globalização


5507.1.2.
O fenómeno do pluralismo religioso em Moçambique


5537.1.3.
O fenómeno das enfermidades em Moçambique


5587.2.
FAZER DA INCULTURAÇÃO DA FÉ O PARADIGMA PARA A «NOVA EVANGELIZAÇÃO» EM MOÇAMBIQUE


5587.2.1.
Aproximação ao conceito «Nova Evangelização»


5697.2.2.
Fazer da inculturação da fé a base para compreender a «nova evangelização» em Moçambique


5727.2.3.
Fazer da cultura bantu o «lugar teológico»


5747.3.
FAZER DA «INVESTIGAÇÃO FUNDAMENTAL» O CAMINHO PARA A EMERGÊNCIA DO CRISTIANISMO EM MOÇAMBIQUE


6007.4.
CONCLUSÃO PRELIMINAR


603CONCLUSÃO GERAL


615BIBLIOGRAFIA


637ÍNDICE





� Cf. E. BACAICOA ARTAZCOZ, “Religiones tradicionales”, em: Cuadernos (Janeiro – Fevereiro 2009), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009, p. 5.


� JOÃO PAULO II, Exortação apostólica Ecclesia in Africa, Yaoundé (Camarões), 14-IX-1994, nº 59: AAS 88 (1996), p. 37. 


� J. BAUR, 2000 años de cristianismo en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996, p. 301.


� JUAN PABLO II, Discurso al Consejo Pontificio de la Cultura (Roma, 18/01/1983), citado por: J. CORDOVILLA PÉREZ, Cosmovisión cristiana para una ética global. Proyecto evangelizador-educativo en Mozambique, Ed. Laborum, Madrid 2005, p. 269.


� Cf. S. B. BEVANS – R. P. SCHROEDER, Teología para la misión hoy, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2009, p. 647.


� Cf. E. BACAICOA ARTAZCOZ, “Religiones tradicionales”, em: Cuadernos (Janeiro – Fevereiro 2009), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009, p. 5; J.-M. ELA, El grito del hombre africano, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1998, p. 40. 


� JOÃO PAULO II, Exortação apostólica Ecclesia in Africa, Yaoundé (Camarões), 14-IX-1994, nº 59: AAS 88 (1996), p. 37. 


� Cf. A. DANOZ FÉRNÁNDEZ, Inculturación cristiana do matrimonio cristiano africano-bantú, Ed. Covarrubias, Madrid 1987, pp. 149-150; G. GONZÁLEZ CALVO, África: la tercera colonización, Ed. Mundo Negro, Madrid 2008, p. 253; J. BAUR, 2000 años de Cristianismo en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996, p. 301.


� A diocese de Chimoio, a que eu pertenço, encontra-se geograficamente localizada na região central da República de Moçambique e corresponde ao terriotório geográfico-administrativo da província de Manica, numa área de 61.661 Km². É a 10ª diocese moçambicana, erigida a 19 de Novembro de 1990 por João Paulo II, desmembrando-a da Arquidiocese da Beira. Abrange um total de, aproximadamente, 1.418.975 habitantes, sendo 87.330 católicos, distribuidos actualmente em 14 Paróquias. 


� Cf. JOÃO PAULO II, Ecclesia in Africa ... op. cit., nº 67: AAS 88 (1996), p. 42.


� Cf. Ibid., nn. 48 e 67: AAS 88 (1996), pp. 30-31 e 42; SÍNODO DOS BISPOS, II Assembleia especial para África, em: Propositio, Cidade de Vaticano 4-25-X- 2009, nº 13.


� Povo Tewe é um grupo etno-linguístico que habita na região Centro-Este da província moçambicana de Manica. Pertence ao grupo étnico Shona (povo do Zimbabwe) que por sua natureza é de origem Bantu. Segundo os estudos etnológicos, indicam que os shona constituem o primeiro grupo bantu que se instalou nas comarcas meridionais do Zambeze, procedentes das imediações do Lago Tanganhica. 


� Cf. J. P. GARCÍA MAESTRO, La teologia del siglo XXI. Hacia una teología en diálogo, Ed. PPC, Madrid 2009, p. 55.


� J. SOBRINO – J. LOIS – J. SÁNCHEZ-RIVERA, La teologia de la liberación en América Latina, África y Asia, Ed. PPC, Madrid, 1998, p. 122.


� Cf. J.-M. ELA, El grito del hombre ... op. cit., p. 148.


� S. E. NGOENHA, Por uma dimensão moçambicana da consciência histórica, Ed. Salesianas, Porto 1992, p. 29. 


� Cf. L. DA COSTA FERREIRA, Igreja católica em Moçambique. Que caminho?, Ed. Paulistas – África, Lisboa 1993, p. 26.


� Cf. P. FREIRE, Pedagogia do oprimido, Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro 1987 (27ª ed.), p. 52.


� Nos primeiros dois anos, a investigação era mais centrada na área da antropologia cultural, na altura em que eu cursava a Filosofia no Seminário Maior de Stº Agostinho - Matola. Como fruto desta investigação, editei a obra intitulada: “Introdução à cultura teve”. A última investigação foi feita após a graduação em Teologia Pastoral, com vista à obtenção do título de doutorado em Teologia Pastoral, pela Universidade Pontifícia de Salamanca.


� A. NGINDU MUSHETE, en Combats pour un christianisme africain, Kinshasa 1981, p. 15, citado por: B. CHENU, Teologias cristianas de los terceros mundos, Ed. Herder, Barcelona 1989, p. 173.


� Esses dados são segundo o Censo populacional de 2008.


� Cf. A. DANOZ FERNÁNDEZ, Inculturación cristiana del matrimónio africano-bantu, Ed. Covarrubias, Madrid 1987, pp. 12-13; R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, Cultura tradicional banta, Ed. Paulinas, Luanda 2006, 2ª ed., pp. 19-25. 


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 19; AA. VV., História de África, Ed. MEC, Maputo 1982, pp. 79-84.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., pp. 24.


� Os exemplos dados revelam-nos as terminações em vogais (a, e, i, o, u), como os shonas do Zimbabwe e do Centro de Moçambique usam na sua comunicação.


� J. MBITI, Entre Dios y el tiempo. Religiones tradicionales africanas, Ed. Mundo Negro, Madrid 2007, p. 151.


� A civilização negro africana bantu está baseada na «palavra». É uma civilização essencialmente oral, transmitida na família pelos adultos e na comunidade pelos anciãos. Para os bantu a «tradição oral» é, de certo modo, a «biblioteca popular», o arquivo histórico, a enciclopédia, o tratado teológico e filosófico, o ritual, etc. É todo o património cultural. Por isso se considera que, «em África, quando morre um ancião, desaparece uma biblioteca». Esta «biblioteca popular» é extraordinariamente activa e dinámica; circula pelas aldeias e chega a todos. Infelizmente, a colonização ocidental traumatizou esta «tradição oral», ao qualifica-la de «primitiva». 


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., pp. 37-38.


� L. MESSIAS DE CARVALHO, Para uma teologia africana, Ed. Prefácio, Lisboa 2008, p. 88.


� Cf. H. CARRIER, Evangelio y cultura. De León XIII a Juan Pablo II, Ed. Edicep, Madrid 1988, p. 17.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, Antropologia cultural. Guia para o estudo, Ed. Paulinas, Maputo 2007 5ª ed., pp. 40-43; M. AMALADOSS, El evangelio al encuentro de las culturas, Ed. Mensajero, Bilbao 1998, pp. 69-70; L. GONZAGA DE MELLO, Antropologia cultural, Ed. Vozes, Petrópolis 1986, pp. 40-60.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 40.


� L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 85.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 41.


� Cf. H. CARRIER, op. cit., p. 17.


� Cf. M. DE CARVALHO AZEVEDO, Comunidades eclesiais de base e inculturação da fé, Ed. Loyola, S. Paulo–Brasil 1986, pp. 317-318.


� Cf. H. CARRIER, op. cit., p. 19.


� E. B. TYLOR, Primitive culture, Ed. John Murray, London 1871, vol. 1, p. 1, citado por: H. CARRIER, op. cit., p. 18; F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 41; L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 86.


� Cf. H. CARRIER, op. cit., p. 20.


� Cf. Ibid., p. 19.


� W. H. GOODENOUGH, “Cultural anthropology and linguistics” in P. GARVIN (ed.), Report of the seventh annual round table meeting on linguistic and language study, Ed. Georgetown Univ., Washington 1957, p. 157, citado por: M. DE CARVALHO AZEVEDO, op. cit., p. 322.


� UNESCO, “Encontro de México, 1982”, citado por: F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 43; L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 88. 


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 44.


� L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 86.


� Cf. M. AMALADOSS, op. cit., p. 68.


� Cf. Ibidem; F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 43; H. CARRIER, op. cit., pp. 16-17.


� Cf. CONCILIO VATICANO II, Gaudium et spes, nº 53


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., p. 55.


� Cf. P. AGIRREBALTZATEGI, Configuración eclesial de las culturas, Ed. Mensajero, Bilbao 1976, p. 250.


� Cf. L. S. SENGHOR, “Liberté 4: Socialisme et planification”, Ed. Le Seuil, París 1983, pp. 54-55, citado por Mª. J. CUENDE GONZÁLEZ, “Léopold Sédar Senghor”, em: Cuadernos (septiembre–octubre 2009), Ed. Fundación Sur, Madrid 2009, p. 12; S. E. NGOENHA, O retorno do bom selvagem, Ed. Salesianas, Porto 1994, pp. 12-13.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, op. cit., pp. 45-57.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, Religiões africanas hoje, Ed. Paulinas, Maputo 2009, 3ª ed., p. 24.


� Cf. B. BURGOS, Culturas africanas y desarrollo. Intentos africanos de renovación, Ed. Fundación Sur, Madrid 2007, pp. 489-490


� Etnocentrismo é uma atitude que corresponde às tendências normais de todo o indivíduo de valorizar a própria identidade cultural em detrimento das alheias, que as considera inferiores, pelo facto de serem diferentes. Esta atitude, geralmente, baseia-se na valorização abusiva da própria cultura ou de certos elementos. As consequências deste sistema são a todas vistas negativas, porque não há culturas superiores e culturas inferiores; todas as culturas são igualmente nobres. Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, Antropologia...op. cit., pp. 16-17.


� F. LERMA MARTÍNEZ, Religiões... op. cit., p. 24.


� Cf. J. MBITI, op. cit., p. 349.


� Cf. J. BAUR, 2000 Años de cristianismo en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996, p. 301; B. BURGOS, op. cit., p. 488.


� L. S. SENGHOR, O espírito da civilização ou as leis da cultura negro-africna, Ed. Presença Africana, Paris 1967, p. 123, citado por: S. E. NGOENHA, O retorno do bom selvagem ... op. cit., p. 20.


� Negritude: este termo apareceu pela primeira vez em 1939, no poema «Cahier d’un retour au pays natal» (Caderno de um regresso ao país natal), escrito pelo antilhano Aimé Césaire. O mesmo termo “négritude” em francês deriva de «nègre», termo que no início do séc. XX tinha um carácter pejorativo, utilizado normalmente para ofender ou desqualificar o negro, em contraposição a «noir», outra palavra para designar negro, mas que tinha um sentido respeitoso. Sendo assim, a intenção do «movimento da negritude» foi justamente inverter o sentido da palavra «négritud» ao pólo oposto, com uma conotação positiva de afirmação e orgulho racial. Ainda, na sua fase inicial, este movimento tinha um carácter cultural. A proposta era «negar a política de assimilação à cultura européia». Assim, na concepção de A. Césaire «Negritude» é simplesmente o acto de assumir ser negro e ser consciente de uma identidade, história e cultura específica. A. Césaire definiu a «Negritude» em três aspectos: identidade (consiste em ter orgulho da condição racial: “sou negro”); fidelidade (a relação de vínculo indelével com a terra-mãe e com a herança ancestral africana); e solidariedade (o sentimento de solidariedade e de preservação de uma identidade comum). Portanto, a ideologia da «Negritude» foi um movimento de resgate da humanidade do negro; um instrumento de libertação política em África, pois o movimento tinha a proposta de «repudiar» os valores estéticos da civilização ocidental. 


� B. BURGOS, op. cit., p. 495.


� Na óptica tradicional africana bantu, «Vida» constitui um dos conceitos que caracteriza a cultura bantu. Na mesma vertente, falar da «Vida» supõe o poder de procriar ou de construir família, e todo o que está relacionado com a fecundidade. 


� Cf. B. BURGOS, op. cit., pp. 299-300.


� Cf. H. CARRIER, op. cit., p. 21.


� Cf. Ibid., p. 28.


� Cf. Ibid., p., 36.


� PAULO VI, Exhortação apost. Evangelii nuntiandi, Roma 1975, nº 18: AAS 68 (1976), p. 17.


� JOÃO PAULO II, “Discours aux jeunes de Gniezno”, 1979, citado por: L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 87. 


� ID., “Discurso na UNESCO”, nn. 6-7, París, 2 de Junho de 1980, nº 6: AAS 72 (1980), p. 738 citado por: L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 87.


� ID., “Discurso na Universidad de Coimbra”, Coimbra, 15 de maio de 1982, citado por: L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 87.


� ID., Carta encíclica Fides et ratio, Roma 1998, nº 72.


� Cf. H. CARRIER, op. cit. , p. 38.


� Cf. Ibid., pp. 36-37.


� Cf. IV CONFERENCIA GENERAL DEL EPISCOPADO LATINOAMERICANO Y DEL CARIBE, Nueva evangelización, promoción humana, cultura cristiana, Santo Domingo 1992, nº 228.


� V CONFERENCIA GENERAL DEL EPISCOPADO LATINOAMERICANO Y DEL CARIBE, Discípulos y misioneros de Jesucristo para que nuestros pueblos en Él tengan vida, Aparecida - Brasil 2007, nº 476.


� Cf. PAULO VI, Evangelii nuntiandi, nº 18: AAS 68 (1976), p. 17.


� Entendemos aquí por «Evangelho» o «Logos de Deus», que é Cristo Jesus, o Revelador de Deus Pai. 


� Cf. A. LANGA, Questões cristãs à religião tradicional africana, Ed. Franciscana, Braga 1992, 2ª ed., p. 190.


� A «absolutização» de uma cultura gera o fenômeno do etnocentrismo e constitui um grande perigo para o desenvolvimento da mesma cultura e, consequentemente, debilita o processo da inculturação. 


� Cf. AA. VV., Cultura africana y cristianismo. I encuentro de antropología y misión, Ed. Mundo Negro, Madrid 1988, pp. 7-8. 


� Cf. AA. VV., Cultura africana y cristianismo ... op. cit., pp. 8-9.


� SÍNODO DOS BISPOS, “II Assembleia especial para África”, em: Lineamenta, Cidade do Vaticano 2006, nº 20.


� Cf. B. BURGOS, op. cit., p. 183.


� Cf. J. MBITI, op. cit., p. 1.


� De acordo com o pensamento dos teólogos africanos, sobretudo o camaronês Engelbert Mveng, chamamos «pobreza antropológica», aquela que priva o homem não só dos bens de ordem material, espiritual, moral, intelectual, cultural ou sociológico, senão também de tudo o que constitui o fundamento do ser no mundo e da especificidade da sua «ipseidade» enquanto indivíduo, sociedade e história; aquela que priva o homem de sua identidade, de sua dignidade, de sua liberdade, de seu pensamento, de sua história, de sua língua, de seu universo de fé e de sua criatividade profunda, de todos os seus direitos, de suas esperanças, de suas ambições, incluso de sua maneira de amar e de existir. Se trata de uma indigência de ser herdada de séculos de escravatura e de colonização, que tem excluido aos negro-africanos durante muitos tempos da história e do mapa do mundo. Cf. E. MVENG, “Pauperización y liberación. Acercamiento teológico respecto a África y al Tercer Mundo”, em: R. GIBELLINI (ed.), Itinerarios de la teologia africana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001, pp. 230-231.  


� Cf. B. BURGOS, op. cit., p. 53; S. E. NGOENHA, Das independencias às liberdades, Ed. Paulistas – África, Maputo 1993, pp. 78-79.


� Cf. J. CORDOVILLA PÉREZ, Cosmovisión cristiana para una ética global. Proyecto evangelizador - educativo en Mozambique, Ed. Laborum, Madrid 2005, p. 176.


� Cf. J. CORDOVILLA PÉREZ, op. cit., p. 175.


� Segundo o teólogo queniano, John Mbiti, considera-se a religião como o elemento mais importante na vida tradicional africana e que, provavelmente, exerce a maior influência nas maneiras de pensar e de viver da gente.


� Cf. B. BURGOS, op. cit., pp. 293-294.


� Cf. B. BURGOS, op. cit., p. 494.


� Cf. J. MBITI, op. cit., pp. 43-44.


� Cf. L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 112.


� J. MBITI, op. cit., p. 264.


� Segundo John Mbiti, distingue os dois conceitos de: «antepassado» e de «morto vivente». Mbiti considera «morto vivente» a categoria de uma pessoa físicamente morta, mas que «vive» na memória dos que o reconheceram em vida; é um defunto no estado de «imortalidade», que é recordado, pelos seus descendentes, por seu próprio nome e que agora «vive» no mundo dos espíritos. Portanto, na visão mbitiana, um defunto enquanto é recordado por seu próprio nome, este ainda não está realmente morto do todo: está vivo espiritualmente. Para Mbiti, o «antepassado» é aquele defunto que «já não existe» na memória dos seus descendentes; aquele que já ninguém faz a menção e nem se recorda do seu próprio nome; é um que «existiu antes» e que agora «já não existe» na vida da comunidade dos homens viventes. Cf. J. MBITI, op. cit., p. 36. 


� Cf. A. LANGA, op. cit., p. 123. 


� Cf. B. CHENU, Teologías cristianas de los terceros mundos, Ed. Herder, Barcelona 1989, p. 181.


� Cf. J. MBITI, op. cit., pp. 86-87.


� Cf. L. MESSIAS DE CARVALHO, op. cit., p. 113.


� Cf. A. LANGA, op. cit., p. 123.


� Cf. M. DÉSIRÉ LOUA, “El espíritu de Dios imbuye e impulsa a la comunidad”, em: AA. VV., Seminario de teología africana, Ed. Mundo Negro, Madrid 2000, p. 59.


� Cf. A. LANGA, op. cit., p. 123.


� Cf. E. MVENG, Identidad africana y cristianismo. Palabra de un creyente, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 1999, p. 21.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 213.


� Entendemos aquí por «africanizar» a capacidade que a «cultura africana» tem de dignificar, de abrir-se à alteridade; o desejo pelas diferenças; é promover a ética, valorizando a expressão de todos e de cada um, sem massificação ou imposição de modelos, mas fundamentando as múltiplas respostas criativas num sistema étnico que se define pela liberdade, que promove a justiça social e a emancipação humana, bem como a preservação e valorização do continente, ao mesmo tempo que não se imponha modelos político-religiosos; que se evite o etnocentrismo, o machismo, o regionalismo, o tribalismo e a segregação social, a fim de edificar uma comunidade africana. Portanto, «africanizar» não é reduzir as diferenças ao equivalente geral da forma cultural africana.


� Cf. F. LERMA MARTÍNEZ, Religiões ... op. cit., p. 102. 


� Cf. B. BERNARDI, Introdução aos estudos etno-antropológicos, Editorial 70, Lisboa 1982, p. 258.


� Cf. M. COMBARROS, Dios en África. Valores de la tradición bantú, Ed. Mundo Negro, Madrid 2006, 4ª ed., p. 127.


� Mutupo é, segundo muitas tribos bantu, tudo aquilo considerado como «sagrado» para o grupo. Normalmente se aplica a certos animais, dos quais não se pode consumir sua carne. É uma espécie de «dogma» para o grupo.


� Cf. J. L. CORTÉS LÓPEZ, Pueblos y culturas de África, Ed. Mundo Negro, Madrid 2006, 2ª ed., pp. 10-11.


� Cf. A. DANOZ FERNÁNDEZ, op. cit., p. 32.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 222.


� Cf. J. L. CORTÉS LÓPEZ, op. cit., p. 16.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 100.


� Ibid., p. 223.


� Cf. IMBISA, Inculturação: a fé que cria raízes nas culturas africanas, Ed. Paulinas, Maputo 1994, p. 25.


� Segundo F. Lerma Martínez, na cosmovisão africana bantu, o primeiro nome que se dá ao indivíduo tem um valor relativo, o qual será completado durante o decorrer das etapas da vida, pois o nome “revela” o ser profundo da pessoa e merece o mesmo respeito que se concede ao indivíduo.


� Cf. M. A. ODUYOYE, “Mujer negra. La teología feminista desde una perspectiva africana”, em: R. GIBELLINI (ed.), Itinerarios de la teologia africana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001, p. 248.


� Cf. F. LEMA MARTÍNEZ, Religiões...op. cit., p. 107.


� Cf. Gn 17, 4-5: a mudança do nome de Abrão à Abraão, devido a Aliança que fez com Deus; Gn 32, 29: a mudança do nome de Jacó à Israel, depois de Jacó ter se mostrado forte contra Deus e contra os homens.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 270; F. LERMA MARTÍNEZ, Religiões...op. cit., pp. 107-108. 


� Povo Tewe é um grupo etno-linguístico que habita na região Centro-Este da província moçambicana de Manica. Pertence ao grupo étnico Shona (povo do Zimbabwe) que por sua natureza é de origem Bantu. Segundo os estudos etnológicos, indicam que os Shonas constituem o primeiro grupo bantu que se instalou nas comarcas meridionais do Zambeze, procedentes das imediações do lago Tanganhica. 


� Para o povo Bantu e para os demais povos africanos, a «vida humana» é entendida numa perspectiva de um «processo contínuo», caracterizado por quatro momentos críticos: nascimento, iniciação, casamento e a morte. 


� Cf. J. MBITI, op. cit., pp. 162-163.


� Cf. Ibid., p. 162; IMBISA, op. cit., pp. 25-26.


� J. MBITI, op. cit., p. 169.


� M. COMBARROS, op. cit., p. 45.


� Nas celebrações do matrimónio dos povos bantus podemos distinguir três tipos de celebrações: celebração tradicional segundo costumes; celebração segundo a lei civil e celebração religiosa (cristã, muçulmana e outras). Devido a esta triplicidade celebrativa e com seus custos financeiros, obviamente, muitos preferem seguir apenas a celebração tradicional, como a mais legítima segundo a tradição. Assim, muitos cristãos chegam a casar-se pela Igreja já com muitos filhos e até com netos e bisnetos. 


� Não é fácil definir, exaustivamente, o conceito de dote/ lobolo, debido as ambiguidades que leva consigo na hora de entender-lo. Porém, podemos dizer que o dote/ lobolo é um “signo” da alinaça ou da legitimidade do matrimónio tradicional africano bantu no sistema social patrilineal; “o acto jurídico” que regula o matrimónio africano bantu. Assim, a fixação do «dote/lobolo» constitui o acto definitivo ou “jurídico” do compromisso matrimonial africano bantu. O problema do dote/ lobolo surge quando é entendido e interpretado a partir da concepção ocidental, quando reduzem este “acto jurídico” em puro e simplemente um sistema comercial de “compra-venda” da mulher. Nas culturas dos paises ocidentais, o dote/ lobolo costuma ser pensado como uma proporção dos bens do marido entregados a mulher para o uso desta na sua viudez, porque, em geral, a mulher vive mais que o homem. No contexto africano bantu, por conseguinte, o dote/ lobolo tem a função de “consagrar” o matrimónio, de modo que sem o dote/ lobolo, a união entre um homem e uma mulher é ilegal, e se considera como uma “união livre” e, portanto, um “concubinato”. Outrora, o dote/ lobolo era um serviço laboral que o noivo costuma prestar em casa de seus sogros. Mas actualmente, o dote/ lobolo se tem convertido num “preço económico” que o noivo tem de pagar por sua noiva, condição «sine qua non» para que o matrimónio seja reconhecido legalmente. Na verdade, a conversão do dote/ lobolo em preço económico tem convertido, por sua vez, em um triste escândalo, ao converter a mulher africana em uma “mercancia”. Nesta forma de converter o dote/ lobolo em “sistema de comércio”, o dote/ lobolo chega a ser um problema pastoral candente, porque “impede” a muitos jovens de contrairem um matrimónio legítimo. Que fazer, então? Temos que re-examinar o sentido originário do dote/ lobolo e aplicá-lo devidamente, sem confundi-lo com o sistema de negócio.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 303; J. MBITI, op. cit., p. 177.


� Cf. E. GWEMBE, “O casamento na tradição africana”, em: AA. VV., O matrimónio: actas da 5ª semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, pro-manuscrito, Arquidiocese da Beira, Junho 2000, p. 107.


� E. MVENG, op. cit., p. 21.


� O nascimento do primeiro filho constitui o elemento fundamental para a celebração “jurídica” do matrimónio; a prova capital da aliança celebrada; um eixo de consolidação do casamento africano bantu. Ainda, em certas etnias africanas, dizem que ‘o primeiro filho fecha o candeado dos esposos’, ou seja, que a união está no ar até que os esposos não são pai e mãe. Assim, o homem e a mulher só adquirem plenitude social e religiosa por sua fecundidade, porque viver é criar e continuar a vida, dom de Deus, que se recebe através das gerações de antepassados fiéis a esse tesouro divino. Neste contexto, a família africana bantu chega a ter como finalidade social: a procriação.


� Convém aclarar, desde agora, que na presente disssertação usaremos o conceito de “poligamia” no sentido preciso de “poliginia” (forma de matrimónio em que o varão está unido a várias mulheres reconhecidas socialmente). Isto porque na sociedade africana “tradicional” bantu, é absurdo falar de matrimónio poliândrico (estado da mulher casada simultaneamente com dois ou mais homens). O mesmo equivale falar de matrimonios gays ou homossexuais (matrimónio ou relações sexuais com pessoas do mesmo sexo).


� Cf. B. BUJO, “Vicente Mulago: um apaixonado pela Teologia Africana”, em: B. BUJO - J. ILUGA MAYA (coords.), Teologia africana I, Ed. Paulinas, Prior Velho (Portugal) 2008, p. 25.


� Cf. A. DANOZ FERNÁNDEZ, op. cit., p. 40.


� Cf. E. MVENG, op. cit., p. 23.


� Cf. Ibidem.


� Cf. Ibidem.


� Cf. M. FERNÁNDEZ “El matrimonio bantu”, em: AA. VV., Cultura africana y cristianismo. I encuentro de antropología y misión, Ed. Mundo Negro, Madrid 1988, p. 144.


� Cf. A. DANOZ FERNÁNDEZ, op. cit., p. 71.


� Balubas são povos que habitam a porção sul da República Democrática de Congo (antigo Zaire). Tais povos possuem uma organização monárquica, vivendo em pequenas aldeias, onde as mulheres praticam a agricultura. 


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 428.


� Cf. H. JUNOD, Usos e costumes dos bantu, Ed. Arquivo Histórico de Moçambique, Maputo 1996, 3ª ed., t. II, p. 297; R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 429. 


� Dagombas são povos que habitam na região Norte da República de Ghana.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., p. 429.


� Cf. W. O. PIAZZA, Religiões da humanidade, Ed. Loyola, São Paulo 1991, 2ª ed., p. 64.


� Cf. Ibidem.


� Cf. Ibidem.


� J. MBITI, op. cit., p. 216.


� Cf. R. RUIZ DE ASÚA ALTUNA, op. cit., pp. 431-433; J. MBITI, op. cit., p. 205. 


� Cf. C. BOUCHER, “Os antepassados na visão bantu”, em: AA. VV., Os antepassados e sua veneração: actas da 2ª Semana teológica, Ed. Centro de Formação de Nazaré, Pro-manuscrito, Arquidiocese da Beira, Fevereiro 1997, p. 81.


� Cf. P. A. KALILOMBE, “La espiritualidad desde una perspectiva africana”, em: R. GIBELLINI (ed.), Itinerarios de la teología africana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001, p. 182.


� Cf. P. A. KALILOMBE, op. cit., p. 183.


� Segundo esse povo Tewe, quando se diz de alguém: «u-unhu» (os actos humanos), quer referir que o indivíduo se comporta como deve, ou seja, ele mostra que sua vida e sua relação com os outros são regrados pelas suas melhores características essenciais. Ao contrário, quando a pessoa obra o que não é digno da moral social, é posta em causa a sua essência; é «negada» a sua pessoa, chegando mesmo a dizer: «Hai munhupi» (Ele não é uma pessoa). Isso significa que a pessoa é socialmente indigna e, consequentemente, não está apta a ser chamada de «pessoa», embora tenha aparência de pessoa.


� Cf. W. O. PIAZZA, op. cit., p. 61.


� Cf. L. S. SENGHOR, O espírito...op. cit., p. 128, citado por: S. E. NGOENHA, O retorno ... op. cit., p. 22. 


� Segundo o teólogo camaronês, E. Mveng, considera que a “Responsabilidade” é, antes de tudo, um exercício de autogestão. É a opção fundamental em favor da vida e contra a morte. E um dos objectivos da iniciação era, precisamente, proporcionar ao iniciando a ocasião de aceder a esta opção responsavelmente. Cf. E. MVENG, Identidad africana y cristianismo ... op. cit., p. 22.


� Cf. B. BUJO, “Vicente Mulago: um apaixonado pela teologia africana” ... op. cit., p. 26.


� No contexto africano bantu, entendemos por ancião, não apenas os homens e mulheres mais avançados em idade, mas também toda a pessoa sábia que enriquece a comunidade pela qualidade da sua vida. Do mesmo modo, os antepassados são apenas aquelas pessoas que viveram no temor de Deus e contribuíram no bem para a eclosão da vida na comunidade, de maneira que a sua conduta, as suas experiências de vida e o seu exemplo não estão em contradição com a força vital como a quis Deus Criador. Cf. J. ILUNGA MUYA, “Bénézet Bujo: o despertar de um pensamento sistemático e autenticamente africano”, B. BUJO – J. ILUNGA MUYA (coords.), op. cit., p. 110.


� Cf. B. BURGOS, op. cit., p. 323


� Cf. P. NEGRE – J. NEGRE, “Descolonización. Desarrollo del Tercer Mundo e Iglesias cristianas”, em: F. J. CARMONA FERNÁNDEZ (coord.), Historia del cristianismo. El mundo contemporáneo, vol. IV, Ed. Trotta, Madrid 2010, pp. 350-351.


� Cf. R. GIBELLINI, La teología del siglo XX, Ed. Sal Terrae, Santander 1998, 2ª ed., p. 415; C. MARQUEZ BEUZA, “Las teologías africanas de la liberación”, em: AA. VV., Teologías del Tercer Mundo, Ed. PPC, Madrid 2008, p. 181.


� Cf. W. O. PIAZZA, Religiões da humanidade, Ed. Loyola, São Paulo 1991, 2ª ed., p. 63.


� Ibidem.


� Cf. M. A ODUYOYE, “Mujeres y ritual en África”, em: M. A. ODUYOYE – M. R. A. KANYORO (eds.), Mujeres, tradición e Iglesia en África, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2003, p. 17.


� Cf. P. NEGRE – J. NEGRE, “Descolonización. Desarrollo del Tercer Mundo e Iglesias cristianas” ... op. cit., p. 352.


� Cf. R. GIBELLINI (ed.), Itinerarios de la teología africana, Ed. Verbo Divino, Estella (Navarra) 2001, p. 12.


� Cf. J. BAUR, 2000 años del cristianismo en África, Ed. Mundo Negro, Madrid 1996, p. 295.


� Cf. BENTO XVI, Exortação apost. pós-sinodal Africae munus, Ouidah (Benim) 2011, nº 9: AAS 104 (2012), p. 242.


� Cf. BENTO XVI, Africae munus ... op. cit., nº 9: AAS 104 (2012), p. 242; G. GONZÁLEZ CALVO, África: la tercera colonización, Ed. Mundo Negro, Madrid 2008, p. 42.


� Cf. BENTO XVI, Africae munus ... op. cit., nn. 11-12: AAS 104 (2012), pp. 243-244.


� Cf. K. KOSCHORKE – F. LUDWIG – M. DELGADO (eds.), Historia del cristianismo en sus fuentes. Asia, África, América Latina (1450 - 1990), Ed. Trotta, Madrid 2012, p. 280.


� PAULO VI, “Discurso de 31 de Julho de 1969 em Uganda”, citado por: B. CHENU, Teologías cristianas de los terceros mundos, Ed. Herder, Barcelona 1989, p. 156. 


� BENTO XVI, Africae munus ... op. cit., nº 13: AAS 104 (2012), p. 244.


� Cf. E. PEDRO GWEMBE, “O problema da inculturação”, em: Rumo Novo, nº 23 (Dezembro 1998), Beira 1998, p. 19.


� JOÃO PAULO II, Exortação apost. pós-sinodal Ecclesia in Africa, Yaoundé (Camarões) 14-IX-1995, nº 66: AAS 88 (1996), p. 42.


� Cf. BENTO XVI, Africae munus ... op. cit., nº 8: AAS 104 (2012), p. 242.


� Cf. R. GIBELLINI, La teología del siglo XX, Ed. Sal Terrae, Santander 1998, 2ª ed., p. 18.


� Cf. JOÃO PAULO II, Ecclesia in Africa ... op. cit., nº 63: AAS 88 (1996), pp. 39-40. 





PAGE  

